
;cÀtlssAo DÊ LtCITÀÇÂC /
ic;na n" 4"tN/

EDITAL CONVOCATORIO
Pregão Eletrônico N0 2024.08.26.2

1A PArtê: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE sito à Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no

1 20 - 1o andar, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio
designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024, torna público, para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRONICO, do tipo MAIOR OFERTA, que será regida pela Lei n0 14,133, de 01 de abrilde 2021, observados
os lermos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto [4unicipal N'906, de 23 de

novembro de 2023, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitaçáo será realizada
no ambiente da plataforma eletrônica: https://bllcompras.com.

2. PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALiCIAS

1.0 DO OBJETO
1 ,1. Conkatação de lnstituição Financeira Pública ou Privada, regularmente em atividade, conforme legislação
específica, para Prestação de Serviços de: (a) processamento dos pagamentos originados da Folha de Salários
dos Servidores Ativos EÍetivos, Contratados, Comissionados, inativos, aposentados e pensionistas da

administração direta e indireta do Poder Executivo do Município, conÍorme Termo de Referência, em caráter de
exclusividade; (b) concessão de Credito Consignado aos servidores mencionados na alinea "a" acima, sem
exclusividade, conforme anexos, partes integrantes deste Edital.
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2.0 Do AcEsso Ao EllrALDo LoIAL nE REALlzAÇÃo e oa coruouÇÃo Do cERTAME
2.1, O presente Edital está disponivel gratuitamente nos sitios eletrônicos

https://municipi os-licitacoes.tce.ce.oov.br ht!g//bllcompras.com https://pnc p.qov.br e
https://iuazeirodonorte.ce.sov.br/licitacao.php#
2,2, O certame será realizado no endereço eletrônico: http://bllcompras.com
2,3, Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do lt/unicipio, juntamente com sua
equipe de apoio,

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3.1, lNÍClO DO ACOLHIIVIENTO DAS PROPOSTAS: 27 de agosto de 2024 às í7:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11 de setembro de 2024 às 09:00 horas.
3,3, lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 11 de setembro de2024às 09:30 horas,
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF,

3.5. Na hipótese de náo haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào
do certame na data prevista, a sessão será remarcada,para no mínimo 4Bh (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1 . A Prefeitura lúunicipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, juntamente com a sede da Cenkal de Compras do Município está localizada no 1o andar, Centro - CEP:

ô3,010-015 - Juazeiro do Norte - CE, teleÍone: (88) 3199-0363,

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5,1. Considerando que não haverá despesa ao Municipio por trataÊse de "ação não orçamentária", faz-se
desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da conkatação.

.J IAPABIIEEAÇÃO,OO CREDEruCIA!!4ENIO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deveráo estar credenciados junto ao sistema Bolsa de

v Licitaçoes e Leilões do Brasil - BLL no endereço eletrônico http://bllcom pras.com

6.'1.'Í. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio elekônico constante no subitem 2.2, deste
Edital,

6.1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41)31a8-9870 e (41) 3097-4600, ou ainda por meio

da Bolsa de Licitaçoes do Brasil, p elo e-mail : contato@bllcompras.oro.br
6.2. Poderão particrpar da licitação instituições financeiras públicas e privadas, conforme regulamentos

especificos aplicáveis, legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, cadastradas ou não

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou Sistema de Cadastramento do [,4unicípío

e que satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e deste Edital.

6.3. A participaçáo implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

6.4, Não poderâo disputar esta licitação ou participar da execuçã0, direta ou índiretamente:
6,4.1. Aquele que não atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

6,4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execulivo, pessoa Íísica ou jurídica;

ô.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, Íesponsável pela elaboraÇão do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
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6.4.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de paíicipar em

decorrência de sanção que lhe Íoi imposta;
6.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade conkatante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de '15 de dezembro de
197ô, concorrendo entre si;

6.4,7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo deste Edital, tenha sido
condenada judicialmente, com kânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de
trabalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados
pela Iegislação trabalhista;
6.4.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaÇoes que possam conÍigurar conflito de
interesses no exercicío ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 10 do art. 9o da Lei n.o 14J33,de2021.
6,4,9, Pessoas juridicas reunidas em consórcio.
6,4.10. Organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condiçã0.
6,4.'11, Cooperativas que não cumpram as condiÇÕes deste edital.

6.5. 0 impedimento de que trata o item 6.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta
da personalidade juridica do licitante,

ô,6.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.4.2 e 6.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçã0, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

6.7, Equiparam-se aos autores do pro1eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6.8. A vedação de que trata o item 6.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conkatação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7,1, 0 cadaskamento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcom pras.com)

7.1.1, Com relação à proposta inicial, basta que seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, âté a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da orooosta inicial como arquivo dioitalizado em anexo.
7,'1,2. Quando convocados conforme cláusulas editalícias 11 e 12, os licitantes devem enviar/anexar
exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do Brasil, no endereço eletrônico
www,bllcompras.com, os documentos de habilitação requeridos neste Edital,

7,2. No preenchimento da proposta inicral, por meio da plataÍorma digital, deverá ser iníormado
necessariamente o seguinte:

a) lndicaçáo em cada lote da especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
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c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno poíe (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que kata o artigo 34

da Lei no '1 
1 .488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponivel no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com,
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

7 .4.1 . O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para

imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5,1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Aí, 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo no 213212021),

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante durante a sessão pública por meio do campo de cadastro de marca

ou modelo de produto/serviço.

7 .7 .1 . Caso o licitante s
identificado, neste caso,

eja o próprio fabricante do(s) produto(s), deverá indicar a marca de modo a não ser

deverá incluir o Termo "PROPRIO(A)".
7.7.2. Apos a Íase de disputa comprovada a identificação, abreviação ou termo que ostente menção ao nome

da licitante no campo da marca, anuinando o sigilo do proponente, à empresa será desclassiÍicada

sumariamente.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçâo de proposta, após a Íase de envio de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestaÇão de serviço,
7.10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0, DA ABERTURA E CLASSIFICA Ão DAS PRoPoSTAS INIcIAIS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o pregoeiro Íará as devidas veriÍicaçÕes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocona alguma desclassiÍlcaçáo, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8,3,0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente estas
participarão da etapa de lances,

8.4. Na elaboração da proposta^ inicial, o preço cotado poderá Ílcar abaixo do limite mínimo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou superior ao limite mínimo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou superior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência,
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8.4.1 . Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o maior preço deverá
aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo

de Referência.

8,5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote, quando for o caso.
8.6. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os licitantes
poderáo encaminhar Iances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote,

9.2.'1, Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso.

9.2,2. 0s licitantes poderáo ofertar lances sucessivos superiores ao seu último lance Íegistrado no sistema,
ainda que este seja menor que o maior lance já ofertado por outro licitante,

9,2,3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
regiskado em primeiro lugar.

9.2.4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valordo maior lance
registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá
peÍmanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possivel, sem prejuízos dos atos
realizados.

9.4.'1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parle do próprio licitante.
9,5, O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art, 56, da LeÍ

Federal no 14.13312021,do 4n,22, inciso ll e do An.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022,
observados os seguintes termos:

9.5.1 , A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.5,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos
lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerÍada.
9.5.3, Nos periodos iníormados nos itens 9.5.1 e 9.5.2, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último
lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após sua oÍerta, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequ ível.

9.5.4. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de maior valor e os autores das ofertas com valores até 10% (dez

por cento) inferior àquela possam oÍertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso
atá o enceÍamento deste prazo,

9.5.4,1, No procedimento de que kata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance.
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9.5.5. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (kês), poderão oferecer um lance

Íinal e Íechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 2o do art, 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5,7. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o
primerro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei no 14.13312021,

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n' 8538/2015.
9.7, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.8. A melhor classificada nos termos do item ânterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçâo automática para tanto.

9,9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiíicada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.10, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14,133, de 2021 ,

í().O DA NEGOCIAÇAO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1, Encerrada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar
condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 61 , da Lei no 14,13312021 .

10,2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço mínimo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

10.3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer abarxo do preço mínimo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida,
ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no

art. 60 da Lei Federal n" 14.133121, em conformidade com a ordem legalmente estabelecida.
10.5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negocração realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessános à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados,
10.7. E íacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico
http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.ô, acarrelará a desclassificação do proponente,
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sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçà0, sem
prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

10.9, Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

1 1.0 DA APRESENTAÇAO E DO JULGAMENTO DAÍS) PROPOSTAÍS) DE PRECOS FINALíIS}
'1 1 .'1. A proposta final deverá ser apresentada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica, com os preços

ajustados ao maior lance, nos termos do Anexo ll - (Modelo de Proposta de preços) deste Edital, assinada
pelo representante legal do licltante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais iníormações relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11,3. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .5, Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.6, Após a apresentação da proposta não caberá desrstência, sob pena de aplicações de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

11.7. lniciada a fase de julgamento, o pregoeiro verificará se o Iicitante provisoriamente classiÍicado em primeiro

lugar atende às condições de participaçâo no ceíame, conforme previsto no art, 14 da lei n" 14.13312021,

especialmente quanto à exislência de sanção(ões) que impeça a participação no ceíame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadaslros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União,

endereço eletrônico: https://portaldatransparencia.qov.br/sancoes/consulta?cadastro='l e
c) Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, endereço

eletrônico: httos://portaldatransoaÍencia.qov.br/sancoes/consultâ?cadastro=2.

11.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
11,9. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.

11.10. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preÇos finais.
1 1 .1 1 . Para julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR OFERTA (POR LOTE), baseando-se
nos acórdãos: 1940/2015-Plenário-TCU e 0000112022-7-Plenário-TCE-ES, observado o estabelecido nas

condições deÍinidas neste Edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a contratação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:

1 1 .1 1 .1 . Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

1 1 .1 1 .2. Não obedecerem às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;
'l 'l ,'l 1 .3. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

1 1 .1 1 .4. Contiverem para o lote item com valor inferior ao estimado pela Administraçã0, independentemente do

valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma elekônica.
1 1.12. Toda desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada na plataforma elekonica,

11.13, Se a proposta de maior preÇo não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraÇão

de uma proposta que atenda a este Edital.
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12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:
- Habilitação Jurídica:
a) Estatuto Social de Sociedade Anônima, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,

devidamente acompanhados de todas as alteraÇoes ou da consolidação respectiva, conforme legislação em
vigor;

b) O estatuto social das sociedades por ações deverá estar publicado na imprensa oficial da Uniã0, Distrito

Federal ou do Estado, conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia e em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia (art. 289 da Lei n0 6.404/76);
c) Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco Central do Brasil, que pode ser emitida em

conjunto com as Certidões Negativas do Banco Central;
d) Decreto de autorização, em se katando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.
. Qualificacão Técnica:
e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado,

e.1 ) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;
f) Estar em situação regular de Íuncionamento comprovada por meio de apresentação de certidão e/ou

declaraçâo emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador.
- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda lVunicipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
- Qualificacão Econômico-financeira:
o) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais nos termos do Art.

69, inciso lda nova lei de licitações, exigiveis e apresentados na Íorma da Lei acompanhados pelos termos de

abertura e encerramento do livro diário ou do próprio Iivro diário e notas explicativas, já exigíveis e apresentados
na Íorma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oÍiciais, quando encerrado há mais de

03 (três) meses da data fixada para recebimento dos envelopes.
p) A boa situação da empresa será comprovada através do indice que mede a solvência dos bancos,
denominado lndice de Basiléia, devendo ser comprovado o Índice minimo de 1 1% (onze por cento), de acordo
com a seguinte fórmula, preÍerencialmente, com Memória de Cálculo apresentada pelo licitante, sendo que a

relação entre o Patrimônio de Referência-PR e os riscos ponderados - Patrimônio de Referência Exigido-PRE
obedecem à regulamentação em vigor, A relação mínima exigida é dada pelo fator F, de acordo com a
Resolução n0 4,193, de 1o de março de 201 3 e demais normas aplicáveis. A empresa que não tiver alcançado
os indices exigidos neste item, será considerada inabilitada.
lB = PR X 100 / (PRE / FATOR F)

Onde:
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lB = índice de Basiléia
PR = Patrimônio de ReÍerência

PRE = Patrimônio de Referência Exigido

Fator F = 0,08
q) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
- Declaracões:
r) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
proposlas;

s) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência, para reabilitado

da Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei,

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitaçâo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgào expedidor.
12,2,1,Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12 3 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da

Bolsa de Licitaçóes do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, em formato digital, os documentos de
habilitaçâo exigidos neste Edital, após solicitação do pregoeiro, por meio do sistema eletrônico, no prazo de
2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçÕes elencadas no § 3o do art, 29, da

InstÍuÇão Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 

'10, da Lei Complementar
no 12312006.

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sitio eletrônico http://bllcompras.com, denko do
prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados

acima, acarretará na inabilitação/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente,
e assim sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art, 156,

inciso lll, da Lei n" 14.133/2021.

13.0 DISPOSIÇOES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13,1 . Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e kabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 11 .48812007 , será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do pregoeiro, parc a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conÍorme dispoe a Lei Complementar n0

12312006,

13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo Íacultado ao pregoeiro convocar os licitantes

Íemanescentes, por ordem de classificação.
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO

14,1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao

pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclustvamente por

meio eletrônico, através da p lataforma bllcompras.com
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço mmpleto, telefone e e-matl).

14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro porescrito na plataforma eletrônica aos interessados,

14.4. Até 3 (tÍês) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente Edital, mediante petiÇão por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da

plalaforma bllcompras.com.
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatórro, a decisão será comunicada aos interessados, por meio da

plataforma eletrônica,
14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edilal tal como se dele

fizessem paíe, vinculando a Adminiskação e os licitantes.

14.7, DeÍerida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9,1 , A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do ceíame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,'l . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Let no 14.133, de 2021 .

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, por meio da plataforma

bllcompras.com.
1 5.2.1 . Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar conlrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à deÍesa de seus inteÍesses.

15,3, Não serâo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o pÍocesso poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.
'15,7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados por meio da

plataforma bllcompras.com,

16. DAS INFRACÔES ADMI NISTRATIVAS E SANCÔES
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16,1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16,1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

16,'1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de âpresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do Edital;

16.1,3, Não celebrar o conkato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta,
'16.1,3.1, Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o inskumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16. 1 .5. Fraudar a licitação;

16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'16,1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a fruskar os objetivos da licitaÇão;

1ô.1.8, Praticar ato lesivo previsto no art,5oda Lei n.o 12.846, de 2013.

16,2, Com fulcro na Lei n0 14 133, de 2021 , a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1 , Advertência;

16.2.2. [/ulta;
16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16,3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e orientações dos

órgãos de conkole,
'16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

16.4.2.Para as infrações previstas nos itens '16.1.4, 16.1.5, 1ô.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa seráde 150/o a 30ok

do valor do contrato licitado.

16.5, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

V
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16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçôes

administrativas relacionadas nos itens 16,1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
'16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inrdoneidade paÍa licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens I 6.1 .4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16.1 ,7 e 16.1 ,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.'l .1 , 16.1 ,2 e 16.1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conlratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da Lein," 14.13312021.

1ô.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1,3,1,,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da gaÍantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do aí. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatâr e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar deÍesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.
'16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
'16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, conlado do seu recebimento.

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICAÇ Ão E DA HoMoLoGAÇÃo
17.1 - Concluído a etapa de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl.71, daLei n0'14,133, de 2021,

17.2. O titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razôes de interesse público decorrentes de Íato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
'17,3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regiskados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATACAO
18,'l . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
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18.2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18,3. Será facultado à Adminiskação, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

18.4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o conkato nas condiÇôes oÍertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caraclerizuâ o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5,1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma item '18.4.1 
.

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a conkatação de
Íemanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocaçào para a contratação, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos,
18.8, As condições contratuais estão definrdas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste
Edital.

19, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19,1 , O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento,
'19,4. Os prazos estabelecidos neste Edrtal se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal,
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contrataÇão, podendo a auloridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19.ô. E facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório,
19.7. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o prrncipio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinentel

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório:
19.10, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das iníormaÇÕes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
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19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste Editale/ou pelo pregoeiro, ou ainda o não atendimento

às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃ0 ou INABILITAÇÀO:

19.13. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais náo importará o aÍastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverão se dar por escrito, via chat da plataforma

eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

19,15. Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer inÍormaçóes sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir

a lisura do certame,

19.'16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS

20.1 . Constituem anexos deste Edital, dele Íazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO UA - Planilha Orçamentária do Termo de ReÍerência.

ANEXO UB - Manual de Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento;

ANEXO UC - Pirâmide Salarial.

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - l/odelos de Declaraçoes

ANExO lV - l\,linuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 26 de Agosto de 2024

Francisco H Alves da Silva

0rden r de Despesas

Secretaria [/unicipal de Administração
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TI]RMO DFJ, RE,FItRI.]NCI A

I. OBJETO

l.l. Contratação de Instituição Financeira pública ou privada para Prcstação dc Scrviços dc:

l.l.l. Processamento dos pagamentos originados da lirlha dc Salários dos Scrvidotcs Ativos

Efetivos, Contratados. Comissionados, Âgenlcs Políticos c Inati','os: Aposcntados e Pcnsionistas dos

órgãos da administração direta e indireta do Poder llxccutivo do Município. cm caráter de

exclusividade. conforme Quadro de Orgàos vinculados constantc do ltcm 3.5 dcstc 'l'ermo dc

Referência;

I .1 .2. Concessão de crédito consignado aos servidores, scm cxclusividadc:

1.2. O Objeto compreende a execução de forma cxclusiva do serviço dc processamento do

pagamento da folha salário, previsto no itcm antcrior. abrangcndo os scrvidorcs atuais c os admitidos

durante o prazo dc cxccução do contrato.

1.3. A instituição hnanceira vencedora do certame cstará habilitada a conceder cródito consignado

aos servidores ativos e inativos da administração dircta c indircta do Poder llxecutivo do Município

de Juazeiro do Norte/CE. sem exclusividade.

2. JUSTIFICÂTIVA

2.1. Em virtude do iminente encerramcnto do Contrato de Prcstação dc Serviços cntrc o Município

e o Bradesco BBI S.4., firmado em dczembro de 2019 por intcrmódio do proccsso licitatório n.

2019.12.09.}}Z-SIIFIN, e considerando a caractcrística do serviço contínuo c a intcnção desta

Administração em contratar, pelo prazo de 60 (scsscnta) nrcscs. instituição llnanceira pública ou

privada. devidarncnte autorizada a funcionar pclo l]anco (lcntral do l]rasil. podcndo o contrato ser

prorrogado de acordo com as diretrizes constantcs na Lci [;cdcral n" 14.133/2021. scrvc o prcsentc

termo para delimitar o escopo do serviço a scr disponibilizado pcla cmpresa sagrada vcnccdora, a

qual promovcrá a prestação dos seguintes scrviços:

2.1.1. Processamento dos pagamentos originados da I;olha dc Salários dos Scrvidorcs Ativos

Efetivos, Contratados, Comissionados, Agcntcs Políticos c Inativos: Aposentados c Pensionistas, dos

órgãos da administração dircta c indircta do Podcr l]xccutivo do Município. em carátcr dc

exclusividade, conforme Quadro de Orgãos vinculados constante do Itcm 3.5 deste 'l'crmo dc

ReÍ'erência:

2.1 .2. Concessão de Crédito Consignado aos servidores, senr cxclusividadc;
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2.2. A folha dc pagamento dos servidorcs ativos c inativos da adnrinistração dircta c indireta do

Poder Executivo do Município, nos tormos do artigo 2". inciso Ill. da Lci dc Rcsponsabilidadc I.'iscal.

movimenta um expressivo volume dc rccursos, requercndo cliciôncia c cÍlcácia no proccssamcnto

do seu pagamcnto c créditos nas contas individuais dos servidorcs alivos c inativos.

2.3. A luz do princípio da economicidade. a Prefcitura Municipal dc.luazeiro do Norte/CIi. rcsolvcu

realizar um certame que será regido pclo tidital. este'l'ermo dc Rcl'crência e rcspectivos ancxos.

3. VALORES OPERACIONALIZADOS, LE,GISLÂÇÃO E CNP.I'S Ú]NVOI,VIDO

3.'l . As rnovimentações financeiras, pertincntcs à lblha de pagamento dc abrilde 2024. dos scrvidores

ativos e inativos da administração dircta e indireta do Podcr l'lxecutivo do Município. aposentados c

pensionistas do Instituto de Previdência do Município. bcnr como scrvidores dos dcmais órgàos

vinculados, totaliiraram, em valores brutos. a quantia de RS 39.199.705.56 (trinta c novc milhões.

cento e noventa e nove mil, setecentos c cinco reais L- cinquenta c scis ccntavos) c. em valorcs

líquidos, a quantia de RS 28.939.952.73 (vintc e oito milhôcs. novecentos e trinta c novc mil.

novecentos e cinquenta e dois reais c selenta e três centavos). .iá considcrados os dcscontos

compulsórios e facultativos (consignações). através dc pagamcntos de rcnruncraçõcs a 9.934 (novc

mil, novecentos c trinta e quatro) matrículas.

3.2. Atualmente o pagamento da folha dos 9.934 servidorcs ó rcalizaclo pclo Banco Bradcsco. cu.io

contrato vencerá em dezembro de 2024 (disponível para consulta no Portal da 'l-ransparôncia da

Município de .luazeiro do Norte/CIi).

3.3. Consignado.

3.3.l. O valor total da carteira de crédito consignado é de RS 4.387.:]89,71 (quatro milhõcs. trczcntos

e oitenta e sete mil. trezentos e oitenta e nove reais e sctcnta e urn ccntavos). scndo R$ 2.850.461,68

(dois milhões, quinhentos e trinta mil, duzcntos e sclenta e scis rcais e scsscnta c dczenovc contavos)

repassados pela Prcfeitura c R$ 1.536.928.03 (um milhão. quinhcntos c trinta c scis mil. novccentos

e vinte c oito reais e três centavos) rcpassados pelo lnstitulo dc l)rcvidência do Município.

3.3.2. O prazo máximo praticado para os ernpréstimos consignados c dc 120 (ccnto c vintc) neses.

em conformidadc Decreto n" 502 de l2 de Íbvereiro de 2020. atualizado pclo Dccreto Municipal n"

950, de I I de março de 2024.

3.3.2. As margens são concedidas dc í'ornra eletrônica, alravós rlo Sistcnra Illetrônico de Gcstão dc

Margens utilizado pelo Município.
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3.3.3. As taxas adotadas pelas instituições bancárias. prevalece o convcncionado cntre a instituição

e o servidor.

3.4. Os CNPJ's envolvidos neste processo licitatório são:

CNPJ Nome Natureza Jurídica S ituaçã o

Cauc

07 .974.082/000t-t4

Situação

Cadastra I

RF'B

Município de Juazcilo do

Norte

Autarquia Municipal dc

Meio Ambicnte

Secretaria Municipal de

Turismo e Romaria

1244/'Mun ícípio Ativo Ativo

Autarqu ia do Podcr

Executivo Munic ipa I

Órgâo Público do

Podcr Exccutivo

Municipal

Ativo At ivo

Orgão Público do

Podcr [:]xccutivo

Mun icipal

ó,gão r,íutiiór'lo

PodcÍ Exccutivo

Municipal

Orsào Público do Ativo Ativo

Poder [']xccutivo

Municipal

Tipo de

Adm inistrâção

Adnr in istração

Direta

Adm inistração

lnd ireta

Adm in islração

Dircta

Adrn in istração

D ircla

Ativo Ativo

SccÍetaria Municipal de

Segurança Pública e

Cidadania

Ativo Ativo

^tivo
Ativo

Ativo Âtivo7

Secretaria Municipal de

Saúde

Secretaria Municipal de

Meio Ambiente e SeÍviços

Públicos

Sccretaria Municipal de

In lraestrutura

Adm in istÍaçâo

Direla

Ádministraçâo

Dircta

Adm inistração

Dircta

Orgão Público do

Podcr Iixccutivo

Mun ic ipal

tt Secretaria Municipal de

Finanças

Secretaria Municipal de

Iisporte e Juventude

Secretaria Municipal c

Dducação

Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social c

Trabalho

Adm in istração

Dircta

Orgâo Público do

Poder Iixccutivo

Mun icipal

^dm 
in istração

Dircta

Adm inistÍação

Dircta

Adm inistraçâo

Dircta

Orgão Público do

Poder []xcculivo

Mun icipal

órgaó erÚti"n i"
Poder Iixecutivo

Municipal

õ.sáí Pút,ti"ãan

['odcr []xccutivo

Mun ic ipal

Ativo Ativo

Ativo Ativo

Ativo
^tivo

N

I

2 l5.787.036/000 I -34

3

4

07 ..97 .4.0/8210-00

02 .62E .9 t1 /000 t -60

0'7 .9',74.0821000t-14

07.914.082t0001-t4

5

6

07 .914.082/0001-14

02.628.9r71000r-60

9

t0

0'1 .974.082/0001-14

03.088.280/000 t-2

t 4.910.469/000 t -68 A tivo Ativo
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t2

r3

l4

t5

Sccretaria Mun icipal de

Desenvolvimento Econômico

e lnovação

Sccretaria Mun icipal de

Cultura

Orgão Público do

Podcr []xecutivo

Municipal

Ativo
^ 

tivoAdm in istraçâo

Dircta

Adm in istração

Dircta

OÍgão P(rblico do

Podcr []xccr.rlivo

Mun ic ipal

Ativo
^tivo

Secretaria Municipal dc

Agricultura c Abastccimento

Adrn in istração

[)iteta

Orgão Público do

Poder Ilxccutivo

Municipal

Orgão Público do

Poder []xecutivo

Municipal

ó[án eút,riio an

PodcÍ Irxccutivo

Mun icipal

Ativo Ativo

Ativo Ativo

^tivo
Ativ<r

Secretaria Mun icipal de

Adm inistração

Procuradoria Geral do

M un ic ípio

Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do

Adolescente

Adm in istração

f)ircla

Adnr in islração

Dircla

Adm in istÍação

D ircla

Admin istração

Dircta

Adrn inistraçâo

Dire ta

Adm in isrraçào

[)irc(a

Orgão Público do

PodcÍ Exccutivo

Mun icipal

Orgão Público do

Podcr llxccutivo

Mun icipal

Ativo Ativo

^tivo
At ivo

o Público do Ativo Ativo

Poder Exccutivo

Mun icipal

Adm in istração

lndircta

Autarqu ia do PodcÍ

I:xecutivo Mun icipal

Orgão PÍrblico do

Poder Lxccutivo

Mun icipal

Âtivo Ativo

Â tivo Ativo

Adm in istraçâo rgão Público do A tivo Ativo

Dircta Poder []xccutivo

Municipal

(,

Adnr inistração

Direta

l'undo Público da

^dministraçào 
Í)ireta

Mun icipal

01 .9',74.082/0001-14

02.628.9171000 r-60

07 .9',7 4 .082t /000- I I

l1

07.974.082/000 r - r4

02.628.91 71000 r -60

t8 07 .9'74.0821000t-14 Guarda Civil Metropolitana -

SES P

Gabinete Do Prefcitot9

20

02.628.9t7i000I-60

08.9 r9.882/000 l-03

t2.46'1 .213t0001-072t

22

Fundo Municipal de

Previdência Social dos

Servidores de Juazeiro do

Norte

Fundação Memorial Padre

Cícero

Dcpartamento Municipal de

TÍânsito I SESP

Controladoria e Ouvidoria

Geral do Município

23

06.14 r.515/000 r-98

02.628.91 7/000 r-60

| 4 .',7 60 .7 17 /000 I -4624 Ativo Ativo
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25 Conselho M un icipal dos

Direitos do ldoso dc JLrazeiro

do Noltc

Adm inistração

Direra

Íindo Público da

Adnrinisrração Dirct

Mun icipal

Ativo
^tivo

Ativo Ativo

Ativo Ativo

Conselho Municipalde

Assistência Social

27 I t.422.0',73/0001-98 Fundo Municipal ds Saúde

Adm inistração

Direta

Adm inistração

Direta

Irundo Público da

Adll] i11istração Dircta

Mun icipal

Iiundo Público da

^dm 
in istração Dircla

Mun icipal

3.3.4. Em caso de criação de novos CNP.I'S, a contratada deverá atender, sem custo adicional, conr

os mesmos padrões já pactuados nestc 'l'ermo de Referência.

3.4. InÍbrmações Complementares:

3.;1.1. O lnstituto de Previdência do Município. criado pela I-ei Municipal Complementar n' 23. de

25 de maio de 2007. possui RS 394.969.(188.25 (trezentos e novcnta c quatro milhões. novecentos c

sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta c oito reais e vinte e cinco centavos). conforme consulta

realizada no Sistema de Investimentos em 0l de fevereiro de 2024.

3.4.2. Perfil dos aposentados e pensionistas fomecido pelo Instituto de Prcvidôncia do Município dc

.luazciro do Nortc:

l'aixa N

Menos dc 50 Anos 89

5l a 60 anos 490

6l a 65 anos 428

iór66 a 70 anos

7l a 75 anos 224

t35Acima dc 75 arros

4. I'STRUTURA I' REDN, DE ÂNTI'NDIMENTO

4.1 . A PreÍêitura possui, em sua sede, cspaço disponível para instalação. scm ônus. de PAII - Posto

de Atendimento Eletrônico. Para instalação de PAB - Posto dc Atendimento Bancário, no intcrcssc

do vencedor do certame, esse deverá pleitcar espaço junto à Adminislração do município. arcando

com lodos os custos da instalaçào.

34.665.4541000 r-01

26 14.9',70.469/0001-68
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4.2. A instituição financeira que não possuir posto de atcndimento e/ou agôncia bancária no

Município. poderá eÍ'etuar a instalaçâo dc postos de atcndimcnto bancário e/ou elctrôrricg. para

atendimento aos servidores municipais. r1o prazo de até 90 (novcnta) dias consccutivos da data da

sua contratação. podcndo esse prazo ser cstcndido, caso ncccssário c condicionado à aprovação desta

Administração.

4.3. A execução dos serviços contratados tcrá seu termo inicial na data de l0 de dczcmblr dc 2024,

data de cessação da vigência do atual contrato, evitando. com isso. evcnluais soluções de

continuidade.

4.4. Durantc o intcrregno compreendido entre a assinatura do contrato e o início das atividades, a

cmpresa vencedora está autorizada a promover a promoção das mcdidas necessárias à transição dc

serviços. os quais terão seu termo inicial após a cessação das atividades do contrato atualmcnte cm

vigor.

4.5. A instituição financeira contratada tcrá exclusividadc:

4.5.1 . No proccssamcnto dos créditos rcÍ'erentes à Íblha dc pagamento dos scrvidore s da

administração dirota e indireta do Munioípio;

4.5.2. Na instalação de Agência c/ou Posto de Atendimcnto Bancário (PAI)) c/ou Posto de

Atendimento Elctrônico em imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal. caso ncccssário;

4.5.3. Na Publicidade de Produtos consignados sob desconto cm folha. nas dcpcndências da

Prefeitura Municipal. bem como em todos os órgãos da Administração Direta e Indireta envolvidos

no presente Edital.

5. SISTEMAS DE INFORMÁTICA

5.1. Dada a natureza dos sistemas operados pela Prefeitura Municipal. cuja exportaçào dc dados é

realizada através dos recursos tecnológicos dc sistemas de troca clctrônica dc dados. a instituição

financeira à qual Íbr ad.judicada a contratação deve se compromctcr a manter pessoal trcinado para

lidar com as opcrações inerentes a esscs sistcmas, indicanclo. unr rcsponsável local c um gestor

administrativo para csses sistemas com poderes idôneos dc dircção e supervisão. corn domicílio.

preferencialmente. em Juazeiro do Nortc/CE, para fins dc contato e comunicação dircta com os

sctores compctentes desta Prefeitura.

5.1.1. Com relação à implantação dc novo sistema, não scrá possível a utilização dc placas

Iax/modem. Os sistcmas porventura neccssários deverão scr accssados atravós dc linha dedicada,
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Internet ou Extranet. Além disso, os computadores e usuários envolvidos deverão tcr suas idcntidadcs

vcrificadas através de certificados digitais e as informaçôes ent trânsito deverão scr criptograÍàdas.

5.1.2. Da mcsma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões cstabelccidos nos

procedimentos relativos ao sistema enr operação deverão ser previamente autorizados pcla

administração da Prefeitura de Juazeiro do Norte/Cll.

6. REMUNER,TÇÃO

6.1. À lnstituiçâo frinanceira responsável não fará jus à remuneração direta oriunda dos colics

públicos, pela prestação dos serviços de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal dc

Juazeiro do Norte/CE.

7. CONDIÇÔi],S DIt PARTICIPAÇÁO

7.1. Poderão participar deste ceftamc instituições financeiras públicas e privadas legalmcntc

autorizadas a luncionar pelo Banco Ccntral do Brasil.

Ilabilitação - Qualificação econômico-Ílnanceira

7.2. O requisito para a habilitação da instituição financeira e a solidez Íinanceira e patrimonial,

comprovada nrediante a aprescntação do último balanço e demonstrações financeiras cxigidas pcla

legislação de rcgôncia e do qual se possam extrair índices que comprovem sua boa situação

financeira, no caso. o índice mínimo utilizado para medir a solvência bancária, conÍbrmc cstipulado

no Ildital, de acordo com as normas do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional.

8. VIGENCIA CONTRATUAL

8.1. O prazo dc vigôncia da contratação é de 60 (sesscnta) meses. contados da data dc sua assinatura.

prorrogável por até l0 anos, na lbrma dos artigos 106 e '107 da Lei n' 14.133. de 2021.

9. PRAZO E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO DO VÂI,OR O}'E,RTADO NA I,ICIT^ÇÃO

9.1. O valor mínimo da proposta a ser ofcrtado na licitação. conforme definiçâo da Prelcitura

Municipal de.luazeiro do Norte/Cll, scrá dc RS 14.114.816,67 (quatorze milhõcs ccnto c quatorze

mil oitocentos c sctentâ c seis rcais e sessenta c setc centavos), de acordo cotn pcsquisas dc preços

realizadas pelo setor de compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Nortc seguindo

as normativas e a legislação vigente.
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9.1.1. Não serão aceitos para Íins de contrataçâo, preços inl'eriorcs aos valores constantcs no

orçamento acima.

9.2. O pagamento do valor homologado na licitação devcrá ser el'etuado no prazo máximo de 10 (clcz)

dias úteis contados a paftir da data da assinatura do Contrato. cm unta única parcela, em conta

indicada e de titularidade da Prcfeitura Municipal. mantida enr banco público.

9.3. Em caso de atraso no pagamenb. a instituiçâo Ílnanccira dcvcrá pagar à PreÍ'eitura Municipal

multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total da ploposta, acrescida dc atualização

tnonetária, e juros de morade l2%o (doze por cento). ao ano. calcu lad o pro ralu die, além de sujeitar-

se às penalidades previstas neste instrumcnto.

9.i. I . No caso acima, o valor será atualizado pelo Índic.' Nacional dc Prcços ao Consumidor Amplo

IPCA. divulgado pelo lnstituto Brasilciro dc GcograÍia r: listatistica - II](ili.

9.3.2. Os juros de 12%o (doze por ccnto) ao ano, pro rata die , serão calculados c cobrados mediantc a

utilizaçào da seguinte lórmula:

IIM:lxNxV
Onde:

IJM = lincargos moratórios.

I = Índice dc 0.000328767 (correspondcntc à taxa anual del2%, isto é.(l2llOO) I 365.

N : Número de dias entre a data fixada para pagamento e a data do eÍ'etivo pagamento.

V : Valor em atraso.

IO. DAS OBRIGAÇOE,S DA CONTRATADA

10. l. Rcsponsabi lizar-se pelos vícios e danos dccorrentes do ob.icto. dc acordo com o Código dc

Defcsa do Consumidor (Lei n' 8.078, de I 990);

10.2. Comunicar à Contratante, no pÍa7,o máximo de 24 (vinte c quatro) horas quc antecede a data da

cntrega/cxecução, os motivos que impossibilitem o cumprimeuto do prazo previsto, com a devida

comprovação;

10.3. Atender às determinações regularcs emitidas pelo fiscal ou gcstor do contrato ou autoridade

superior (art. I 37, II, da Lei n" 14. 133. dc 2021) e prcstar todo csclarccimento ou inlbrmaçâo por

cles solicitados:

10.4. Reparar. corrigir. remover. rcconstruir ou substituir, às suas expertsas, no total ou em partc, no

prazo lixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais sc vcriÍicarem vícios. deÍ'eitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

a



ra :,r§sÁo D[ LICTIÀCÃO/

;o;ira N, ÔóV

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrcntcs da exccução do objcto, bcm como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo cssa rcsponsabilidadc a

Íiscalização ou o acompanhamento da cxocução contratual pclo contratantc. quc licará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos. o valor correspondente aos danos soÍiidos:

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidcnciárias.

fiscais, comerciais e as demais previstas cm lcgislação espcciÍica, cuja inadimplência não transferc a

responsabilidade ao contratante e não poderá oncrar o ob.jeto do contrato:

10.7. Comunicar ao F-iscal do contrato. em tempo hábil, qualqucr ocorrôncia anornral ou acidcntc quc

se verifique no local da execução do objeto contratual:

10.8. Paralisar, por determinação da Contratante. qualquer atividade que não cstcja scndo cxcculada

de acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a scgurança dc pessoas ou bcns de tcrceiros;

10.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadc com as obrigações assumidas.

todas as condições exigidas para habilitaçào;

10.10. Cumprir, durantc todo o período de execução do contrato. a ressrva dc cargos prcvista em lci

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Social ou para aprcndiz. bcrn conro as

reservas de cargos previstas na legislaçâo (art. I 16. da [.ei no 14.133. dc 2021)l

l0.l t. Comprovar a rescrva de cargos a que se referc a cláusula acinra, no prazo Íixado pelo llscal do

contrato. com a indicação dos empregados que precncheram as rcfcridas vagas (art. ll6. parágraÍb

único. da Lei n" 14.133, de 2021);

10. 12. Guardar sigilo sobre todas as inlbnnações obtidas cnr dccorrôncia do cumprinlento do contrato:

10.13. Arcar com o ônus decorrentc de evcntual cquívoco no tl inrcnsionamcnto dos quantitativos dc

sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis dccorrentcs dc Iatorcs luturos c incertos. dcvendo

complementá-los, caso o previsto inicialmentc em sua proposta não scia satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrcr algum dos cvcntos arrolados no att.

l24,Il,d, da Lei n'14.133,de2021;

10.14. Cumprir, alóm dos postulados lcgais vigcntcs dc âmbito Í'cdclal. cstadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

10.15. Alocar os cmpregados necessários, com habilitação c conhccimento adequados, ao per{'eito

cumprimento das cláusulas do contrato, fomeccndo os matcriais, equipamcntos. l'crramentas c

utensílios demandados, cu.ia quantidadc, qualidade c tecnologia clcvcrão atender às rccomcndaçõcs

de boa técnica e a legislação de regência;
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I 0. 16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na [,ei n' I 3.709, de 14 dc agosto

de 201 8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íbrça da

execução do futuro contrato;

l0.l 7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos;

10. 18. Submetcr previamente. por escrito. ao contralante. pala análisc e aprovação. quaisqucr

mudanças nos métodos executivos que fuj am às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

10.19. Não permitir a utilização de qualqucr trabalho do menor dc dezesscis anos, cxceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

II. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

o futuro contrato:

1 I .2. Receber o objeto no prazo e condiçõcs estabelecidas neste l-ermo de Referôncia, vinculado ao

futuro contrato ;

1 1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defcitos ou incorreções verificadas no

ob.jeto Íbmecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pade, às

suas expcnsas;

I1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

I 1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançõcs previstas na lei e no luturo Contrato;

11.8. CientiÍjcar o Órgão competenle para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprintcnto

de obrigações pela CONTRATADA;

11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rclacionadas à

cxecução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertincntcs, nleramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aluste;

11.9.1. A Administração Íerá o prazo de 10 (dez) dias úteis. a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual pcríodo, quando motivada;

11.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à cxecução do contrato, bem como pot'
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qualqucr dano causado a terceiros em dccorrência de ato da CON'I'RA1'AI),A, dc seus empregados.

prepostos ou subordinados.

I I .1 2. Alóm das cláusulas supracitadas a CONI'RA IANTIi obriga-se a:

I I . I 3. Exigir da CONTRATADA o ficl cumprimento do Edital. 'l'errno de Rel'crência e do Contrato.

bem como zelo na prestação dos scrviços c o cumprimento dos prazos.

I I . 14. Disponibilizar à CONTRA'I-ADÂ todas as inÍbrmações nccessárias à prestação do serviço

contratado.

r2. DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

12. I . A gestão e fiscalização do contrato scrá exercida por represcntantc da administração.

Íbrmalmente dcsignado pelo(a) ordcnador(a) de despcsas, pala acompanhar a cxecução do

instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias a licl cxccução das

condiçôes previstas no instrumento contratual.

12.2. A tiscalização da contratação será exercida por reprcsentante da administração,

formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pcssoa fisica ou jurídica

CONTR^TADA, com as atribuições dc subsidiar ou assistir o gestor do contrato. de acordo

com cstabclecido no ar1. I 17 da Ici I 4. I .i3 de 2021.

12.3. O contrato deverá ser executado lich.r.ronlc pelas parles. dc acordo com as cláusulas

avençadas c as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pclas

conscquôncias de sua inexecução total ou parcial.

12.4. Ilm caso de impedimento, ordcm de paralisação ou suspcnsão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pclo tenrpo correspondente.

auotadas tais circunstâncias mediantcs sinrplos apostila.

12.5. Âs comunicações entre o órgão ou cntidade e a CONTRAI'ADA devcnr scr rcalizadas

por cscrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-sc o uso dc mcnsagen.)

elctrôn ica para esse fim.

12.6. O órgão ou entidade podcrá convocar rcpresentante da curprcsa para adoção de

providôncias que devam ser cumpridas dc irncdiato

12.7. A execução do contrato devcrá scl acompanhada e Ílscalizada pclo(s) liscal(is) do

contrato, ou pclos respectivos substitutos (l,ci n' 14.133, de 2021. art. I 17. caput).



coHlssÀ0 DE LICITACÂC

Foiha No 6AV

12.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no mesmo. de modo a assegul.ar os mclhores resultados

para a Administração.

12.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gcrcnciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do quc for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

12.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade. o Íiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo para o Í'eito.

12.8.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo liábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras. se for o caso.

12.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a exccução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) liscat(is) do

contrato, de todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

12.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

CONTRATADA. acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas c a

I'ormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.10.1. Caso ocoÍram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do oontrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compctôncia.

I 2.1 I . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento c

fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimcnto da finalidadc da

administração.

12.11.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçõcs de habilitação da

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa c pagamento, e anotará os problcmas
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que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despcsa no relatório dc riscos

cventuais.

l2.l1.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais. quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pcla CONTRAl'ADA. com

nrcnção ao seu desempenho na exccução contratual, bascado nos indicadorcs

obietivamente definidos e aferidos, e a cventuais penalidades aplicadas. devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

12.11.3. O gestor do contrato tomará providências para a lilrnralização de proccsso

administrativo de responsabilização para Íins de aplicação de sançõcs. a ser conduzido pcla

conrissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pclo agente ou pclo sctor

conr competência para tal, conforme o caso.

12.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato. cm tempo hábil. o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva rcrtovação ou prorroBação

contratual.

I 2. I 3. A CONI'RATADA deverá manter preposto aceito pcla Adrninistração para

rcpresentá-la na exccução do contrato.

l2.l3.l . A indicação ou a manutenção do preposto da enrprcsa podcrá ser recusada pclo

órgão ou entidadc. desde que devidamentc.justificada. devendo a cnlpresa dcsignar outro

para o exercício da atividade.

I3. DAS PENAI,IDADES

I 3.1 . Comete inliação administrativa. uos ternros da lei, o proponcntc que. com dolo ou culpa:

l3.l.l. Dcixar dc entregar a documentação exigida para a contratação ou não cnttegar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durantc o certame:

13.1.2. Salvo em decorrência dc fato supcrveniente devidanrontc .justificado. nào rrarrtivcr a

proposta em espccial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao últinro Iance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-sc a enviar o detalhamento da proposta quando erigívcl:

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa contpctitiva; ou

d) Dcixar de apresentar amostra, quando lbr o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as espcoificaçõcs do cclitall
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13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entrcgar a documentação cxigida para a contratação. quando

convocado dcntro do prazo de validade de sua proposta,

13.1.3.1. Recusar-se, sem.iustiticativa. a assinar o contrato ou, quando Íbr o caso a ata de rcgistro

de preço. ou ainda accitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pcla

Administração:

I 3.1 .4. Apresentar declaração ou documcntação falsa cxigida para o cefianrc ou prcstar dcclaração

falsa durante a contratação;

13.1.5. Fraudar o procedimento de contratação;

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudc de qualqucr natureza, em cspecial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidadc com a lci;

b) Induzir deliberadamente a erro no.iulgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou detcriorada, no caso de solioitação de amostras;

I 3. 1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obj etivos da contratação;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846. dc 2013;

13.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá. garantida a previa dcl'esa.

aplicar aos licitantes e/ou ad.ludicatários as scguintes sançõcs. scrn prcjuizo das responsabilidadcs

civil e criminal:

13.2.1 . Advertência:

13.2.2. Multa;

13.2.3. lmpedimento de licitar e contratar c:

13.2.4. Dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar. cnquanto peldurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua rcabilitação pcranlc a própria autoridadc

que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2. As pcculiaridades do caso concreto:

I 3.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 3.3.4. Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Públioa;

13.3.5. A implantação ou o apcrfeiçoamento de programa dc integridadc. couforme normas c

orientações dos órgãos de controlc.
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13.4. A multa será rccolhida em percentual de 0,5%o a 307n incidcntc sobre o valor do contrato,

rccolhida no prazo nráximo de 30 (trinta) dias úteis. a contar da conrunicação olicial.

l3.4.l.Paraasinfraçôesprevistasnositcnsl3.l.l.l3.l.2el3.l.i.amultaseráde0.5%al5%do

valor do contrato licitado.

13.4.2.Para as inÍiações previstas nos itcns 13.1.4, 13.1.5, 13.1.(r, 13.1.7 e l3.l.8,amultascrádc

l5% a30% do valor do contrato.

13.5. As sançõcs dc advertência, impcdirncnto de licitar e contratar e declaração de inidoncidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas. cumulativamentc ou não, à penalidade dc rnulta.

13.6. Na aplicação da sanção de multa scrá Íàcultada a defcsa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de irnpedimento de Iicitar e contratar será aplicada ao responsável cm decorrência

dasinfraçõesadministrativasrelacionadasnositensl3.l.l.l3.l.2cl3.l.3,quandonãosc.lustificar

a imposição de penalidade mais grave. c impedirá o responsávcl dc licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pcrtcncer o órgão ou cntidadc,

pelo prazo máximo dc 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsávcl a sanção de declaração dc inidoneidadc para licitar ou

contratar, em dccorrência da prática das inlrações disposlas nos itcns l3.l.4, 13.1.5. 13.1.6. 13.1.7

e I 3.1 .8, bem como pclas infrações administrativas previstas nos itcns l3.l . I . 13. 1.2 c 13.1.3 que

.iustifiquem a imposição de penalidade nrais grave quc a sanção dc impedirnento dc licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5". da Lei n' 14.13312021 .

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro dc prcço, ou

cm aceitar ou retirar o instrumento equivalcnte no prazo cstabclccido pcla Administração. descrita

no item 13.1.3.1.. caracterizará o descunrprimento total da obrigação assumida c o suicitará às

penalidades e à irnediata perda da garantia de proposta em làvor do órgão ou entidadc pronrolora

da licitação, quando tiver sido exigida. nos termos do art. 45. §4" da IN SIIGES/MIj n' 73. dc 2022.

13.10. A apuração dc responsabilidade relacionada às sançõcs de impcdimcnto dc licitar c contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dcmaudará a instauragão dc proccsso de

rcsponsabilização a scr conduzido por cornissão composta por 2 (dois) ou mais servidorcs públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhccidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de l5 (quinzc) dias úteis, contado da data de

sua intimação, apresentar defesa escrita e cspeciÍicar as provas quc pretenda produzir.
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l3.l l. Caberá recurso no prazo dc l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções dc advcrtôncia.

multa e impedimento de licitar c contratar, contado da data da intimação. o qual scrá dirigido i'r

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, quc. se não a rcconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridadc superior. quc deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinle) dias úteis, contado do rcccbimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pcdido de reconsideraçào da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinzc) dias úteis, contado da data da

intimação, e dccidido no prazo máxir.r.ro dc 20 (vinte) dias útcis. contado do scu reccbimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsidcração terão cfcito suspcnsivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão llnal da autoridadc compelentc.

I 3. 14. A aplicação das sanções previstas neste edital não cxclui. crn hipótese alguma. a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

I4. DISPOSIÇÓES FINAIS

14. I . Este tcrmo de referência visa atcnder as exigências lcgais para o proccdimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a Ici l'ederal 14.133 de 2021 e suas

alterações. Íicando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam,

restrinjam ou Íiustrem o caráter competitivo e estabelcçam prel'crcncias ou destinações cnr razão

de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância irnpefiinentc ou irrclcvantc para

sua especiiicação.

14.2. Poderá o Município de Juazeiro do NorteiCE, revogar o prcscnte Proccsso, no todo ou em

parte, por conveniência administrativa e interesse público, dccorrente dc fato supcrvcniente,

devidamente.j ustifi cado.

14.3. O Município de Juazeiro do Norte/Cli, deverá anular o prcscnte Proccsso, no todo ou ent

parte, sempre que acontecer ilegalidade. de ofício ou por provocação.

14.4. A anulação do Processo não gcra direito à indenização, rcssalvada o disposto no parágraÍb

único do Art. 7l da [-ei Federal n'.14.133121.

14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabc desistência da mesma, salvo por motivo

.iusto decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

14.6. Em caso de manif'estação de dcsistôncia do forncccdor. Ílca caracterizado dcscunrprimento

total da(s) obrigação(õcs) assumida(s), su.jeitando-o às pcnalidadcs legalmcntc cstabelccidas c à
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imediata pcrda da garantia de proposta. caso ha.ja, em favor do órgão ou entidadc promotora.

conforme estabelecido no Aft. 90. § 5'. da Lci Federal n" 14.13312021.

14.7. Salientamos que. se alguma situação. não prevista ncstc Instrumento. ocorrer. todas as

conseqnências de sua existência scrão rcgidas pela [-ei Iredcral n" 14.13312021.

I5. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de "ação não orçamentária".

Íàz-se desnecessária a inÍbrmação dc dotação orçamentária. devido à excepcionalidadc da

contratação.

16. DO FORO

16.l . lrica elcito o Foro da Comarca dc Juazeiro do Nortc/Cli para dirinrir os litígios que

decomerem da execução do futuro Contrato que não possam scr compostos pela conciliação.

conforme art. 92, § I ". da [-ei n" 14.133121.

I7. DOS ANI.]XOS

17.1. Constituem anexos deste 'fermo de Rclerôncia, delc lazcndo partc integraute. os seguintes

documentos:

I 7.1.1. ANIIXO [/A - Planilha Orçamentária Do '['crmo De RcÍ'erôncia;

I 7.1 .2. ANEXO l/B - Manual De Procedimentos Operacionais Da lrolha De Pagamcnto:

17.1.3. ANUXO I/C - Pirâmide Salarial.

Francisco lJé lves da Silva
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Administraçrio
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ANEXO I/A

PLANILHA ORçAMENTARIA

i..IT i
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Descrição Un idadc Quantidade
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Va lor

Ll nitário

Valor

lbral

t

o''

Contratação de Instituição Financcira para Prcstação dc

Scrviços dc:

A) Proccssamento dos pagamentos originados da Folha dc

Salários dos Servidores 
^tivos 

[]f'crivos. Contratados.

Cornissionados. Inativos, Aposentados e Pcnsionistas

dos órgãos da administração direta e indireta do Podcr

Exccutivo do Município. em carátcr de exclusividadc,

conlbnne Quadro de órgàos vinculados constante do

Ilem i.5 do Termo de Referência:

B) Conccssào de Crédito Consignado aos servidores, scrn

exclusividade;

C) Gestão da carteira de contas da PREITUITURA

MLINICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE cm carátcr

prel'ercncial, ressalvadas as contas que tcm

obrigatoriedade legal dc manutcnção por bancos

públicos. conforme anexo.

-I
cÀ
o\
-I

o\
o\
-.1

Item
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ANEXO I/B

MANUAL DE PROCEDIMENTOS

OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO
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MANUAI, DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA I'OT,}IA DI' PAGAMI.]NTO

l,INTRODUçÃO

l.l. Este documento contém as especificações tecnicas neccssár'ias à operação dos serviços a sercm

contratados pela Prefeitura Municipal dc.luazeiro do NortciCll para prestação dc scrviços bancários

de processamento do pagamento da Íblha de salário dos scrvidores ativos cl'ctivos, concursados.

contratados, comissionados, aposentados, pensionistas c cstagiários.

2. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO PODER EXECT]TIVO

2. 1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, doravante dcnominada Prefeitura. por sua

Administração. que processa o cálculo da Í'olha de pagamcnto de seu pcssoal por Sistema, manterá

na instituição financcira vencedora do presente certame. doravantc dcnorninada Barrco. contas

bancárias transitórias para o fur.rcionanento do Sistema dc Pagamcnto de Pcssoal dos órgâos que

integram a administração direta e indircta do Poder llxecutivo do Prelcitura Municipal de.luazeiro

do Norte/CIl. abrangendo o scguinte público-alvo:

A) Servidores Ativos são todas as pcssoas cm atividadc na Adnrinistração do Podcr []xecu(ivo

Municipalr

B) Servidores Âposcntados e Pcnsionistas. são aquelcs cm inatividadc c scus

beneficiários/dependentes, que passaranr a recebcr pensão após Íalecimento dos servidorcs ativos

elou inativos do Poder Executivo. através do Instituto de Prcvidôr.rcia dos Servidores:

2.1.1. O público-alvo mencionado nas alíneas "a" e "b" per'Íàz um total dc 9.934 (novc mil.

novccentos e trinta c quatro) nratrículas ativas.

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAT

3.1. O pagamento dos servidores ativos. aposentados e pensionistas. inclusivc a gratificação natalina.

scrá realizado de acordo com calendário dcfinido pela PreÍ'citura Municipal.

3.2. Atualmente o calendário é cumprido ao longo de 30 (trinta) dias consecutivos. distribuindo-sc

entre cles os depósitos diários destinados à remuncração das categorias acima identiílcadas.

4. CONTÂS SALÁRIO/CORRIINTES

PAGAMENTO DE PESSOAI,

VINCUI,AD,,TS ÂO SISTEMA I)H,
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4.1 . A Prefeitura manterá em Agência do Banco. obligatoriamcnte situada cnr .luazeiro do

Norte/Cll, contas salário/corrcntes, quc scrvirão cxclusivanlcnte para o crédito do montante líquido

para o pagamento dos servidores ativos. aposentados c pcnsionistas. com anteccdência dc um dia

útil da data prcvista para elc.

4.2. O Banco deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento de pcssoal da

Prefeitura Municipal, considerando a totalidade dos servidores alivos, aposentados, pensionistas c

e s tagi ári o s.

4.3. O Banco disponibilizará para a Prefeitura Municipal a opção dc bloqucio e dcsbloqucio dc

cróditos ató um dia antes da efetivação do credito cm conta-corrcntc ou conta-salário. confbrmc

opção realizada pelo servidor, por meio dc transmissão de arquivos.

5. MODATIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAT

5.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal da PreÍ'citura scrá movimentado por mcio das scguintcs

nrodalidades: DI:POSITO l:M CONIA CORRI:NTE OtI (oNl'A SALÁRIO. conlirrmc opçâo

rcalizada pelo scrvidor.

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAI,

6.1. Para implantação e manutenção do pagamento dos servidorcs ativos, aposentados c pcnsionistas.

a Prefeitura Municipal remeterá ao Banco arquivo em mcio digital. com layout no padrão

FIIBRABAN 240 (duzentos e quarcnta) posições, contcndo as inlbrnraçõcs ncccssárias à

operacionalização da folha de pagamento.

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAçAO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE

PESSOAT

7.1 . A Prefeitura Municipal emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CON'['AS

SALÁRIO, que será cnviado ao Banco crn ate l0 (dez) dias úteis. após a assinatura do contralo.

contendo as infolmações previstas na Rcsolução n" 2.025, do Banco Ccntral do Brasil.

7.2. A Prefeitura Municipal emitirá outros arquivos correspondentcs aos créditos dos paganrcntos dc

cada un dos dias dc seu calendário, que scrão enviados ao IJanco com antecedôncia para rcalização

de cada crédito.

7.3. O Banco rcalizará os testes prclinrinares neccssários à validação dos arquivos rcccbidos c

inÍbrmará a Prefeitura Municipal a cxistência de eventuais inconsistências. ató o 20 (scgurrdo) dia

útil após a sua recepção.
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7.4. llavendo alguma inconsistência, os arquivos serão imcdiatan.rente encaminhados a Prel'citura

Municipal, para que se.iam adotadas as providências necessárias à sua corrcção.

8. ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL

8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidadcs, ocorrerá scgundo a

seguinte sistemática:

8.1.1. A Prefeitura Municipal emitirá um arquivo corrcspondentc ao cródito de pagamento, dos

servidores ativos, aposentados e pensionistas, até 0l (um) dia útil da data prevista para o paganrentot

8.1.2. O Banco realizará os testes preliminares nccessários à validação dos arquivos reccbidos e

informará a Prel'eitura Municipal a cxistência de eventuais inconsistências, no I 0(primeiro) dia útil

após a sua recepção;

8.1.3. Ilavendo alguma inconsistência, a Prcfeitura Municipal cmitirá o arquivo retificado contendo

o crédito dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, ató 0l (um) dia útil antes da data prcvista

para o pagamento:

8.1.4. Os dados constantes dos arquivos de pagamento dcverão scr dispon ibilizados à PreÍ'citura

Municipal. após processamento. para que promova alterações. inclusõcs e exclusõcs. atrar,és dc troca

eletrônica de arquivos;

8.1.5. Os bloqucios e dcsbloqueios de pagamento são dc responsabilidade exclusiva da Prel'citura

Municipal, devendo sua operacionalização ser efetuada por mcio da troca de arquivos clctrônicos:

8. 1.6. O Banco deverá disponibilizar rotina para atcndinlento dc determinaçôes .judiciais. quc

possibilite paganrento a terceiros e dcpósilos em outras instituições bancárias. scm quc isso implique

em aumento de dcspesas para a PreÍêitura Municipal.

9. TRANSMISSÃO ELETRÔNICA DE DADOS

9.1 . Os dados para pagamento serão transmitidos pela PreÍ'citura Municipal, individualmente ou crn

lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica. dctalhados no item 4. cxecutando as

atividadcs seguintcs:

9.1.1. Geração dc arquivos para pagamento de remunerações a scn,idores ativos. aposcntados e

pensionistas;

9.1.2. tnclusão de depósitos em conta-corrente ou conta-salário. conforme opção rcalizada pclo

servidor;

9. 1.3. Impressâo de rclatórios.

/
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IO. PROCEDIMI'NTOS ESPECÍFICOS DO DF]PÓSITO I.]M CONTA CORRI.]NTE, OI]

CONTA SALÁRIO

10.1. O Depósito cm conta-conente ou conta-salário obedecerá ao mcsmo procedimento adotado

para umâ conta-corrente ou conta-salário rcgular.

10.2. A conta-correnle ou conta-salário devcrá tcr como titular o servidor ativo. aposentado oLr

pcnsionista.

10.3. Os servidores ativos el'etivos, comissionados e contratados, aposcntados, pensionistas c

estagiários que receberem através da modalidadc conta-corrcnte ou conta-salário, conformc opçào

realizada pelo servidor, terão assegurados mensalmente. nos tcrmos das Resoluções n" 3.402106.

3.338/06 e 3.910/10. do Banco Ccntral do BrasiI/CMN. a isenção de tariÍas. taxas ou encargos para

os scrviços e produtos, estabelecidos nos citados normativos.

1I. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSAO OU INI'XATIDAO DOS DADOS

CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL

ll.l. O Banco. na qualidade de simples prestador de serviços. hca isento dc responsabilidadcs.

inclusive perante terceiros. por erro, omissão ou incxatidâo dos dados consignados no arqrriro crtr

mcio digital apresentado pcla Administração Municipal, lirnitando-sc a recebê-kr e a processá-lo

conforme o eslabelecido neste manual.

12. OBRTGAçÕES ESPECTAIS DO BANCO

12. I . Na operação do Sistema de Pagamento de Pcssoal da Pret'eitura Municipal, o Banco cumprirá

as seguintes obri gaçõcs espcciais:

A) lndicar um Gestor responsável pelo atendimento à PreÍcitura Municipal e pelo cumprimcnto

das obrigações dccorrentcs do Í'uturo contrato;

B) Proceder, sem ônus para a Prefeitura Municipal, todas as adaptaçõcs dc seus softwares

necessárias ao aprimoramento e perfeito l'uncionamento do Sistema de Pagamcnto;

C) Manter o histórico dos pagamentos dc pcssoal pclo período dc vigôncia do contrato.

Íbrneccndo informaçõcs quando solicitadas. no plazo máximo de 05 (cinco) dias útcis, para os

pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos c no prazo nráximo de 30 (trinta)

dias consecutivos, para os realizados em períodos superiorcs ao antcriormentc rclerido. Irindo o

contrato os arquivos deverão ser fornecidos à PreÍ'citura Municipal;
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D) Solicitar anuência da Prefeitura Municipal em caso dc implementação dc alteraçôcs no

sistema de pagânlento utilizado pclo Banco que impliquem cur n.rodificaçõcs dc proccdimcntos

operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal ou conl seus servidores ativos c inarivos.

assinr como pensionistas;

E) Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos. cm meio digital c impressos, por

solicitação da Prefeitura Municipal quando for nccessário. contcmplando. pagamentos clttuados,

bloqueados, desbloqueados, por período. nome, CPI". agôncia. conta-corrcnlc c valor. no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os pagamcntos rcalizados dos últimos 60 (sesscnta) dias

consecutivos e no prazo máximo dc 30 (rinta) dias consecutivr)s. para os realizados cnr períodos

superiores ao anteriormente referido.



,.títssAo Dt UcIIACÂl /
r:iharuo 3"LY

ANEXO t/C
PIRÂMlDE SALARIAL.

',-r'!:i ,



i:. 'l!:1 :

cclllssA0 Df LlclTÀ

i:iha I'l o e)V
PIRAMIDE, SAI,ARIAI,

Contando com uma Folha Bruta de RS 39.199.705,56 (trinta e nove milhões, cento e noventa e nove

mil, setecentos c cinco reais e cinquenta c seis centavos) em abril de 2024. A Pirâmide salarial ob.ieto

desse ceÍame contempla os servidores vinculados ao PRIIVI.IIINO e Prefeitura Municipal, quais

sejam: Servidores Ativos, Inativos, Aposentados e Pensionistas do lrxccutivo Municipal.

Faixa Salarial

Até RSt.412.00

De R$ L4 12,0 I até RS 2.000,00

De R$ 2.000,01 até RS 3.000.00

i.000,01 até RS 4.000,00

De R$ 4.000,01 até RS 5.000,00

De R$ 5.000,01 até RS 6.000,00

Servidores

^tiYos

Scrvidores

Aposentados/l nativos

359

278

-50

83

162

259

r32

t8

26

20

Servidores

Pcnsionistas

Totais

20231583

1625

l21o

416

84

45

20

6

2

0

1945

Ú28

510

t096

8ló

721

671

|2
133

553

Tota is I .5'.7 4 t76 9.934

O valor bruto da folha de pagamenlo dos servidores ativos (concursados, comissionados e

contratados) do Município, juntamente com a folha dos aposentados e pcnsionistas, é de RS

39.199.705,56 (trinta c nove milhões, cento e noventa e nove nril. sctecentos e cinco rcais c oinqucnta

e seis centavos) e, em valores líquidos, a quantia de RS 28.939.952,73 (vinte c oito rnilhões.

novecentos e trinta e nove mil, novecentos e cinquenta e dois rcais e setenta e três centavos), .iá

considerados os descontos compulsórios e facultativos (consignações).

1R'I

6.000,01 até R$ 7.000,00

929

554

594

6s2

84

nl
366

7.000,01 até R$ 8.000,00

8.000.01 até R$ 9.000,00

9.000,01 até RS 10.000,00

Acirra de RS 10.000.0 I

8.I{t4
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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PROPOSTA DE PRECOS

Ao l/unicipio de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissáo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.08.26.2,

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de LicitaÇào.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçã0,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Contratação de lnstituiçâo Financeira Pública ou Privada, regularmente em atividade, conforme

legislaçâo especifica, para Prestação de Serviços de: (a) processamento dos pagamentos originados da Folha

de Salários dos Servidores Ativos Efetivos, Contratados, Comissionados, inativos, aposentados e pensionistas

da administração direta e indireta do Poder Executivo do [/unicipio, conforme Termo de Referância, em caráter

de exclusividade; (b) concessão de Crédito Consignado aos servidores mencionados na alínea "a" acima, sem

exclusividade, conÍorme especificaÇões apresentadas no quadro abaixo:

Item Descrição Unidade Quant. Valor Total

01

Contratação de lnstituição Financeira para Prestação de

Serviços de:

A) Processamento dos pagamentos originados da Folha de

Salários dos Servidores Ativos EÍetivos, Conkatados,

Comissionados, Inativos, Aposentados e Pensionistas dos

órgãos da adminiskação diÍeta e indireta do Poder Executivo

do Municipio, em caráter de exclusividade, conforme Quadro

de órgãos vinculados constante do ltem 3,5 do Termo de

Referência;
B) Concessão de Crédito Consignado aos servidores

mencionados na alinea "a" acima, sem exclusividadei

Serv 01

O valor total da proposta e de R$ .............,.,.,

Validade da Proposta; 60 (sessenta) dias.
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tDENTTFtCAÇÃO DA EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ,,,,,,,,,,,,
Endereço:

Cidade: ................

Telefone: ,,..,.,..e-mail:

tNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal

CPF: ... ,

Telefone e-mail

DADOS BANCÁRIOS

Banco: .......,....,

Agência: ,,,.,,.,.,

Conta para depósito

Titular: .,,,,,.,...,,...,...

Data

Assinatura do Proponente
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MODELO DECLARAçOES
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DECLARAÇOES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2024.08.26.2.

A empresa , inscrita no CNPJ (lV.F.) sob o no , por intermédio do seu

representante legal, o S(a).....,..... portado(a) da Carteira de identidade n0 e CPF

no , DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especiíicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,
akavés da Secretaria l/unicipal de _ e a empresa

......, paÍa o fim que nele se declara.

O MUNICíP|O DE JUAZEIRO DO NORTE . CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF
sob o n" 07.974.082/0001-14 e CCF no 06.920264-8, com sede de sua PreÍeitura Municipal no R. lnterventor
Francisco Erivano Cruz, 120 - Centro, Juazeiro do Norte - CE, 63010-015, Juazeiro do Norte-CE, através da

neste ato representada pelo respectivo Secretário, Sr..,___ _ na forma do
disposto na Lei Municipal no 629, de 30.'11.98, c/c a Lei Municipal no 986, de 07.01,05, doravante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa pessoa juridica de direito privado, sediada
à rua/av bairro cidade nscrita no CNPJ/ÍI4F sob o

v no _ por seu representante legal, Sr./Sra____,_-- portador do RG NO CPF N'
doravante denominado CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1,1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a Conkatação de lnstituição Financeira para PrestaÇão

de Serviços de: a) processamento dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos

EÍetivos, Contratados, Comissionados, lnativos, Aposentados e Pensionistas dos órgáos da adminislração
drreta e indireta do Poder Executivo do Municipio, em caráter de exclusividade, conforme Quadro de órgãos
vinculados constante do ltem 3.5 deste Termo de Referência, b) concessão de Credito Consignado aos

servidores, sem exclusividade, tudo conÍorme especificações constantes no TERIt/O DE REFERÊNCIA

constante dos Anexos do Edital e da Proposta adjudicada.

CNPJ Nome Tipo de Administração Natureza Juídica Situação
Cadastrâl RFB

Situaçáo
Cauc

unrct de Juazêtodo Norle Adminiska Direta 1244^,4unici 0 Ativo

Poder Ativo

Ativo

Ativorquia Mirnrcipal de Mcio Ambicnlc Adminbkaçào lndilcla utarquia do Podcí Execuli

ria lvlunicipal de Turismo e RomaÍia Adminiskação Direla -- -l!!!l!rsal
Ôr9áo Público do

ErccutNo Muncipql
íia Municipal de SeguÍança Públic€ Administíaçáo Drích

Cidâdania

Sccrelana lvunicipal de Saúdc Adminislração DiÍeta

Secrclaíia lt4unicipal de lt4eio Ambicnte AdministraÉo Dircta
SeN Públicos

Sc|cÍchria [.{unicipal de lníraestrutuÍa Adminrslrâçáo DiÍêlâ

baslecimenlo

Ôrgão Público do Podcr
qp!!,!!o qu]LtclpCl

Ôr9ão Público do Podcr
Erccutivo lúunicipal

ào Público do Podcr

Ativo

Ativo

Alivo

Ativo

-, 
txcculivo Ir4unropal-

OÍgão Público do PodêÍ

. Exccllivo l!,4unlqipal

Orgáo Público do PodeÍ

974.082//000- 1 1

Secrebria À,4unicipal de Finanças AdÍninslração DiÍeta AUvo

Executivo Municipal

Secrctaíia Munrcipalde Esporte e Juvcntúde Adminblraçáo Direta 6rsáo Püblico do Podcr Alivo

Sccrctaria i,4!nrcipâl e Educáçáo Adminislraçào Direta
_ Efg_crttryg U!{ctpql
O.gâo Público do Podcí

Exccutivo líunicrpal

ria lt4unicipal de ocscnvolvimcnlo Socia Adminiskaçáo Dircta oGáo Público do Podcí
Trabâ ho Erccutivo Ly'unicipal

Ôrgào Público do Podcr Alivona lúunicipal dc oescnvolvimen ÂdministraÉo Dircta

el Excculivo lúunici

da l\.,lunicipal de Culluía AdministraÉo Direlã Ígáo Público do Poder
Excculivo À,4un c

Íia Munrcrpal de Agncultura Administraç5o 0rrcta oígão Público do Poder
Exgcqljlql\4u!!!pql
Ígão Público do Podcro

N

7 07.974.082]0001-14

2 15.787.036/0001 34

3 07..97.4.0/82/0{0

4 02.628.917/0001$0

5 07 974.08210001 14

6 07 974 082/0001 14

07 974.082/0001- 14

I 02.628.917i000160

I 07 974.082m001,14

10 03.088.280i0001-2

11 14.970.469/0001$8

12 07.974.082/0001 14

13 02 628.917/0001-60

14

15 7 974 082/0001-14 íia lty'unicipal de Adminislraçáo Adminislraç€o Dircta

ElcSu!,!S ltlurllClpqL
Ativo
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PÍocuÍadoia Geral do lvllnicipio

uarda Civil[4elíopolitanâ - SESP

undo [.À]nicipal de Saúde

AdministÍação DiÍela rgâo Público do PodcÍ
Executivo l\,4unicipal

Autarquia do Poder
[,4unicipâl

ÂdministÍaÉo Dircta 0Ígáo Públlco do PodcÍ
Excculrvo I\,4unic

Administração D reta rgão Público do Poder
Erecutivo lvlun

AdminIslraÉo Direta
-ôôão 

Púb lic! do Podcr
Executivo Mun

0

Alivo

Ativo

F!ndo Público da

Adnrlnistraçao Dircta

.. ._,lyg,l9p!_L__..__
Fundo Públicoda

AdministraÉo Dircta
À/unic

Público do Poder

Executivo tr/l!nicipal

Ativo

Ativo Ativo

Alvo

Fundo Público da

Administração Direta

Ativo

documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo
partes integrantes deste inskumento, independente de kanscrição:
a) Termo de ReÍerência;
b) Edital do Pregão Eletrônico No 

-
c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no pÍocedimento de licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. 0 presente Contrato Administrativo é regrdo pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de'Í9BB;

b) Lei Federal no 14.13312021, de 01 de abril de2021,e, subsidiariamente, Lei no 8.987, de '13 de fevereiro de

1995, à Lei no 1 
'1 .079, de 30 de dezembro de 2004, e à Lei no 12,232, de 29 de abril de 201 0.

c) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos;

Muni

Administrâção Direh Fundo Público da

AdminislraÉo Drreta

[.íun

1,2. O objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviÇo de processamento do pagamento da folha

salário, previsto no item 1 ,1 , abrangendo os servidores atuais e os admitidos, integrantes do quadro de pessoal

da administração direta e indireta do Poder Executivo do lVunicipio, durante o prazo de execução do Contrato

Administrativo,
1.3. A CONTRATADA estará habilitada a conceder crédito consignado aos servidores da administração direta

e indireta do Poder Executivo, mencionados no Quadro constante do item 1,1 deste instrumento, sem

exclusividade.
1.4, Os serviços exclusivos e não exclusivos, bem como aquele sobre o qual o Banco terá preferência

encontram-se detalhados no ltem 1 ,1 deste instrumento.

1.5. A lnstituição Financeira que não possuir posto de atendimento e/ou agência bancária do Ít/unicípio, poderá

efetuar sua instalação de postos de atendimento bancário e/ou eletrônico, para atendimento aos servidores

municipais, no prazo de ate 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo esse
prazo ser estendido, caso necessário, condicronado à aprovação da Prefeitura l\tlunicipal.

1.6. Caso seja necessário espaço para instalação de posto de atendimento e/ou agência bancária em outros

imóveis da Prefeitura, o banco vencedor do certame tem direito a pleitear junto à PreÍeitura Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VINCULACÃO
2.1, CONTRATANTE e CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato Administrativo e aos

e que sao

17 02.628.917/0001,60

Aiiro

Allvo

18 07 .97 4 .4821A001-14

19 02 628 917/0001-60 Gabinêle Do Preíeilo

I

20 08.919.882i0001-03 lFundo l\,4unicipal de Prevrdênoa socÉl dos

lselroores de Juazeto oo Noíe
21

6.141.515/0001-98 Deparlamento l\,4unicipal de Tíánsito I SESP

Adminiskaçào Direla 0ígáo Púb rco do Poder
Executvo lt4unicipal

Ativo

22 AdminishaÇão lndieta

AdministraÉo D rêta

Adrninislração Dircta

Adminislíaçáo DiÍelâ

23 2.628 917/0001-60 Controladoria e Ouvidoria Geral do lvlunicipio

14 760.7171000146 Conselho l\,lunicipaldos Dircilos da Cnança e

dolescente

665.454/0001 01 elho l\4unicipal dos DiÍeltos do ldoso

uazeiro do Norte

24

25

26 14 970.469/0001-68 Conselho l\lunicipal de Assistência Social Administíação Diíeta

27 11422473n401-98

12.467.213n0ü47 
lFundação 

À,4emonal Padre CiceÍo
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d) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
e) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as dtsposiÇões de direito privado, em
especial a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
3.2. Na interpretaçá0, integraçã0, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Conkato
Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas
contratuais.

3.3. 0s casos omissos serão decididos pelas CONTRATANTES, segundo as disposições contidas na Lei

Federal no 14.13312021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial
a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

4.1 A CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE o valor global de R$

_) em parcela única, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

contados a partir da data de assinatura deste Conúato Administrativo.

4.2, O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Única no Agência

n0 do Banco de titularidade da administração da Prefeitura Ít/unicipal

4.3, Em caso de atraso no pagamento, a CONTRATADA deverá pagar ao CONTRATANTE multa de 2% (dois

por cento) calculada sobre o valor total do contrato, acrescida de atualização monetária, e juros de 120/o (doze

por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

4.4. No caso acima, o valor do contrato será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

- IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE.

4.5. Os juros de 12o/o (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados mediante a utilização

da seguinte fórmula:

EM = lxN xV

Onde:

EM = Encargos moratórios.
| = indice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de12%, isto e, (12l100y365.

N = Número de dias entre a data Íixada para pagamento e a data do efetivo pagamento. V = Valor em atraso,

4.6. No valor previsto no item 4.1 estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0.

4.7, O preço permanecerá fixo e ineajustável durante a vigência do presente Contrato Administrativo.

CLÁUSULA QUINTA. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

5.1. Considerando que não haverá despesa ao [/unicipio por kataÊse de "ação não orçamentária", faz-se

desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à excepcionalidade da contrataçã0.

CLÁUSULA SEXTA. DO PRAZO DE VIGÊNC|A
6.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da data de sua assinatura,
pronogável por atá 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.
6.2, A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
conkatado.

CLÁUSULA SÉIMA. DoS PRAzoS PERTINENTES À EXECUCÃO DOS SERVICOS

7,1, A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a execução dos serviços em ate 90 (noventa) dias após assinatura

do Contrato Administrativo, em conformidade com o disposto na Cláusula Primeira, ltem 1.4.
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7 .1.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente pronogado, desde que demonstrado o interesse
público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto nos artigos 106 e 107, da Lei Federal n0

14,133t2021,

CLÁUSULA OITAVA. DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANCA DOS DADOS CADASTRAIS

E FINANCEIROS
8.1. A CONTRATADA é responsável pelo sigilo, confidencialidade e segurança de todos os.

a) Dados pessoais e profissionais das pessoas ÍÍsicas e jurídicas presentes nos cadastros do sistema de

propriedade da CONTRATANTE;

b) Dados Íinanceiros e contábeis, não podendo utilizar ou divulgar tais informaçôes para qualquer Íim, sob as

penas da lei, salvo para garantia de direito ou apuraÇâo de prática de ato ilícito solicitado formalmente pelo

poderjudiciário de qualquer natureza, devendo tratá-los como conÍidenciais, bem como submeter-se às normas

e políticas de segurança determinadas pela Prefeitura Municipal, sob pena de responsabilidade civil, penal e

adminiskativa.
8.2. A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos fÍsicos elou materiais

causados à Administração ou a terceiros, advindos de impericia, negligência, imprudência ou desrespeito às

normas de segurança,

8.3. Os dados e inÍormaçÕes acessadas dos bancos de dados informatizados, pertencentes à Administração

lVunicipal, com a finalidade de utilização compartilhada e integrada dos serviços de imagens objeto do Contrato,

estarão sujeitos às disposições dos artigos 313-4, 313-8, 325 e 327 do Código Penal Brasileiro, sem preluizo

da aplicação simultânea das correspondentes disposições funcionais e civis.

CLÁUSULA NONA. DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

9.1 . Durante a vigência deste Contrato Administrativo, a execução do obleto será Íiscalizada e acompanhada
pela Comissão de Fiscalização especialmente designada, formada por no minimo 03 (três) servidores do

quadro de técnicos da Secretaria Municipal e Finanças e do lnstituto de Previdência dos Servidores do

Municipio, sob a coordenação do Gestor do ContÍato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 80, § 30, da Lei

Federal no 1 4.13312021,

9,2, A Comissão de Fiscalização deverá promover o registro das ocorrêncras verificadas, adotando as
providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 80, § 30,

da Lei Federal no 14,13312021,

cLÁusuLA DÉcrMA. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

10.1 . Dentre outras atribuições deconentes da celebração da contÍatação para serviços de processamento dos
pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos Efetivos, Contratados, Comissionados,

lnativos, Aposentados e Pensionistas da Prefeitura Municipal, do lnstituto de Previdência do Ítilunicípio e dos

demais órgãos vinculados constante do Quadro previsto no item 1.1, concessão de Credito Consignado em

Folha de Pagamento e pagamento a Íornecedores a CONTRATADA, obriga-se a:

a) Executar o objeto de acordo com as disposições do Edital, Termo de Referência e respectivos anexos,

b) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo Conselho Monetário Nacional
- CMN e pelo Banco Central do BrasÍl - Bacen, bem como, as normas especificas que vierem a ser editadas

sobre crédito de pagamento de salários;

c) Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de seus quadros,

devidamente qualificado;

d) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à CONTRATANTE de maneira competitiva

no mercado;

e) Realizar, sem Onus para a CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares necessários ao

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento;
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f) [/anter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do Contrato Administrativo e fornecer
as inÍormaçoes quando solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para pagamentos realizados dos
últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados
em periodos superiores ao anteriormente referido;
g) Solicitar anuência da PreÍeitura Municipal em caso de implementação de alteraçÕes no sistema de
pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no

relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com seus servidores ativos e inativos, assim como pensionistas;

h) Não kansferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
i) Designar preposto e apresentar relação com endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-similes,
nomes dos responsáveis, para fins de contato;
j) ldentiÍicar seu pessoal nos atendimentos de execução dos serviços;
k) Comuntcar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários.
endereç0, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
l) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos causados à

Administração ou a terceiros;
m) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos,

tributos, seguros, contribuiçoes e obrigaçÕes sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras
despesas decorrentes da prestação dos serviços;

n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão executados os

serviços;

o) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho;

p) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do

serviç0, como única e exclusiva empregadora;
q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviç0, por tudo quanto

as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

r) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos elou prejuizos

materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à

fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;

s) Manter, durante a vigência do Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação.

CLÁUSULA ONZE. DAS OBRIGACÔES DO CONTRATANTE

11.1. O MUNtCiPIO DE JUAZEIRO DO NORTE pessoa juridica de direito públrco interno, por intermédio da

Secretaria Municipal de-_ -- - obriga-se a:

a) lnformar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos com antecedência de 4Bh (quarenta e oito horas) e

depositar na conta corrente no __ o montante necessário com antecedência minima de

24h (vinte e quatro horas) da data prevista para a realização dos pagamentos, considerando que o calendário

de pagamento é variável em função do fluxo de caixa da CONTRATANTE.

b) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo com os Procedimentos

Operacionais da Folha de Pagamento.

c) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos seÍviços por intermédio da Comissão de Fiscalização do Contrato

Administrativo;

d) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais

condiçôes estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestaÇão dos serviços;

f) Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços reprovados no recebimento provisório, conforme Termo

de Recusa;
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g) Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços que apresentarem vícios redibitórios após a assinatura

do documento que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

h) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer oconência relacionada com a prestação dos serviços;

i) Prestar as inÍormaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA;
j) Aplicar as sançôes administrativas e demais cominaçoes legais pelo descumprimento das obrigaçoes

assumidas pela CONTRATADA, garantida a ampla deÍesa e o contraditório;

k) Fiscalizar parâ que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas as habilitação e

qualificação exigidas na licitaçã0,

CLÁUSULA DOZE. DO RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO

12.1. A CONTRATANTE, por intermédio da Comissão de Fiscalizaçã0, devidamente designada, eÍetuará o
recebimento dos serviços objeto desse Conkato Administrativo, observando o seguinte procedimento:

a) Os serviços serão recebidos deÍinitivamente após a verificação pela Comissâo de Fiscalização do Contrato

Administrativo quanto à quantidade, qualidade e conformidade dos serviços, bem como o cumprimento dos
prazos pertinentes.

12.2. O aceilelaprovação dos serviços pela Administração nâo exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade dos servrços ou disparidades com

as especiÍlcaÇoes estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal as

faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal no 8.078/'1990 - Código de Defesa do Consumidor,
12,3. 0 recebimento dos serviços não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos

serviços executados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de pagamento.

CLÁUSULA TREZE - DA RETIFICACÀO DE SERVICO REPROVADO

13.1, A CONTRATADA deverá retificar, no todo ou em parte, às suas expensas, os serviços:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o serviço prestado estiver em desacordo com as

especiÍicaçôes contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA e neste Conkato

Administrativo;

b) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam.
13,2. Em caso de recusa do serviço será lavrado o Termo de Recusa, no qual serão consignadas as

inconformidades, devendo o serviço ser retificado pela CONTRATADA no prazo de ató 05 (cinco) dias úteis,

contados a partir do recebimento da Notificação.

13.3. Caso a retificação do serviço recusado não ocona no prazo determinado será considerada inexecução
contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções administrativas previstas no Termo de
ReÍerência, inclusive multa de mora.

13.4. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da retificaçã0, inclusive as despesas de
remoção e transporte, caso necessárias.
13,5. O vicio redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo dos serviços.

cLÁusuLA QUATORZE - DA SUBCONTRAçÃO. CESSÃO OU TRANSFERÊNC|A DOS DTRE|TOS E

OBRIGACOES CONTRATUAIS
14.1, A C0NTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto do Contrato Adminiskativo, bem

como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções

administrativas cabiveis.

cLÁusuLA eutNzE. DAs oBRtcAçôEs TRABALHTSTA soctAL pREVtDENcÉRrA E FrscAL
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'15,'l . A utilização temporária ou não de pessoal que se tornar necessária para a execução do objeto do Contrato
Administrativo, não configurará vinculo empregaticio de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo de
obrigação trabalhista, socÍal, previdencÍária ou fiscal para a CONTRATANTE.
15.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encaÍgos trabalhistas, sociais, previdenciários,

fiscais e comerciais, estabelecidos neste Conkato Administrativo, nâo transfere à CONTRATANTE a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato Administrativo ou restringir a

regularização e a execução dos serviços.

cLÁusuLA DEZESSETS - DAS rNFRAçÓES E SANÇÓES ADMTNTSTRATTVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021,o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkâto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 'l 2.846, de 10 de agosto de 2013,

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍaçoes acima descritas as seguintes sançoes:
'16,2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei n0 14.133, de2021),
1ô.2.2, lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Ler no 14.133, de2021);
16.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de20211,

16,2.4, Multa:

1ô.2.4,1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso inlustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

16.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no,

1 4 .133 , de 2021 .

'16.2.4.3, Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14,133,de2021\
16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 1 56,

§ 70, da Lei no 14.'133, de2021).
16.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (arl. 157, da Lei n0 14,'133, de 2021)
16.4,2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diÍerença poderá ser cobrada
judicialmente (art. 156, § Bo, da Lei no 14.133, de2021\.
16.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
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16.5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradrtório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §10, da Lei n0'14.133, de2021).
a) A natureza e a gravidade da infração cometida,

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
1ô.7. 0s atos previstos como infraçôes adminiskativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159).

16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa luridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, '160, da
Lej no 14,133, de20211.
1 6.9, 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da sançáo,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161 , da Lei no 14. 133, de 2021).
'16,'10, As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

16.1 'l . 0s débitos do contratado para com a Adminiskaçáo conkatante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que o

contratado possua com o l/unicípio contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de2022.

CLÁUSULA DEZESSETE. DOS CASOS OMISSOS

17,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 14.133,

de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DEZOTTO. DA EXT|NçÃO CONTRATUAL
18.1, O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

18.1 ,1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
18,'1.1.1, A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçáo do conkatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
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18,1 .1 ,2, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÇão contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
18.2, Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0'14.133/2021, assegurados o conkaditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei,

CLÁUSULA DEZENOVE. DAS ALTERACOES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021,
19.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou supressÕes que

se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
19,3. As alterações contraluais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14.'133, de 2021.

cLÁusuLA vrNTE - DAS COMUNTCAÇOES

20.1, Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato Administrativo, só produzirá efeitos

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua eÍetivaçã0,

não sendo consideradas comunicaçóes verbais.

cLÁusuLA vtNTE E UM . DA PUBLTCAçÀO

21,1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente insÍumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

CLAUSULA VINTE E DOIS - DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará para dirimir toda e

qualquer questão que derivar deste Contrato Adminiskativo.

22.2.Eassim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir

firmam o presente Contrato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante

02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

de2024

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTE[/UNHAS

NOME

CPF:
NOME

CPF:

de
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.97 4.OAZ I OOOL-L 

C;!

Fciha No -nLhr
,2 - Instituicão Fiaanceira - SEAI)

PÂR"ECER ;UÚOICO PRELTMINAR.
DTRETTO ADMINISTRÂTrVO. LrCITÀÇÔES
E CONTRÂTOS. PREGÃO TTTINÔNICO.
LEGTSTáçÂO ÂPLrCÁVEL LEr N"
14.1j3/2021\ rNSrnUçÃO NORMATTVA
SEGES/ME N" 6s/2021, TNSTRUÇÃO
NORMÂTIVÂ SEGES/ME N" 73/2022,
rNsrnuçÃo NoRMATryA SEGES N"
ss/2022. eNÁr,rse ;uúorce pnÉvre oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
DrRETRrzEs. RECoMENDAçôES.

r; nruetónro

Ttata-se de parecet jurídico, à vista de soliciação encaminhada pela Comissão
Permanente de ücitação - CPL, pata anáüse e emissão de patecer iutídico preliminat acetca da

regularidade da fase intema do Processo Ádministtativo que tem pot finalidade a Conttatação de

Instinrição Financeira Pública ou Privada, regularnente em atiúdade, confotme legisleção especíEca,

para Ptestação de Seriços de (a) processamento dos pagarneotos otiginados da Folha de Salfuios dos
Serridores Âtivos Efetivos, Contratados, Comissionados, inativos, aposentados e pensionistas da
administração direta e indireta do Poder Executivo do Município, conforme Tetmo de Referência, em
catáter de exclusividade; (b) concessão de Crédito Consignado aos servidotes mencionados na dilrea,
"t" acima, sem exclusividade, mediante üciação pública, na modalidade ptegâo, em sua fotma
eletrônica.

Recebemos os autos no estado em que se encoÍlEam, mediante encaminhamento de
solicitação didgida a esta Ássessoú Juídica, pelo qual ptocedemos à sua anáüse e elaboração de
Parecet Jurídico Preliminar.

Esta é a síntese dos fatos que vinculam a consulta.

2) PRELIMINARMENTE

Cumpte esclareceÍ que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estri te
jurídica, ota PÍoPostâ e, âos aspectos jwíücos da ma;têÀa e de regularidade formal do procedimento,
abstendo-se quâflto aos aspectos técnicos, adminisúativos, econômico-financeitos, bem como â
tevisão e conferência de cálculos, fórmulas ou indicadotes, abelas, técnicas de av :rrçào ou medição,
bem como redna,$o de auditoria dos atos administrativos, e outros aspectos alheios às atribüções e
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aos conhecimentos técnicos ü função de parecerista iurídico e à outtas questões não ventilaüs ou que
exijam o exetcício de conveniêncà e discticiooadedade da Âdministmção e das autotiüdes
competentes sobre a definição do obfeto e da melhor maneira de atendet à necessidade púbüca e da

contratação pretendida.

Ressalta-se, que o pâÍecer que se segue é meramente opinativo, não vinculando o gestot
à sua decisão, conforme se exttai do julgado pelo Supremo Ttibunal Fedetal no Mandado de Segurança

rf 24.073, rcl. Ministro Carlos Velloso, in vetbis:

.EMENTÁ: CONSTITUCIONÀI. ÁDMINISTRÀTTVO. TRIBUNÁI DE
CONTÁS. TOMÀDÀ DE CONTÀS: ÁDVOGÁDO. PROCURÀDOR: PÀRECER.
C.F., ar. 70, parág. único, 

^rt. 
71,1l, 

^n. 
133. Lei n" 8.906, de 1994, art. 2", § 3', âÍt. 7',

art 32, 
^rt 

34,ÍX.
I. - Àdvogado de emptesa estatâl que, chamado a opinat, ofetece patecer sugerindo
contratação diÍeta, sem ücitação, mediante iaterpretação da lei das licitaçôes. Pretensão

do Tdbund de Contas da Uoião em rcsponsabilizar o advogado soüdademmte com o
administrador que decidiu pela coÍrtÍatação diÍetâ: impossibüdade, dado que o parecer
não é ato administrativo, sendo, quaado múto, âto de âdministnção consultiva, que

visa a infomar, elucidar, suçú providências administrativas a serem estabelecidas nos
âtos de adminisüâção ativa. Celso Ántônio Bandeira de Meüo, "Curso de Direito
Àdministativo", Malheüos Ed., 13' ed., p. 377.

II. - O advogado someate setá civi.lmente responsável pelos danos causados a seus

cüentes ou a terceiÍos, se decorrentes de erro grave, inescusável ou de ato ou omissão
praticado com culpa, em senddo latgo: Cód. Civil, art. 159;L,ri 8.906/94, a;tÍ. 32.

III. - Maodado de Segurança deferido."

Â emissão deste patecet não significa endosso ao mérito administtâtivo, tendo em vista
que é telativo à área juídica, não adentrando à competência técnica da Âdministtação, em atendimeÍrto

à tecomendação da Consultoú-Geral dâ Uoião, por meio das Boas Prátjcas Consultivas - BCP n" 07,

quâl seja:

j'O Ó€ão Consr:ltivo não deve emiú manifestações conclusivas sobre temas não
jutíücos, ais como os técnicos, admioistÍativos ou de conveniência ou opornrnidade,
sem prejuízo da possibüdade de emiú opiniâo ou fazer recomendações sobre tais

questões, apootândo tÍâtâÍ-se de juízo discricionário, se apücável. Àdemais, caso

adentÍe cm questão iutídica que possa ter reflexo signiEcativo em aspecto técnico deve

âpontar e esclatecer qual a situação juídica cústente que autoúa sua manifestação
neguele ponto,"

Portanto, passa-se à enáüse dos âspectos relâcionâdos às orientações jurídicas ora
perquiddas, sem prejuízo de futuas ptovocações a esta unidâde jurídica ou a Procuradoria Getal do
Município, sobÍe ponto específico ou geral.

3) FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E DIRETRIZ DO PARECERJUÚDICO

Nesse sentido, cumpte ressaltar, no que tânge âo papel do assistente juídico, que este
patecer visa estabelecer uma diret'i" de legalidade e do ptocedimento licitatótio referido, pata 6ns de
atendimento ao atigo 53, caput e § 1" e § 2" da Lei n. 14.133/2021, confotme abaixo:

'ârt. 53. Ào 6nal da fase prepararória, o processo ücitatório seguirá
o da Âdminis Eação, quepara o órgâo de assessorarnento
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realizará controle préüo de legalidade mediante anfise juídica da
çontratação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessorâmeoto
judüco da Àdministtação devetá:
I - apreciar o processo ücitatódo colfoqne cdtétios objetivos
préüos de atribúção de ptiotidade;
II - redigir sua manifestação em liÍrguagem simples e compreensível
e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pÍessupostos de
fato e de direito levados em consideração na anáüse jurídica;"

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o conüole prévio de legalidade se dá
em fimcão do exercício da comoetência da análise iurídica da futum contÍatacão. confedndo
um none jurídico a ser seguido.

De fato, tecomendâ-se que as especificações técnicas contidas no ptesente ptocesso,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contatação, suas caractedsticas, Íequisitos e avdtaçío
do pteço estimado, tenham sido tegulârmente determinadas pelo setot competente do órgão, com base

em parâmetros técnicos objetivos, pÀÍr- 
^ 

melhot consecução do intetesse público. Igualmente, se

pÍessupõe em lelação ao exercício da competência discricionária pelo ótgão assessotado, cuias decisões

devem ser motivâdâs nos autos.

Incumbe, a cada um destes obsewar se os seus atos estão dento do seu especüo de

competênciâs, e de teguladdade formal bem com o cumpdmeÍrto dos pdncÍpios trorteadoÍes da

administtação púbüca em respeito âo princípio da eegtegação das funções.

4) D NTRÂT

PERMÂNENTE E FINÂLISTICO.

Recomenda-se que o objeto conúah.ral, não seja confundida e não tenha cLáusúas que

contenham atribuições perúences com a atividade fim e permanente da Âdministração Púbüca, a qud não

poderá ser exercido por terceiros, cabendo a execução dos seus trabalhos ser realizado pelos servidores efetivos,

comissionados ou contÍatados vinculados ao setor de Recursos Humanos.

5) po oBJETO CONTRÂTUAL PRETENDIDO. CONSULTÂ

POSSIBILTDADE. JUSTTFTCÀTryÀ

kvando em considemção o precedente do tribunal de contâs da união, o toe
contrâtual pretendido, se encontÍa âutorizâdo a tealtztçào de üciação ou de dispensa, desde que
deüdamente lustifrca,do, ex d:
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Data da sessão

0s / 08/ 2015
Relator
WÀLTON ÀIENCÁR RODR]GUES
Tipo do processo
CONSULTÁ
Enunciado

coMts§Ao 0t LtctTÂ, .

" À Ádministração Pública Federal aão eeú obdSada a ptonovet ptéwio

servldoree ativos. inativos e peneionietes e ouEoe genriços eiEilâÍes, podeldo
optar por efetuar â cootratação diretâ com ÁÚdaÍrento Íro art. 37, inciso )Q(I (ptimeira
pane) , da Constituição Federal, c/c o art. 24, inciso \IIII, da Iei 8.óó611993, hipótese
em que deveú cumpú as exigências estabelecidas no att. 26 da I*i 8.666/1993,
aprescntando os motivos da escolha do prestador de serviços e a justiEcativa do preço."

Resumo
Consulta formuladâ pelo então Presidente da Càma,z dos Deputados quesüonara a

iutidicidade da contÍataçâo de instituiçâo Enanceira o6cial paÍa a prestação, em caráter
exclusivo, de serviços de gestão Elrarrceita da folha de pâgâmento de servidores
púbücos ativos, inativos e pensionistas da Àdministnção Púbüca Federal e de outros
pagamentos cotrelatos.

Especificamente, o consulente perguntâra se o çstor púbüco estâriâ obrigado a tealizâr
ücitação para a "concessão de exclusividade" às instituições finalceiras o6ciais para a

prestâção dos seniços de pâgâmento de remuneração e similares; e, ainda, se seú
úável a contÍatação direta de banco oficial com arnpato no an. 24, inciso \rIII, da ki
8.666/ 91.

Em juízo de mérito, o relator inicialmente aptesmtou una anáüse da natureza jurídica

da atividade em quesúo, destacaodo que a folha de pagamento dos scrvidotes públicos

"constitui-se em subpÍoduto da atisidade de gestão da Ádministração Pública, cujo
valor pode ser afeível monetadamente e transformado em teceita para a

Ádminisração", situação similat às folhas de pagamento de empresas privadas, "cujo
montaate é uma dedvada da sua atiüdade econômica, sendo üvremente negociada pela

empresa, normalrneote em ptol da leotabilidade de seus negócios, ou em beneEcio dos

titulares das contas creditadas", Àctescentou o relator que a elaboração da folha de

pagamento constitui "meta ação administrativa, com ca!âcteres nitidamente
operaciooais, secundários, não-6ndísticos, com o conteúdo de atividade meio do
Estado, poÍ oão estar vincúada à prestação de serviço púbüco ou ao interesse primádo
da sociedade" .

Nesse contexto, tal atiüdade, "que movimenta recursos vultosos, decorrentes da
pÍestação dâ Àtiüdâde estâtal poÍ agentes púbücos", seda capaz de "agtegar valor ao

serviço e atrair o interesse de instituições EnaÍrceiras, com possibiüdade de
competição", de fotrna similar às atividades tipicemente terceidzáveis pela
Àdminisrração (copeiragem, seguÍança e maautenção predial).

Para o relator, seria possível enquadrar o serviço em questão coÍro atiüdade baacária
otdinária, "com poterrcia.l de âploveitrrnento ecoaômico iodüeto, taÍlto pata a

Ádminisração, quânto parâ a entidade bancár:a, ante a possibiüdade da arapl.iação da
cartein de clientes da iastituição conratada".

Nesse sentido, destacou o "amplo leque de possíveis ptestadores de sewiço oo
segrnento metcadológico", concluindo que o co[trato administraúvo seda instrumento
jurídico adequado para tegular as relaçóes entre o Estado e o terceiro para execução do
objeto em anáüse, devendo a sua celebração ser obigâtoriz.mente precedida de
procedimento ücitatório, Àos rerÍnos d,o út 37, inciso )O(I, da Constituição Federd,í1,
excepcionado apenas por hipóteses especí'cas pÍevistâ em rei 

R1
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Sobre a possibiüdade juríüca de a Ádministração Fedeta) rcdizar a cootrataçâo direta
de instituição Enaoceira o6cial parâ â prestação, em caúter exclusivo, de serviços de
pagamento de servidor púbüco, observou o relator que está Ârndameatada no art. 24,
iaciso VII ü lrt 8.666/93, uma vez que essas entidades baocárias são antedores à

edição da k| além do que elas aruarn, imemorialmcnte, na prcstação de serviços de
suporte à Ádministração Púbüca, mesmo quando o potenciâ.I econômico das folhas de
pagamento era desprezado pelo setot baacário privado.

Dessa forma, aduziu o relator, a prestação dos serviços eÍr questão caracteúa-se "taoto
como atividade econômica, como atividade de nítido suporte à Ádministração",
podendo ser ücitada a iuízo de conveniência e oportrmidade da Àdministração, "que
deveú optar enúe L rcLüzaçio do amplo ptocedimento ou a dispensa autotizada pelo
an. 24, \IIII, da Lci E .666 / 1993" .

Eodossando o pareceÍ do Mioistério Público, registrou o relator não úaze4 "to
cootexto da realidade viçnte", prcjuízo ao rcgime concorrencial preüsto no art. 173, §

1", da Constituição Federâ.l a cootÍatação diÍeta, com frrndamento no art.24, inciso
\IIII, da Iri 8.666/93, uma vez que, embora o procedimento ücitatório seja

constitucionalmelte erigívd "as instituições pdvadas por vezes não têm manifestado
interesse na prestação de serviços de gereÍrciamento financciro da folha do
6rncionüsmo púbüco, como comprova notícia de üciações desenas, promovidas pela

Ádministação, trazidas pela autoridade consulente".

Àssim, propôs o relator tesponder ao consulente que:

a) "Á Àdministração Púbüca Federal não está obtigada a promovct préüo
procedimento ücitatório destinado a tealizat a cont âtâção de instinrição Enanceira

o6cial pata, em caráter exclusivo, ptestat serviços de pagâmeÍlto de temuneração de

servidores ativos, inativos e peosionistas e serviços simüres, podcanlo olrtallor
efctuar ô contÍetag:lo ditêta com fundalpcnto ao Àttto 37. itrciso lO(I (PÍimeirâ
pane) . da Conetituição Fedetal. c/c o attigo 24. incigo YIII. da l-ei 8.66611993.
desdc que dcmonsttadoe os bcneflcioe pan e Àdmiaisttagão. em relagilo à
âdoção do procedirnento ücitâtótio:

b) Havendo interesse, a Àdministração Púbüca Fedeal pode promovet o prévio
procedimento ücitâtório, para contratação da ptestação de serviços, em carátet
exclusivo, de pagamerrto de temuneração de sersidores ativos, inativos e peasionistas e

outÍos seÍviços similares, devendo ftanquear a participação Íto certame de instituiçôes

6nanceiras públicas e pdvadas, em cumPtimento aos princípios da legalidade, da

isonomia, da moralidade da impessoalidade, da pubücidade e da eficiência, previsros no
caput do âÍtigo 37 da Constinrição, bem assim da seleção da ptoposta rnais vantajosa

pata a Àdministtação e dos outros pdncípios estaopados no artigo 3" da I,ei
8.666 / 1993" .

Sobre a viabiüdade dâ coÍrtratâção direta de banco o6cial, o relâtor propôs informar ao

coosu.lente que "é üável a coÍrüatação direta de instituição EnânceiÍa o6cial, com
fuodamento ro a.tigo 24, inciso VIII, d^ I-,er 8.666/1993, pala a pÍestação de serviço,
eE caráteÍ exclusivo, de pagameÍrto de remuneraçào de servidores ativos, inativos e

pensionistas e outros serviços similates, devendo, ainda, setern observadas as condições
de validade do ato admiíistrativo estabelecidas ao artigo 26, caput, e parágrafo único,
do referido diploma legal, bem como demonsúada â vântâgem dâ contratação dteta em
relação à adoção do procedimento ücitatório".

Ácolhendo a proposta do relator, o Plenário cooheceu da Consulta, respondendo ao
consulente nos termos propostos Íro voto."

.?LENÁRIO

1. À Ádministração Púbüca Federal oão está obdgada a promover pÍéüo procedimento
ücitatório destinado a contÍatação de instituição Enanceira oEcial para, em caráter
exclusivo, prestat serviços de pagamento de remuneração de servidores ativos, inativos
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e pensionistas e outtos sereiços similares, podendo oPta! PoÍ efetuat a conttatação

düita com fuÍrdameÍrto tro aÍt. 37, inciso )O(I (primeira pane), da Constituição Federal'

c/c o ert. 24, inciso VIII, da ki 8.666/93, hipótese em que deveá cumpú as

exigências estabelecidas no art. 26 dala 8.666/93, apÍeseotando o§ motivos da escolha

do ptestador de serviços e a justiEcativa do preço

Consulta formulada pelo então Presidente da Càmzn dos DePutâdos questionara a

iuddicidade da coÍrtlatâção de instituição Enanceira oÊcial para a Prestação, em caráter

exclusivo, de serviços de gestão Enancein da folha de Pagamento de servidotes

púbücos ativos, iaativos e pensioaistas dâ ÁdÍninistlaçâo Pública Fedeol e de outros

pagameÍrtos correlatos. Especificameote, o consuleate PeÍguÍtarâ se o çstor púbüco

estaria obrigado t rcalizat licitaçío para a "concessão de exclusiüdade" às instituições

Enanceiras o6ciais pata a Prestação dos serviços de pagamento de remuneração e

similares; e, ainda, se seú üável a contratação düeta de banco o6cial com ÍunPaÍo oo

an. 24, inciso \IIII, da Lei 8.666/93. Em juízo de mérito, o Íelator inicialÍnente

apresentou uma aofise da natureza juidica da atividade ern questão, destacando que a

folha de pagâmeÍrto dos sewidores púbücos "anttiltti-w cm túpnfuro do aÍhridaú d, gtrrãr

da Adoiannação Pública, atjo wbt po& or lÍrlíael ,,rorrrtdti4rlr,rrtc c tratloraafu em noitd para

a Adniti*qã0", situação similat às folhas de Pagamento de empresas pivadzs, "tttjo
Ínontant, i una àrfuada da sa atbida& coúmb4 tado limantc rcgwiadz pcla oprua,
norrrralrrrent, en pml da núabilidade dt au aegíciot, or en bcwftcio dot titulant dzt ottat
mditadaJ'. ÀcÍesceotou o rclator que a elabotação da folha de pagamenro constitui

"nera ação adni *atiaa, com caflt rre! tiddrrrênte operarionab, ueutüio5 aão-fulktins, an o

aauúdo b aitida& atio do Erlada, ?ot nãt atar dnqlzdz à Pnrraúo da .tcoiço público ot ao

iÍlensre ?iftrtlil dd roaala//', Nesse contexto, tÀl air,idtde,"qse novine d lerrçror whoror,

b@nnihr dd przrta{ão dz dti|idada üíatal Por agnu públial', seÀt capaz de "agagar uzlor ao

t aiÍo , atroir o irrt re!!, fu inrtirufr,r fnaÍcriÍaÍ, coü PriHlidad. de nnpfiçãd', de foma
similar às atividades tipícamente tetceirizáveis pela Ádministração (copúagem,
seguÍâÍrça e maflutenção predial). Para o relâtot, sedâ posslvel enquadrar o seniço em
questão como atiüdade bancária otdÁária, "am PokMial dt qm@ilzrrrnlo ,conôirico

indiftrl, ta,,ro ?dta a Adainnmção, qtanto Pdra a e ida& barairia, arlc a púbilidade th
znpliação da @fleira ú clieíter da irrttiruifão co twtaü'. Nesse rentido, destacott o "amplo
bq/, d, ?orrír.k ?lerladrrer dr wtiço zo cgncnto nmafuh§cd', concluindo que o contÍâto
administrativo seú instrumento juddico adequado para regular as lelações enüe o
Estado e o terceiro para execução do obieto em anfise, devendo a sua celebração set
obrigatoriamente precedida de procedimento ücitatótio, Íros termos do att. 37, inciso
)OC, da Constituição Federal, excepcionado apenas por hipóteses especúcas preüsta
em lei. Sobre a possibüdade juídica de a Àdrninistração Federal realizar a contÍatâção
düeta de instinrição EÍlanceira o6cial para a prestação, em caráter exclusivo, de serviços
de pagamento de servidor púbüco, observou o reletor que esú fundamentada no art.
24, inciso VIII, da Lei 8.666 /93, umt vez que essas entidades baacárias são antedores à

edição da Iri, alern do que elas atuam, imemodalmente, nâ pÍestação de serviços de
suporte à Àdminis&ação Púbüca, mesmo quando o potencid econômico das folhas de
pagamento era desprezado pelo setor bancário privado. Dessa fonna, aduziu o relator, a

ptestação dos seryiços em questão caracterizâ-se "tarrto rorrro athtidadz entômica, nmo
atiuidaà fu aitido npon, à Adrrrinktraiãl', poderrdo ser licitada a juízo de conveniência e

oportuaidade da Àdministação, " qtc fuwtá optzr,nln a rroli(dfãô do anplo pmcrdi,rcnto og

a ditpena atoriqoda plo ar1. 24, Vfi\ da Iri 8.666/1991". Endossando o parecer do
Ministédo Púbüco, registrou o relator não &azer, "ao contêxto dd aalidzdc uigntl',
preju2o ao regime concorrencial previsro no 

^rt. 
173, § 1", da Constituição Federal a

contrat ção direta, com fr.ndamento 
^o ^rt. 

24, inciso VIII, dt I*i 8.666/93, umt vez
que, embora o procedimeoto ücitatório scia constitucionalmente exigJvel, "at iutittifru
piudat por w$t não lia ,rraniÍrílddo irrteft$ê nd ?flrÍdfão d. rrlriíot d, gmaciancatofzaroin do

Jolba do fincioaalino Piblico, corrro corrr?rora notícia à lbitaçõct &uaaq pmtooidat pcla
AdniiiltrdfãL, tra4das pla a oidadt colslê e". Àssim, propôs o telatot ÍespondeÍ âo
consulente qrel. r)'A Adnhilraúo Púbbca Fedtral não utá obigadd d ?mDrorrr pniio
pm.rürrrnto bcira&ório d.rtirrddo a nali4tr a oatmtação & iwrittiião fndnc.iru ofcial pata, en
catátct cxchtiw, ?nrlú !,íviíúr d, pagarnrnto à nnnntaião dt nvidoru atiwt, itatiw t
Prrrioirldr e uviçot imilam, po&rrdo o?tar pr eÍetuar a corrtrdraÍão dinta com fitdammtu ru
anigt j7, izcno XXI (pineia paa), da Corutitnição Fcdcral, c/ e o anigc 24, ilcito V111, tu Lzi
E.666/199, b r quc dtnorctradot os bcrcfciot pata a Ádni,,kttdfão, ca olaçãt à ddoção do

?nddirrrrflto licitatório; b)Haudo ittense, a Ádrrrit ilttdtão Ptibli.a Frdttal ?o& ?mnour o príri|
?mcrdin,,tto lidtatóio, paa contlataúo da p4daúo de rcaiçoq etd caábt exelutiw, d, ?agdrrrento
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fu nautcração fu stidtm dtit or, irrdtitot , Puioiitlau ordror rétui(oJ imilant &ue o

Íranqwar o Pdrtià?ação ,ro rertarr, fu irrrtilridt fíarrceiraÍ ?iblic$ c Priaada, em atmpimeúo aot
pheípiw da lqal;dafu, da ioroaia, da aomldad.e da inpunalidado da púlicidadt a da efcitucia,

?rwiÍtor ,ro rapst do arÍigL t7 fu Co$tit*iAo, bcn min fu uhção da praPorta naiÍ ,a,tojora Para
a Adrrrinirltutão e dot ottm pàaeipiot .rta,rr?ado! no aaigt )' da bi 8.666/ l9%". Sobrc a

viabüdade da contratação direta de banco o6cial o relatot propôs informar ao
coosulente que ",í tàiwl a rorrrtdt4ãa üftta & i*ituição fuzaira ofcial, na Jandamcato ao

atligo 24, incito WII, dz lri E.666/19%, Püa a Pftrtação dt rniç0, ez caniler oxehriw, de

?agdrnento & nnmeru{ao ú saidoru aliwt, itatiwr , ?êüionirtdr t oatrot tmiçot inilanq
&wdo, ai a tmn obuoadat at o iSer d, validad, da otl adüiririatiw eíabehcidat ru artigo

26,.d?al,, ?afttgraÍo ti,rico, dr rrÍe;do üphna bgal, bca coao &»outaü a ualagrtr da

@rrnatafão diÊta en nlação à adoiãa do ?ncrünc,rto licirdtríÍi|". Acdl}.endo a proposta do
relator, o Plenádo conheceu da Consulta, rcspondendo ao coasulente oos termos
propostos no voto. /l.]j,rLi| 1910/ 201 í-l'len,ino, TC Ur,466/ 20114, ftldl,r Mirrirttu
ÍYaltoz Abtcar Rdigeq 5.8.201 5.

2, À delegação a telcetos dâ prestação de serviços, em caráter exclusivo, de pagameato
de rernuneração de servidores ativos, inativos e pensionistas e outros serviços similares
deve ser instruoeatalizada pot meio de contrâto administrativo, não se admitindo a

utilização de convênios ou iÍrstÍumentos sirnilares, haja vista a ausência, no objeto da
relação lurídica, de interesses ÍecípÍocos e de regime de mútua coopeÍação.
Áinda na Consulta acerca da juridicidade da con&âtação de instituição Enanceira oficial
para a ptestação, em caráter exclusivo, de seriços de gesüo Enanceüa da folha de
pagamento de servidores públicos ativos, inativos e pensionistas da Ádministreção
Púbüca Fedetal o coosulente irrdagara sobre o instlumerto juridico adequado para se

proceder à contÍatação da entidade (contrato ou convênio). Sobre o pooto, o ÍelatoÍ
ressaltou "a aitida exitthcia dr it*rum e obig@u confid?orlor" ítà relação estabelecida
eatre a Ádministração e as entidades bancfuias, destacando que, "puzn lodo, a
A&rinirfÍsção ?m tu tonzr na* Scimh o gttfu f zaoira dz loha ú paganato & proal, bcn

rono o paganrnto a Íomwdoru, pala via dz truNfcli,,cia dura atividad, oPr"acional a lmtin" , e,

por outro [ado, o eíte pdvado busca "obtr o nrono a&qtado, dcriuado dz cxplorução

eatôaica da geÍrão frrdíceira da folha dc pagane*o de fircioúriot piblicor e deaab noiçot
dnilao?'. Consideratdo que os interesses da Ádministação e os das entidades
bancárias são diversos e contlapostos, aduziu o relatot que tal víoculo iurídico não se

amoldada "à aadi@t ncatthiat paa znligção ú a*êzio ot in!r,*n ito o4ô*a, tal qrcl
d$tifu ao atigo í', § l', ittcio I, do Dtmto 6.170/2007, con ndação dada pcb Dcann
8.180/ 201 3 ". Nesse sentido, conclúu que o cootÍato adrriÍústrativo setia a única forma
"jddicaae e adrqaada ?ara irctameúaliqar a lêrcriiyqão da aliridada fu geião dc lolba &
?dgdt ênto à soidott c tctiçot inilanl', sa.lientando por 6m que o próprio TCU, em
divetsas delibemções," já btuotizou aot ó4ãot t catidadet da Ábtiniíração Fcdral a aliliqalfu
de co turo eorro o iwtlr,rr.nto corrtto ?a/z Egralar a Prrrtação dot .oniço.t & gcnfu lzareara &
pagdrrrct to! dc jotcionáiot e a teniml', a excmplo dos Àcórdãos 3(1427l2i108 Pler:irio,
143 ,- /2Ol» Plcnário e 1952/ 201 1-Plenário. Àcolhendo a proposta do relator, o Plenário
conleceu da Consulta para responder, no ponto, à autoddade consulente que "a
debgzçfu a lercàmt da ?nrração ú oaiçot, aa catálar cxchiw, h ?agdrrrrnro dc namtação dt
wtidont aliwt, irraliw e ?eÚioniJtal e o mr rrfdpr rinihrer dtw nr himzeúali4zda pot ndo
d, .ontrato odrririrbatiw, baja útla a auôacia, no objcto dz nlaçãojwidica, & iúmsu nciPmcot c

de nglne fu ,rrúttd .ooperufãl". ,4tjntão 1940/201í-Phtário, TC 03J.466/201)4, fthtot
Minitm lYaltor Abzcar Rodigct, 5-8.2015.

3. Havendo interesse de a Àdmiíistrâção PúbLica Federal ptomover prévio
procedimento ücitatódo pata conttataçào de prestação de sewiços, em caráter
exclusivo, de pagammto de remuneração de servidores ativos, inativos e pensiooistas e
outtos serviços similares, com a ptevisão de cootÍâpÍestâção pecuniária pot parte da
contntada, devetá a conúatante, al&n de fraoquear acesso ao ceÍtame tanto às
instituições Eaanceiras públicas como às privadas, adotar a modalidade ptegão (La
10.520/2001), preferencialmente sob forma elerônica, tendo por base cdtéio de
"maior preço", em homenagem ao ptincípio da eEcieocia e da seleção proposta oais
vantâiosa pata a ÀdÍninistração Pública.
Também na Coasulta acerca da juridicidade da coflttatação de instituição financeira
oficial para a prestação, em caráter exclusivo, de serviços de gestão Enarrceira da folha
de pagamento de servidores públicos ativos, inativos e pensionistas da ÀdministÍação
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Púbüca Federal, o relatoÍ apresentou considerações acerca da modalidade ücitatória
apropriada à hipótese de conttatação em exame. Sobre a questão, relembrou o relatot o
.\córdão l]0.12120()8 Plenário, por meio do qual o Tribunal 6rmara cntendimento de

qtrc: r) "o dhito fu ra ca* piblbo, ao cato o INSS, ú co,,trular inÍtiliÍõ.r f,,ancàrar Pdtu
pnrrar n viíor trna,rccint rcaráiot à arcaução d, a! atiüidoda dc a,aloadrri,,irlraião (,,,), cono

a da /oha d, Paganênlor Pttridanciáriot, poú ur coadútadt ta atiw cEecial ialaagíwl c, aeta
a ição, poh ur o/cxtada na expbmção eorôain-funceim ao nmado, pr ncio dr licitqão"; i)
"a akção fu dliio új gaaeúo da PnPorlar ifu prerirto ra h§ ação do Pngão, do tipo naiot
vabr oJerladt pdm 0 objrto mnciozado (...), nnetle sria adniuiwl, on pirclpio, cn canihr

excePciondl, hndo em dia o nbuante it*nae público da aplicação & , ,Íitiio ôh,ínariro Pdrd o

aiagiaetn du ,bjrtiwr irrrtitt ciLrroiJ do eÍh ?,iblico a coao mecortno oamliqador do lriripio
licita&írio da ubção da oterta mait uaatajosa paru a Adnirbtaçãd'. Diante do exposto,
considerou o relator que a mesma modalidade de procedimento licitatório deveú ser

adoade na situação em telâ, oa hiÉtese de a Ád-oioistação optaÍ pd. ücitação, umâ
vez que, sendo "ot tmiços bamiios tu&ttct à opcrução daJoha dr paganalo, cttlw pa&õet dc

&vnpúo c qwlidafu pdrr-n-izm obftiwaoth drfrnir ,,r, ediral, Por ncio & ctpccilicaçõu *nait
dt nmado, ha,,er-e-ia fu ndder,i-hs eniçot nnwu, alendrtdo-r, ,àt o ifies necutáiat paa
nalipçtu do Pngfo, corro ?rwô o drtigt 1", § únia, da l-zi 10.520/ 2002'. Ácrescentou ainda

que "a atiuida& barairia I iúeiramerk ngthdz por ,to,zas eÍ?ecirtcar extzdid*t ?êh Co,trêko

Mowthio Naciozzl a pcb Bareo Cet*al do Bruril, anphaeúe coabcddat zo antado fwceim,
lomatú ahda nair factfuel o esrabohciacnlo dr Pa&õ6 cortralraail'. Quanto ao ctitério de
julgamento, observou o relator que z Lei 1O.52O/O2 estâbelece que o iulgameÍrto e a

classi6cação das propostâs scrão realizados pelo "merror preço". Contudo, ressaltou

que, a despeito da ausência de exptessa preüsão legal a adoção do cdtédo "oaior
preço", acatada pelo Ttibunal em situâção similat ao caso em exame, "trão len a aeat
bgú, or priacipiot ttito* dd licitzção piblica c a wdzção ctanpadot rot artip )" e 22, t 8', da Lci
8.666/1991, apliatuel vbidiarianette à nodzlidade Pngão pot força do artigo 9" da l-ci
10.520/2002', trrna vez que "pfuihgid a brrca da fulida& nzsütuciotal da pmpota na*
,arrtEúa Patu a Ádnizktraçãd'. Àlém disso, " rrão tÍ1ta a ir\,rorrria |ntn liíirarrtü, rrrra ücZ

.ltabeh.idauo dital todat at m ifiet objctiwt pora habilitação e jzlgnnn ddr Pn?oÍdl', e íÁo
l,|,ola a "pnibição aonali»a q* ueda a oiação nodabdzde leiaahio ttão pntbla o hi, ?oryMrrto
o Pagão i poteoado cono ?mcedimerrlo aúquado à alratação dot scmiçot- Porfo4 aào t c*i a

&flinwr o ?ftgào, conacrtndo-o ea ctpécic fu bilã0, pob o objcto do corrtrdro I a pÊíqão d, rrfl,içor
naur, aão .u cvnltadindo nm a aüctafão dr bcw ou a ua cxpbração por rgra'rrr.i'. Nesse

contexto, o relator conclúu que, sendo o ptegjo "a nodabdadr adrqsada ?aru conhdlqão do

objeto en anllhc (..), aftta+e qrc a fonu chtrâzica úae er ?nÍez,tcialrtc,,t, úiü<ddz, êonroanta

delernha o artigo 4", [ / ", do Demto 5.450/ 200Í' . O Ple io do Ttibmal cooheceu da

Coosulta para responder, no ponto, à autoridade consulente qre "baocndo intêftu, d, d
Adnitilração Pública Federal Tmaooer pr{rio Pncrürrre,rl| licitalólio Pala to,rlrardfão de Pftrlafão
& tmiço1 ea canilo axcbiw, & pagancnto à nnncra{ão & tmidoru alioot, iraüwt e

lerio nas . oúmJ reniíor inilant n» o pnoúfo & ro,rrrapnltofão pccqnititiz Pot ?ar1, da
corttatada, d.r.tui z eontídtartr, alim dt fraaqrcar aaso da r,ndrr, tanto ddr iútirriíõrr Ínanc.ildr
púbücat rono dd Pàrdda!, adoÍdr aJ lcgaiÍler ncüfut: (..,); A tuali<al licirdfão u aodalidadt
pftBã4, Ptfllirrd ,ra bi 10.520/ 2001 , pnlcnzcialacnh nb /onta cbtônica, a{orme cigc o aaigo
4', § I ", do Dccnlo 5.450 / 2005, terrdo P»r bare ctiterio 'naior pnço', az bonaugen a prhcípio da
efciêtia, ntalpido no ca?rt da altigo 37 d4 Contitnição Fe&rol e da lrhfão Propo a nair
,arlaj|ra Pard a Adni ttação Piblica, iÍlrno ,to p t do anig| 1' dt Lzi 8.666/1993".
Á';ó ão 1940/ 2()l í-Pbuirio, TC 013.466/ 201i4, alaw Mizbtn Waltot Ábtcar Bodigteq
5.E.20t 5."

6)

DO CERTAME,

Sabe-se que o plocedimento licitâtório deve tet cuÍso e iulgamento com estdta
observância âos PlincíPios básicos da Igualdade, da Publicidade, da Ptobiüáe Âdminisrativa, da
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Vinculação ao InstrumeÍrto Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,
e da Motalidade, dentte outtos, previstos no art. 5" Lei de ücitações e no caput do z::t. 37 da
Constituição Fedetal conforme os dispositivos, setão wjamoc

'Àtt. 5" Na aplicação desta Lei, serão obsewados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da pubücidade, da eficiencia, do interesse público, da
probidade administativa, da igualdade, do planejamento, da tratrspa!êocia, da efrcâciz,
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital do iulgamento
objetivo, da segutança jutídica, da razoabiüdade, da competitividade, da
ptoporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do deseovolvirnento naciond
susrentável, assim como as disposiÇões do Dccrcto-I-cr o" .1.(157. dc 4 clc sercmbro de

1

"ÀÍt. 37. Á âdministÍaçào púbüca direta e indketa de qudquer dos Poderes da Uniâo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos pdncípios de

tegalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e e6ciêocia e, também, ao

seguinte."

Nota-se, que cumprindo o que se encontÍa delimitado oestes princípios atingirá o
obietivo da lei
veda. inclusive enquâdÍa como âtos punidos perante a lei de anticomrpção e cdmes apücáveis no
âmbito do processo ücitatório e no curso conttatual.

Portanto Íecomendâ que toda a cons[ução dos atos e sua condução não deve restringiÍ
indewidamente o carátet competitivo do certame.

Segue abaixo alguns exemplos de decisões nesse sentido, extaídas da quata eüção do
mânud Licitâções e contrâtos, publicado pelo próprio TCU, relacionada 

^o 
caÍá.ter ilícito em restringiÍ

o caÍâtet competitivo do certame:

"1. Àcórdão 539 /2007 - Plenátio (Sumário). É inconstitucional e ilcgal
estabelecimento de exigências que testdniam o caráter competitivo dos certdnes.

o

2. Àcórdão 112/2OO'1 - PleorGo (Sumário). Devem ser evitadas exigêocias que

coÍnprometam o caráter competitivo da Licitação, 
^ 

ücitação deve ser processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos.

3. Àcórdão 11O/20O7 - Plrr:.áào (Sumátio). Às exigencias editalíssimas devem limitar-se
ao mínimo necessádo pata o cumpdmento do objeto licitado, de modo a eütar a

restdção ao caráter competitivo do cettame."

7) DAFÂSEINTERNÂ

O arugo 18 e incisos da I,ei n" 74.133/2021, disciplina todos os elementos que devem
seÍ compÍeendidos nos âutos do ptocesso ücitatório, senão veiamos:

'ÁÍt. 18. À fase preparatória do processo ücitatório é caracterizada pelo plaaejamento e
deve compadbüzar-se com o plaao de contÍatações anual de que trata o iociso \rII do
caput do art. 12 desta I-ei, §ernpre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
cooo abordar todas as considetações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interfeú na contratação, compreeodidos:

I - a descriçào da necessidade da coottatação 6roda.oentada em esnrdo técnico

-preliminar que caracteúe o interesse púbüco envolvido;
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II - a de6nição do objeto para o âteÁdimento da necessidade, pot meio de tetmo de
tefeÉncia, anteprojeto, ptojeto básico ou pÍoieto executivo, confotme o caso;

III - a de6nição das condições de execução e pagaÍneoto, das garanús exigrdas e
ofertadas e das condições de rccebimcnto;
fV - o orçamento estioado, com as composições dos preços utilizados para sua

forrnação;
V - a elaboração do edital de ücitaçâo;
\rI a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obdgatodamente como anexo do edital de ücitação;
VII - o tegime de fomecimento de beas, de ptestação de sewiços ou de execução de
obras e sewiços de engenharia, observados os potenciâis de economia de escala;

VIII - a modalidade de ücitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eEciêocia da forma de combiaação desses parâmetros, para os 6ns de

seleção da proposta aptâ a gerar o tesultado de contràtação mais vaotajoso para a

Àdministração Púbüca, considetado todo o ciclo de üda do obieto;
IX - a motivaçâo circunstanciada das condições do editat tais como justiÉcativa de

exiçncias de qualiEcação técnica, mediante indicação das patcelas de maior televâacia
técnica ou valor significativo do obleto, e de qualiEcação econômico Enanceira,

iusúEcativa dos cdtédos de pontueção e iulgamento das ptopostas técoicas, nas

licitações com ,ulgrmeÍrto por melhot técdca ou técnica e preço, e justiEcativa das

regras penineotes à parricipação de empresas em consórcio;
X - a anáüse dos riscos que possâm comptometeÍ o sucesso da ücitação e a boa
execução conttatual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçameato da liciação, obsewado
o út.24 dest^ I-/-i,."

Desta forma, é recomendação que os âutos do processo esteiam devidamente insEuídos,

âtendendo âs exigênciâs mínimas legais, Ecando evidenciada a solução mais adequada perâ âtendimento

da necessidade pública.

8) ESTUpO TÉCMCO PRELTMTNÂR

No que toca âo estudo técnico, é tecomendável o seguimento e cumpdmento ao que
dispôe o art. 18 § 1" da lei de ücitaçóes e CootÍatos e dos Ârtigos 16 z 24 do Deceto Municipal n"
906 /2023, que regulamenta 

^m 
têíz', ressalvados os casos dispensáveis estabelecidos no §3", rx z:

"Iei o" 14.7!3/21

§ 1" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deveú
evidenciat o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a pernriú a

*alitção da viabüdade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes

eleÍnentos:
I - dcscdção da necessidade da cootratação, considerado o problema a ser resolüdo sob
a perspectiva do interesse púbüco;
II - demonstrÂção da prewisão da contatação no plano de contlataçôes anual sempre
que elabotado, de modo a indicar o seu âliohameÍlto com o plaaejamento da
ÀdmiÍrisüação;
III - teqúsitos da contrat^çãoi
fV - estimativas das quantidades parâ a contâtação, acompanhadas das memórias de
câculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências
com outtâs contratações, de modo a possibütar economia de escala;
V - levantameÍrto de metcado, que consiste oa análise das altemativas possíveis, e
justiEcativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
\rI - estimativa do valor da cont&tação, acompanhada dos preços unitádos referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que podeÍão constar
de anexo classúcado, se a Àdministração optat por pteservât o seu sigrilo até a
conclusão da ücitação;
\rII - descrição da solução como uÍl todo, iaclusive das exigências telacionad
manutcnçâo e à assistência técÍrica, quando for o caso;
VIII - justificativas pata o parcelarnento ou não da contatação;
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D( - deoonstrativo dos resultados ptetendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitameoto dos recursos hurnaflos, materiâis e Eíancei.tos disponíveis;
X - proüdências a serem adotadas pela Àdministação previamente à celebração do
cortÍato, inclusive quaoto à capacitação de servidores ou de ernpregados para
Escalização e gestão cofltratua!
XI - conEatações corelatas e/ou interdependentes;
)(II - descrição de possíveis impactos ambientais e tespectivas medidas mitigadoras,
indúdos reqüsitos de baixo consugro de anergia e de outros rccursos, bem como
logistica teversa para desfazimento e reciclagem de bens e reÁrgos, quendo aplicáve!
){II - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contntaçào pata o
atendimento da necessidade a que se destina.

§ ? O estudo técaico prelimioat deverá coater oo meaoe oe clcmentoe pteüstoa
nos iacisos I, fV, VI. YIII e XIII do § 1" deete .rtto c. qua.ndo aâo contcnplât
os dcmaia elcmentos pteüetos no tefeddo patá8tâfo. aprcsentat ae devidag

iusdfcaqa&

gewigos comuns de enSenhdia. ee demonetrada a inexiatência de Pteiulzo Para
a afedgão dos padrõee de dcecmpcnho c qualidadc elmciados. a eaPecificagão
do obieto poderá 8eÍ Íealizadâ apenes eE t€Ímo dc refetêtrcie ou em Proieto
básico. diepcasada r elabotagão de proietoa."

'Decreto Municipal f 9O6/2O23

.Àrt. 17. Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Prelirninar cabe

à respectiva Sectetaria interessada na contratação, tessalvado o disposto no art. 18,

Ár. 18. Em âmbito municipal a elaboração do Estudo Técnico Pteliminar setá:

I - facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7' do art. 90 da

I*i rf 14.133, de 2021;
III - dispensada oa hipótese do inciso III do Ln 75 da I*i n" "14.133, de 2021, e nos

casos de prorrogações dos contratos de serviços e fomecimeotos contínuos.
Ár. 19. O ETP devetá eüdenciar o problema a ser resolüdo c a melhot solução, de

modo a permiú a avaliação da üabiüdade técnica e econômica.
,{Ít. 20. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Conratações Àaual, além de

outros instrumeotos de planejamento da Àdministração, quando elabotados.
ÁÍt, 2.1. O ETP será elaboado conjuntamente por servidores da átea técoict e

teqüsitante ou, quaado houvet, pela eqúpe de plaíeiamento da contâtação.

^Ít. 
22. O estudo técnico prcliminar deverá conter ao menos os elementos preüstos

nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1' do artigo 18 da I-rt 14.133/2021 e, quando
não contemplar os demais elementos preüsros no refetido parágafo, apÍeseÍrtat as

devidas justiEcarivas.

À-rt. 23. Quando da elaboração do ETP ptra a corr:rattçáo de obras e serviços comuns
de engeohatia, se demoostrâda a iíexistência de prejuízo para a afedção dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, a especiEcação do objeto podetá ser realizada
aperas eúr termo de reíerêacia ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
ptojetos, conforme disposto no § 3" do art. 18 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
Àrt. 24. Na elabotação do ETP, observar-se-á como pârâmetro normativo, no que
couber, o disposto na Instnrção Normativa - SEGES o" 58, de 8 de agosto de 2022 do
Ministédo da Ecooomia."

É i-port-t evitâÍ fâlhas na elaborâção do ETP, uÍna. vez que podeÍá resultaÍ em risco
de anulação do certame via decisão do tribunal de contâs ou iudicial, confome se extrai da decisão do
Tribunal de Contas do Estado do Mato Gtosso do St:J n" 760/2024.

e) pA pEFrMçÃo po oBJETO

Recomenda-se por cautelâ geral, que se evite definir objeto, que estera m em
obieto de conftâto ao qual possü maiot ampütude, de modo a prevenir a insauração de ücitação e
conEatâção, com o mesmo obleto de contrato vigente pata os mesmos destinatários e eqúpamentos
públicos.
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O termo de refetência, deve seguir o artigo 6", inciso )GIII, senão vejamos:

'IOüII - termo de referência: documento necessádo pa:a 
^ 

contÍataçZo de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elcmentos descritivos:

a) defnição do ob)eto, inclúdos sua oahueza, os quantitativos, o pnzo do contÍato e,

se for o caso, a possibüdade de sua prorrogação;

b) frmdamentâção da contÍatação, que consiste na refetàcia aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
extato das panes que não contiverem infomrações sigilosas;

c) desctição da solução como um todo, coosiderado todo o ciclo de üda do objeto;

d) reqúsitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste oa defnição de como o conttato deverá

produzt os resultados prctendidos desde o seu início até o seu encerÍÀÍneoao;

$ modclo dc çstão do contÍato, que descreve como a exccução do objeto será

acompanhada e Escalizada pelo órgão ou enúdade;

g) critérios de medição e de pagemento;

h) forma e critétios de seleção do fomecedor;

i) estimativas do valoÍ da contlatação, acompanhadas dos preços uaitários reíetenciais,
das memórias de cálculo e dos docu.Eefltos que lhe dão rupofie, com os Patâmettos
utilizados pata a obtenção dos pteços e para os tespectivos cálculos, que devem constar
de docuÍnento separado e classifcado;

) adequação orçamentátia;

11) PRECO ESTIMADO:

Este tópico é importante para evitar que o certaÍne incorra em sobtepreço ou
suoerfaturamento- conceituados no ârti-so 6"- nos LVI e LVII:

6LVI - sobreDrcco: preço orçado pata ücitação ou cootÍatâdo em valor
eqrressiva.oeíte supedot aos preços referenciais de mercado, seje de apenas 1 (um)
item, se a ücitação ou a contrâtação for por pteços unitários de serviço, seja do valor
global do objeto, se a licitação ou a cootatação Íor por tatefa, eÍnpreitadâ po! preço
global ou empreitada htegtal, semi-integrada ou integrada;
LVII - supetfâturâ.mento: dano provocado ao patdmônio da Àdministração,
caracterizado, mtre outras situações, poc
a) medição de quanridedes supedores às efetivâmente executadas ou fome<idas;
b) de6cieocia na exec,ução de obras e de seruiços de engeohatà que resulte em
diminúção da sua qualidade, üda útil ou seguÍança;
c) alterações Í!o orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem
desequilíbtio econômico-EaanceLo do contrato em favor do cont âtrdo; C-A\
d) outras alterações de cláusulas Enanceiras que getetn recebimentos contratuaisfr-,|
aotecipados, distotção do ctonogÍruna fisico-Enanceiro, ptorogação injustiEcada do lJ
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segurntes:

prazo contratual com custos adicionais para a Ádainisttâção ou learuste itregular de
preços;"

Âliado ao fato que se ttatar de objetivo da ücitação, perseguido pelo artigo 11,III:

"Àt. 11. O processo ücitatóio tern por obietivos:

III - evitar contatações com sobrepteço ou com pteços maniÍestemente inexeqúveis e

superfaturameoto na execução dos contÍatos;"

Recomenda que a estimativa do preço esteia alinhada 
^o 

quc Íeza os artigos 23 e

"^n. 23. O valor previemente estimado da contratação deveú ser compatível com os

valores praticados pelo mercado, considerados os prcços constaÍrtes de bancos de

dados púbücos e as quantidades â serem contratadâs, observadas a poteociâl economiâ
de escala e as pecüaridades do Iocal de execução do objeto.

§ 1o No processo ücitatótio para aqúsição de bens e contntâção de sewiços em çd
confomre regulamento, o valor estimado seú deEoido com base no melhor preço
afeddo pot meio da utilizeção dos seguintes parâmetros, adotados de fotraa combinade
ou não:
I - composição de custos unitádos menores ou iguais à mediana do item
correspondeflte no painel para consulta de pteços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Portal Naciona.l de Contrataçôes Púbücas (PNCP);
II - contÍatações similares feitas peta Àdministração Púbüca, em execução ou
conclúdas no peíodo de 1 (um) âno ântedoÍ à data da pesqüsa de preços, inclusive
mediante sistema de rcgistro de preços, observado o Indicc dc aaalizaçào de preços
corespondente;
III - utilização de dados de pesqúsa publicada em mídia especializada, de tabela de
teferên<ia formalmente aprovada pelo Podet Executivo federal e de sítios eletrôoicos
especia.lizados ou de domÍnio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mediaote soücitaçào fotmal
de cotação, desde que seje apresentada justiEcativa da escolha desses fomecedores e

que oão tenhaÍn sido obtidos os oÍçaÍneotos com mais de 6 (seis) meses de

aatcccdência da data de divulgação do edital;
V - pesqúsa na base naciooal de notas Escais eletônicas, na forma de regulamento.

§ 2" No ptocesso licitatório pan contlatação de obras e serviços de engenharia,
conforme regulamento, o valor esdmado, acrescido do petceotual de Beneficios e

Dcspesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, seú
deEoido por meio da utilização de parâmettos na seguinte ordetn:
I - composição de custos uniúrios menores ou iguais à mediana do item
cottespoodente do Sistema de Custos Referen<iais de Obras (SicrQ, para serviços e

obras de infraestrutura de transpones, ou do Sistema Nacional de Pesqúsa de Custos e
Íodices de Coostrução Civil (Sinapi), para as demais obtas e serviços de engeolaria;
II - utilização de dados de pesqúsa pubücada em mídia especializada, de tabela de
referêocia fomralmente aplovada pelo Poder Executivo fedeml e de ítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hon de acesso;
III - contlatações similares feitas pe.la Ádoinishrção Púbüc4 ern exeçução ou
conclúdas no peíodo de 1 (um) arro anterior à data da pesqúsa de preços, obsewado o
índice de atualização de pteços cotrespoodeate;
lV - pesqúsa na base nacional de notas Escais eletrônicas, na fotma de regulamcnto.

§ 3'Nas contatações realizadas por Mrmicípios, Estados e Distrito Fedeal, desde que
não eqvolvarn recursos da União, o vâlor previatlente estimado da contratação, a que
se refere o caput deste aíto, podeá ser de6nido por meio da utilização de outros
sisteoas de custos adotados pelo respectivo ente federativo.
§ 4o Nas contntaçôes dLetas por inexigibüdade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valot do objeto na forma estabelecida nos §§ 1",2" e 3" deste artigo,
o conttatado deverá comprovar preüamente que os preços estão em confotmidade
com os praticados em cootlataçôes semelhantes de obietos de mesma
meio da apresentação de Írotâs Escais emitidas para outÍos con&ataíres

aatureza, Por
no período de
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até 1 (um) ano antetior à data da cootratação pela Àdministração, ou por outro meio
idôneo.

§ 5" No processo ücitatótio para contratação de obras e serviços de engeohatia sob os
tegimes de contratação integmda ou semi-integrada, o valor estimado da cootraação
seú calculado nos termos do § 2" deste artigo, acrescido ou não de patcela referente à

remuneração do dscot e, sempre que necessádo e o antçrojeto o permiú, a estimadva
de pteço será baseada em oÍçametrto siotético, balizado em sistema de custo deEoido
no inciso I do § 2o deste artigo, devendo a utilizâção de metodologia expedita ou
paramécica e de avdiaçío aproximada baseada em outas contlatações similares ser
reservada às ftações do empreendimenro nào su6cientemente detalhadas no
anteProieto.

§ 6" Na hipótcse do § 5o deste artigo, será exigido dos licitantes ou cootrâtados, oo
otçameÍrto que compuse! suas tespectivas pÍopostâs, oo mínimo, o mesmo nível de
detalhamento do orçamento sintético referido no meocionado garágaÍo."

Orienta também que não seia procedido a pesqüsâ de metcado exclusivameÍIte iunto a

potenciâis fomecedotes ou ptestadotes, po! ser uma prática que poderá incortet em sobÍePteço no
otç,rmento do certame, conforme acotdào f 3569 / 2023 dt 2" lttrna do TCU:

(PESQUISÀ DE PREçOS

9.4. corn 6:lcro no ârt, 9", inciso I, di Resoltçâo,/TCU 315/2020, dar ciê[cia (...) das

seguintes falhas ideutiEcndas (...), pam que sejam adotndas rnedidas intem,rs com visras

à prevençào de outtirs ocorrênctns sernelhlntes:
9.4.1. e izaçio de pesqr.úsa de rnercado exclusivamorte junto a potenciais
fornecedores, sem consideru contrÀtâções similares realizadas Peia ÀdÍnidsÍâçào
Púbüca, ptoprcianclo ,r ocorrênci'a de substancial sobrepreço no orçamento estimado da

üciução;"

Os valores de tefetência devem ser tealizados com base em tabelâs oEciais de valotes

p^t p dÍod)z^t e ÍefeÍeflciâÍ asPectos esPecíÊcos relâcionados custos da

atividade/serviço/insumo/material, e outÍos custos a setem tealizadas.

Íl) DÂMOpÀLrpADE DE LTCTTAçÃO. PREGÃO

Quanto â modâlidâde a set àdota.ü, obieto da consulta, mostÍâ-se âdequâda, desde que
se verifique que esteia em sintonia com os artigos 6", inciso XLI, 28 e 29 patígafo único da Lei o."
14.133 /2021, podendo adotar o pregão para aqüsição/contatâçào de obietos pa!439!r!gisâq-d§-bgq!
e seiviços comuns que possuam pâdÍôes de desempenho e qualidade que possâm set objetivamente
de6nidos pelo editat por meio de especificações usuais de mercado, ex zi

'l(LI - pregão: modüdade de licitação obdgatória para aquieigão de bcae c servigoe
comune. cuio critério de iulgâmento podetá ser o de mcaor preço ou o de mdot
dcacoato:"
'Árt. 28. São modalidades de ücitação:
I - pregâo;"
"À,n 29. 

^ 
concorrência e o pregão seguem o dto procedimental comum a que se

refere oxrt. 17 dcstâ l,ci, adotaodo-se o prcgão eempte que o obieto poeeuir
padrões de deeempetrho e qualidede que possam set obietivamcnte definidoe
pçlo cditalJlotlqeio dclapccifcagõee usuaie de mcrcado.
Parágrafo único, O pregão não se apüca às contÍataçôes de serviços técnicos
especializados de natureza predomiaantemente intelectual e de obras e scrviços de
engenhada, exceto os serviços de engeoharia de que tÍata a aliner "zr" do iflciso XXI
do caout do art. 6" rlcsta l,cr."

Àaôpn\ôNloliÁq1 _Tat 1,

Página 14 de 24



_i r ssAot)tLtctTÀÇAC

EsrADo Do cEAú ;-rihar,ro )J5 tN
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE--

CN PJ : 07.97 4.OA2/ 0001-14

O ptocesso ücitatótio deve estabelecer a modalidade de licitação como sendo o ptegào,

caso se certifique t petfeitz adequação com ru;írÍez^ do obieto, atendendo o disposto dos incisos XLI,
do artigo 6" c/c att.28,.inciso I, da Lei n" 14.133/2021.

13) DO CRITÉRIO DE IULGAMENTO. JUSTIFICÂTIVÂ TÉCNICA DA
ESCOLHÀ. ADEOUAçÃO ÂO TNTERESSE PUBLICO

Âo escolhet o cdtédo de julgamento a administração pública, devetá rea)izas rtna

iustiEcativa técntca, pxz- apta expücitat o porquê de que determinado cdtédo de julgamento set mais

vantâioso em detrimento de outro, e de como esse cdtério a set adotado vu tea\zat a consecução do
intetesse púbüco.

O 
^rt 

6, inciso assim estabelece os critérios de iulgamento, devendo a administração
pública observat tais critérios. ex vi:

'XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de beas e serviços
comuae. cuio critério de iulsatxrento oodetá set o de menor oreco ou o de uaior
deeconto:"

t4)
CRITÉRIO MAIOR OFERTA/LANCE. STNGULARTD.ADE DO OBJETO.
RECONHECIMENTO PELA JURISPRUDENCIÂ DO TCU.

Assim, a construção de pÍecedentes para utilização do pÍegão negativo realizada pelo
TCU aponta que essa modalidade "não constitui utilização de critério de julgamento não preüsto
por lei, mas, sim, a utilização do critério legalmente estabelecido e plenamente adequado ao objeto
do certame, com a utilização do instrumento legal mais especialmente pertinente para os objetivos
da Administração, objetivando conquistar a maior vantagem à Administragão no processo de
disputa", conforme Acórdão n'2.84412010 do Pleniário do TCU:

TCU. Representaçâo n'011.355/2010. Acórdão n" 2844D010 - Plenário. Relator
Ministro Walton Alencar Rodrigues. Julgado em 27.10.2010.
A logislação sobre contrataçõ€s públicas volta-se ess€ncialmente para os contratos
que geÍam dispêndios, ou sej4 contratos de aquisiçâo de bens e serviços, havendo
pouca disciplina sobre os ajustes que geram receiüas para a Administração Pública.
DaÍ por que, em se tratando de contratos de geração de receita, a utilização da
legislaçâo em vigor nilo prescinde da analogia.
No câso concreto, a licitação na modalidade pregão, com critério de julgamento na
maior ofert4 não constitui utilização de critério de julgaÍnento não previsto por lei,
mas, sim, a utilização do critério legalmente estabelecido e plenamente adequado ao
objeto do ceÍame, com a utilização do instrumento legal mais especialmente
pertinente para os objetivos da Administração.
Incablvel, na hipótese, a aplicaçâo da lei de concessões, em confronto com o pregâo,
como pretende a representante, uma vez que o objeto licitado não é delegação de
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serviço público e a hipótese está expressamente prevista no Regulamento de
Licitações da Infraero.
É desnecessário repetir aqui, novamente, as inúmeras vantagens comparâtivas da
modalidade pregão para a Administração Pública em termos de proporcionar
maior eficiênci4 tsansparência e competitividade.
Assim, sob a ótica da consecução do interesse público, os procedimentos licitâtórios
adotâdos pela tnÊaero para a concessão de uso de áreas aeroportuárias se mostram
esp€cialmente louváveis, porqu€ concÍetizam os princlpios da eficiência, isonomi4
impessoalidade, moralidade, denfe outros.
Nesse sentido, há inúmeros precedentes, na utilização do pregão para a concessão de

áreas públicas, por parte de diversos órgãos da Administração, como os Tribunais
Regionais Federais (Pregão 0712008, TRF da l" Região), o Ministério Público
Federal (Pregão 4ll2007) e a Procuradoria da República no Distrito Federal (kegão
0l/200E).
A adoção do critério de julgamento pela maior oferta, em lances sucessivos, nada

mais é que a adequada aplicação da lei ao caso concÍeto, ajustrndo-a à natuÍeza do
objeto do certame, restando assegumda a escolha da proposta mais vantâjosa que,

conjuntamente com a isonomia de todos os interessados, constituem as finalidades
primeiras de todo procedimento licitatório.
Para a concretização dos imperativos constitucionais da isonomia e da melhor
proposta para a Administação, a lnfraero deve evoluir dos pregões presenciais, para

a modalidade totalmente eletrônic4 que dispensa a paÍticipação Ílsica e o contato

enfr€ os interessados,

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná também já se

manifestou pela possibilidade do uso do pregão negativo, visto que 'aisa à efetivação dos princípios
condutores da Administração Pública, destacando-se o da eficiência", conforme se observa:

TCEPR. Recurso de Revista n' 378637120. Acórdão no 2571120 - Tribunal Pleno.
Relator Conselheiro Artagão de Mattos Leão. Julgado em 17 .09.2020. Publicado no
DETC n" 2390 de 28.09.2020. (...) Com relação à alegada Fêtensão de obtenção de

receita por meio de licitaçâo, que supostamente contraria o disposto no art. 7', §3",
da Lei n" 8666/ 93", tâl item tflnbém não merece ser provido. A prática do pregão

negativo é amplamente aceita pelos mais diversos Tribunais de Contas pátrios,
incluindo-se nestes o Tribunal de Contas da União. Joel de Menezes Niebuhr
esclarece que tal forma de operar o pregão consiste €m que "a disputa alcança ou
parte do preço zero, dispondo-se os licitantes a pagarem para a Administração
Ptiblica pela execução do contato. Sucede que, quando a Administ-ação deixa de
pagaÍ e passa a receber, o que interessa a ela já nâo é mais o menor preço, e sim o
maior lance ou oferta". (...) Ao contrário do alegado, o uso de tal critério não agride
o ordenamento jurÍdico pário, posto que üsa à efetivação dos princÍpios condutores
da Adminishação Públic4 destacando-se o da eficiência. Verificando o caso
concreto, observa-se que o objeto do c€rtame, €fetivamente, trata da contatagão de
empresa parà realizar o gerenciamento de descontos em folha de pagarnento de
empréstimos consignados. Porém, conforme já explanado ant€riormente, a

Admidstração é detentora do direito de exploração das margens consignáveis, sendo
esta considerada como ativo especial, cabendo ao Estado a sua exploração, o que
efetivaÍnente fez por meio da citada licitação.
Descabida também a comparação com a concessão de serviço público ou de parceria
público privada, já que há a exploração de ativo de titularidade do Estado, com
público resrito e específico (servidores do qua&o geral do poder executivo do
Estado do Paraná), nÃo havendo "outorga" de direito de exploração, como aventado
pelo Recorrente, já que pela sua natureza, úata-se de bem inalienável.
(...)
Em se tratando da suposta inadequação da modalidade e controle de preço, em que
aduz que o pregão não seria a modalidade adequada, dada a sua complexidade
(alegando que a lei determina a obrigatoriedade de seleção por técnica e preço),
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percebe-se que o objeto do ceÍame pode perfeitamente ser enquadrado no parágrafo
único do art. l" da Lei n" 10520102.
É plenamente possÍvel (e assim foi feito) defrnir em edital o desempeúo eúgido,
conforme se verifica, inicialmente, na descrição do seu objeto:
(...)
Desta f€ita, entendo não haver irregularidade na modalidade licitatória adequad4
assim como no critério de seleçao adotado.

Em sum4 da anáise da jurisprudência, a utilização do pregão negativo à luz da Lei
n' 10.52012002 é permitida paÍa a licitação de concessão de uso de bem público, desde que se

atendam os Íequisitos enunciados pelo TCU, especialmente aqueles dispostos no Acórdão n'
2.84412010, acima transcrito, por beneficiar a aÍnpla concorrência, para o que se impõe privilegiar o
pregão na forma eletrônica.

Fundamentam essa compÍeensão:

i) o relevante interesse público no certame (TCU - Consulta n'030.658/200E-
0 Acórdão 3M2l2008);
iD a oponunidade de seleção da oferta mais vantajosa pam a Administração
(TCU - Consulta n' 030.6582008-0 - Acórdão 304212008; Representação no

0l 1.355/20 t 0 - Ac óÍüo Ít" 2E4412010)i
iii) a busca por maior eficiência, transpaÍência e competitividade no pregão
(TCU- Consulta n' 030.6582008-0 - Acórdilo 3042D008; Representação no

0l 1.355/2010 - Acórdão n" 28,1412010); e

iv) sua pertinência aos objetivos da Administração Priblica (TCU - Representação n'
011.355/20t0 - Acórdão n' 284412010; Consulta no 033.466DO13 - Acórdão no

t940t2015).

Assim, reafirmando o posicionamento jwisprudencial, pode-se dizer que a utilização
do pregão negativo nas licitações destinadas a concessões de uso de bens públicos, porquanto
amparadas pelas justificativas acima enumeradas, é possível sob a regência da Lei do Pregão.

A Nova Lei de Licitações, no espelho de sua antecessora não prevê expressamente a
modalidade licitatória "pregão negativo". Para além, o presente paÍocer intenta ainda pontuar, sob o
manto da nova legislação, os frrndamentos jurisprudenciais que permitiram a utilização do pregão
negativo e sua sobrevivência no ordenamento:

+ Relevante interesse público (Consultâ n' 030.6581200E-0 - Acórdão 3042l200E): o
TCU, ao permitir a utilizagão do pregão negativo, defendeu que sua utilização
atendesse ao inteÍesse público. A Lei n'14.1332021 coloca o interesse público
como princÍpio norteador de toda e qualqueÍ licitaçõo, conforme deixa explÍcito em
seu art. 5o. Assim, ainda que teúa havido modificagão da lei, o intoesse público
continua prescnte como eixo estruturante na Nova Lei d€ Licitações.

.t Seleção da oferta mais vantajosa para a Administação (Consulta n'
030.65t/200t-0 - Acórdáo 3M212008; Representação n' 0l l 3552010 - Acórdão no
284412010): o TCU verificou que a utilização do pregão negativo pode gerar uma
seleção de oferta mais vantajosa para a Adminisração Pública. A Lei n"
14.133/2021 determina em seu art. ll, inc. I, que o processo licitatório tem por
objetivo, entre outsos, "assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de
con[ãtação mais vantajoso para a AdminisEação Públic4 inclusive no que se refere
ao ciclo de vida do objeto". Não somente no aÍigo supracitado, mas também no art.
18, inc. VIII, que determina que na instrução do processo licitatório deve contâr com
a descrição da "modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa
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e a adequação e eÍiciência da forma de combinação desses paÍâmeúos, para os fins
de seleção da proposta apta a g€rar o resultado de contratâção mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto". Fica claro,
portanto, que o critério "selegão mais vantajosa para a administsação pública"
continua presente na referida lei.

* Maior eficiênci4 ransparência e competitividâde (Representação n'
011.355/2010 - Acórdão n'2844/2010', Consulta no 033.466/2013 - Acórdão no

1940/2015): o art. 50 da Nova Lei de Licitações determina que na aplicação da lei
deverão ser observados, entre outÍos, os princÍpios da eficiência, da transpaÉncia €

da competividade. A justa competição é, nos termos do aÍt. ll, inc. II, um dos

objetivos da licitação. Restâm, assim, configuradas na Nova l,ei de Licitações as

exigências previstas najurisprudência que admitiu a modalidade pregão negativo.

* Peíinência aos objetivos da Âdminisü'ação Pública @epresentação no

0l 1.3552010 - Acárdão t' 284412010): o parágrafo único do art. I I da Nova Lei de
Licitagões é bastante categórico ao evidenciar a pertinência da modalidade licitatória
aos objetivos [-açados pela adminisEação pública. Em se tratando de pregâo
negativo, em especial nas concessões de uso de bens públicos, o que se busca é,
geralmente, o maior retomo econômico para a AdminisEação Public4 objetivo esse
que deve ser o intuito das licitações nos termos do art. 33, inc. VI e do art. 39, caput,
da referida lei.

Destarte, é possível concluiÍ que a jurisprudência que recoúeceu o pregão negativo
se valeu de fundamentos legais que continuam existindo no ordenamento, mesmo com a atualização
de sua base normativa.

Logo, a jurisprudência não deve ser revista, em virtude de não haver elementos que
justificariam a supressão da modalidade licitatória em questão.

Não bastasse a peÍinência legal, uma eventual revisão da jurisprudência nesse caso,
levaria a uma insegurança juddica na confatação públic4 isso porque há décadas o pregão negativo
vem sendo utilizado pela Administração Pública, em função de sua vantagem econômica,
eficiência, transparência e competitividade, sendo um instrumento factível de implementação de
uma contratação pública que não só tende a geÍar a melhor receita para o Estado, mas também
facilita o tÍâmite burocrático. Além disso, a segurança jurídica é também princípio norteador da
Nova Lei de Licitações, conforme disposto no caput do aÍ. 5o da lei.

Por fim, acosto consulta rcalizado pelo Tribunal de Contas do estado de Santa
Catarin4 a qual se posicionou pela utilização do pregão negativo/invertido â objeto similar ao caso
em questiio, senão vejamos:

Processo

no:

Origem:

Interessado:

coN
06/00559440

Secretaria de
Estado da Fazenda

Alfredo Felipe da
Luz Sobriúo

Consulta

coo-129/06

Assunto:

Parecer no
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CONSULTA. ESTADO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRA- TTVO,
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CONTRATAÇÃO DO PROCESSAMENTO DA
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES. Modalidade e tipo de licitação.

Nos termos do Prejulgado n. 1803 (originário do Processos n. CON-06/00001636),
é possÍvel a realizaçdo de licitaçdo para a conttaldçdo de inslituiçdo Jinanceira
pública ou privada pard prestar semiço de proceslamento de uéditos provenientes
da folha de pagamenlo dos servidorcs alfuos, inalivos, pensionistds e estagiá,rios dd
A dninistr aç do P úb lic a.

As modalidqdes de licitação previslas no drligo 22 e os tipos de licitaçêlo expressos
no § 1'do artito 45 do Lei n'8.666/9i, ben como nq Lei n" 10.520/02, não se
ajLstam para a contração de instituiçdo Jinanceira püa prestar sentiços de

processamenlo de créditos provenientes da lolha de pagamento dos ser-vidores

alivos, inativos, pensionislds e estqgiários do Estado.

Á iwiabilidade de adoção das modalidades etipos legais ndo permite a coniataçdo
direta, posto que decorre da singularidade da forma de aderimenlo de renda pelo
prestqdor de serviço, que difere do trqdicional pdgamenlo por parte da
Administração.

Cono a licitaçdo é regra, na busca da consectção do proposta mais vontajosq pqra
a Ádministração, perseguindo-se e ponderando-se os princ[pios rcgentes do
procedimento licitalório previstos no arligo 3o da Lei n" 8.666/93, notadamenle, ds
inpessoolidade, da moralidade, do igualdade, da publicidade, da probidade
administrqtiva, da vinctlaçtlo ao insÍrumenlo cotÍeocatório, do julgamento objetivo
e dos que lhes sdo correlatos, abrandando-se, diante do caso xpecílieo, o princlpio
da legalidade, licitaçdo para escolha e posterior contrataçtio de instiluição

financeira para prestar serviço de processamento de créditos prwenientes da lolha
de pagamento dos servidores dttvos, inativos, pensionisras e estagiários da
Ádninislração Pública, poderá se dar com a adoçdo dos procedimenlos inercnles às
nodalidades de licitaçdo pregilo ou concorrência, ddmilindo-se, diante da
singularidade do objelo, que seja consagrado como crilério de julgamento o maior

lance ou oÍerta.

E por derradeiro a sua conclusão:

"ó/. Coúecer da presente consulta por preencher os requisitos e formalidades
preconizados no Regimento Intemo deste Tribunal. á.2. Responder à Consulta nos
seguintes termos:

ó.2..I. Nos termos do §3" do aí. 105 do Regimento Intemo desta Cone de
Colntns, rcmetü ao consulenle cóplo do PreJulgado a 1E0J (originário do
Processos n. CON-06/00001636), quanto a possibilidade de realização de
licitação para a co rataçâo de instituição Íinanceira pública ou privada para
prestar serviço de processamento de créditos provenientes da folha de pagamento
dos servidores ativos, inativos, pensionistas e estagiários da Administraçâo Pública.

ó.2.2, As modalidades de licitação previstas no aÍtigo 22 e os tipos de licitação
expressos no § l" do artigo 45 üLei no 8.666/93, bem como na Lei n' 10.520/02,
não se ajustam para a contração de instituigão fnanceira paÍa prestar serviços de
processamento de créditos prov€nientes da folha de pagamento dos servidores
ativos, inativos, pensionistas e estagiários do Estado.
ó2,3. A inviabilidade de adoção das modalidades e tipos legais nâo permite
contsatação diretâ, posto que decorr€ da singularidade da forma de auferimento de
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renda pelo prestador de serviço, que difere do radicional pagamento por paÍte da
Administração.
6.2.1. Como a licitaçâo é regr4 na busca da consecução da proposta mais vantajosa
para a Administragão, perseguindo-se e ponderando-se os princípios regentes do
pro€edimento licitatório preyistos no artigo 3'da Lei n'8.666/93, notadamente, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

adminisrativ4 da vinculação ao instumento convocatório, dojulgamento objetivo e

dos que lhes são correlatos, abrandando-se, diaÍrte do caso especÍfico, o princÍpio da

legalidade, licitação para escolha e posterior contratação d€ instituição frnalceira
para prestar serviço de processam€nto de créditos provenientes da folha de
pagamento dos servidores ativos, inativos, pensionistas e estagiários da
Administração Pública, podeú se dar com a adoção dos procedimentos inerentes à§

modalidades de licitação pÍegão ou concorrênci4 admitindo-se, diante da

singularidade do objeto, que seja consagrado como critério de julgamento o maior
lance ou oferta.

Esta uoidade iutídica tecomenda pela possibiüdade de utoltzaçào do critério maiot
lancefoÍetta, vinculado a singularidade do objeto, desde que haja justiEcativa técnica pela escolha do
tefeddo cdtério a consecução do intetesse público e de sua vantagem.

15) DA MINUTÂ DO EDITÂL E DO CONTRÀTO

Conforme iá infotmado a elabotação da minuta do edital é um dos elementos que

devem ser observados na fase intema da licitação púbüca, portanto a minuta do Edital deve set

delimitada e definidos de forma clata e com a deüda observância do determinado no atigo 25 d^ l,,eL

n" 14.133 /2021, que assrm dispõe:

"Àtt. 25. O edital deveú cooter o objeto da üciação e as regns relativas à coovocação,
ao julgamento, à habiütação, aos recursos e às penalidades da ücitação, à fiscalização e à

gestão do contrato, à enttega do objeto e às condições de pagamento."

Neste ponto, a minuta do conúato deve contet as seguintes cláusulas: objeto, pÍeço e
coodições de pagamento, viçncia, dotação orça:nentáriâ, reaiustâmento de preço, obrigaçôes da
Contretânte e Contratada, 6sc,li"anio, pâgame[to, altetações, rescisão contratual, penalidades, norma
apücada e eleição de foto, seguindo o regmrnento do artigo 91 dâ NLLC.

Nesta estefua, o emgo 92 e incisos dâ NLLC, estâbelece as cláusulas que são necessárias
nos cootÍâtos administrativos, senão veiamos:

"Àrt. 92. São necessárias em todo conüato cláusu.las que esúbeleçam:
I - o objeto e seus elementos caractetísticos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do ücitaote vencedor ou ao ato que
tiver autoúado a contÍetâção direta e à respectiva proposta;
III - a legislaçâo apücável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
fV - o regime de execução ou a forma de fomecimeoto;
V - o preço e as condições de pagamento, os cdtétios, a data-base e a periodicidade do
reajustarnento de preços e os critédos de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo pagamento;
VI - os ctitérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o plazo pta
üqúdação e para pagamento;
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, obsenação e
recebimento de6nitivo, quaodo for o caso;
\rIII - o cédito pelo qu2.l correá â despesa, com a indicação da classificação frrncional
programática e da categoú econômica;

Pâgina20 de24

:



C0Ê{lSsA0 Dt rtCtTÀürC

ESTADO DO CEAú 
F_.,iha Ho tJl tü_

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO I'IORTE
CNPJ: 07.97 4.082 I OOOL-LA

D( - a matriz de risco, quaodo for o caso;

X - o prazo para tesposta ao pedido de Íepactuação de preços, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico
Enanceiro, quando for o caso;
)(II - as garantias oferecidas pa&r âssegruar sua plena execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a

títrlo de pagamento;
XIII - o prazo de gararrü mínima do objeto, observados os prazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas norrnas técnicas apücáveis, e as condições de manuteoção
e assistência técnica, quando for o caso;

XfV - os diteitos e as responsabiüdades da6 paÍtes, âs peadidades cabíveis e os valores
das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e 

^ 
d.t^ e a tara de câmbio pata convetsão, quando

for o caso; X\t - a obrigação do contratado de mrnter, dutarlte toda a execução do
cootlato, em compâtibüdade com as obdgações por ele assumidas, todas as conüções
exigidas para a habütação na licitação, ou para a qualiÍcação, na cont$tâção ditetâ;
XVII - a obrigação de o contÍatado cumpú as exigências de resewa de cargos preüsta
em lei, bem como em outras notmas especíEcas, Pata Pessoâ com deEciência, para

leâbilitado da Plevid&rcia Social e para aprendiz;
X\[II - o modelo de gestão do contrato, obsewados os reqüsitos deEnidos em
legulamento;
XD( - os casos de extinção

Portanto, a minutâ do coÍltÍâto deve enconttar-se coosoante as cláusulas mínimas

devidamente ampatadas na Lei no 14.133/2021.

16) PUBLTCTDADE DO EpITAL E DO TERMO pO CONTRÂTO

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e â mânutenção do inteiro teot do
edital de [citação e dos seus anexos e do terEo de contrato no Portal Nacional de Contratações

Púbücas e a pubücação de extrato do edital no Diário OEciat dâ União, confomre determinam os atl
54, capat e §1', e at. 94 da Lei n" 74.133, de 2027.

Destâcâmos tâmbém que, após a homologação do pÍocesso ücitatório, é obrigtóda a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elabotados na

fase prepamtória que porventuÍa não teúam integrado o edital e seus anexos, conforme determina o
art. 54, §3", da Lei n" 14.113, de 2021

17) ÂVÂLIAÇÃO DE CONFORMTDADE LEGAL

Recomenda-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de ücitação,
referente a informação e âtestado da existência de recursos Enanceiros pâÍa o pagamento dâs

obrigações decortentes do ptesente procedimento.

O presente processo, deve est4r conforme a I*i f 74.733, de 2027 e demais legislaçôes

18) DO CUMPRTMENTO DO pRrNCÍpIO DO FORMALISMO
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Petünentes.
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Recomenda-se que no crüso do pregão, crlmprâ com o princípio do formalismo
modetado, de modo a evitat resuição e desclassiEcação indeüda no crüso do certame e eütando
conEatação indevida e desvantaiosa.

Um exemplo es!á no Âcórdão do TCU a seguir uanscrito, que considerou
irregular a inabilitação de um licitante em t^zão de não ter apresentado cópias autenticadas de
sua documentação:

'â irregulaodade for cascteizada. a partt da inabütação do instituto ern virtude da

apresentação de cópias não autenticadas. E paciEco o entendimento do ttibunal de que
falhas sa.náveis, meÍamente formais, ideoti6cadas nas propostas, oão devern levat
necessariaoente à inabütaçâo, cabendo à comissão julgadora promoveÍ as diligências
destinadas a esclarecer dúvidas ou compleoeotar o processamento do certame. TCU -
ÀcÓRDÃo 33,tol2015 - PLENÁRIo @RÀsIL, 2015, grifo nosso)."

O certame licitatório, emboÍa teoha Írat:uÍeza formal, deve ultrapassar a buroctac.ia

exacerbada e inútit ptincipalrneflte poÍque a Enalidade do processo deve set t e6câaa e a eÊciência da

máquina pública.

Sendo assim, não se deve confimdiÍ o ptocedimento formal com o formalismo.

Enquanto o pdmeto é necessário ao pÍocesso e deve set utilizado em qualquet certarme, o segundo

trata de exigências inúteis e desnecessátias, que somente preludicam o andâÍreoto do processo e fazem

com que a Âdministtação não conüate pelo menot Preço, ptefudicando a.inda a economicidade.

Â Corte de Contas iá se manifestou zcetca dt possibilidade de setem priorizados outtos

pdncípios que eveÍltualrnetrte se contrapoúam à legalidade e ao rigorismo formal. Trata-se do Âcórdão

a seguü elencado:

'â obsewâacia das normas e das disposições do edital [...] deve ser aplicada mediante a

considetação dos principios basilares que norteiâm o plocedimeito licitâtótio, dentre
eles os da efrciência e da selcsão da otopoeta mais vant ioea. Diante do caso

concleto, e a 6m de melhor vi,abiliztt a conctetüação do interesse público, pode o

pdncípio da legalidade estdta ser afastado ftentc a outros princípios. TCU -
ÀcóRDÀo 35?/2015 - PLENÁRIo @RÀSI! 2015, gafo nosso)."

Portânto, o princípio do formalismo modetado não faz com que a conúâtação
desrespeite o edital da licitação, nem a legalidade. nem a isonomia. Âo contrário, esse pdncípio
tespeita todos os outÍos e otiotiza a satisfacão do intetesse oúblico. da economicidade e da
eficiência. Àdemais, visando tati6car todo o exposto até aqú é vâ)ido trzer à baila trechos das

tecentes decisões do TCU acetca do tema:

"Á vedação à inclusão de novo documeoto [...] oão alcança docuueoto auseote,
comprobatório dc conüção atendida pelo licitante quando apresentou su:r propostâ,
que não foi iuntado com os demais comptovantes de habüação e/ou da proposta, por
eqúvoco ou falha, o qual deverá ser soücitado c avaliado pelo pregoeiro. TCU -
ÀcÓRDÁo 1211/2021 - PLENÁ o @RÁSIL, 2021). N".." r"ntião, apesar de a
CAT 24097 /2021 @eça 64) ter sido emitda em 9 /3 /2021,, esta se refere a "panicipação
do engeoheiro químico [..] nos serviços descdtos a paLttua de 3/6/2020, quando foi
ioclúdo no quadro técnico da empresa" [...], ponaoto em mommto anterior à
realizaçio do certame. TCU - ÀCÓRDÃO 2443 /N2t - pLEN,iruO @RÁSIL,
2021)."
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'Â vedação à inclusão de novo documento [.] não alcânça documento ausenre,
comprobatódo de coodição etendida pelo ücitante guando âpreseÍrtou su4 pÍoposta,
que não foi juoado com os demais comprovantes de habütação e/ou da proposta, por
eqúvoco ou falha, o qual deveria ser soücitado e avaliado pelo pregoeiro mediante
diligência sa,readora. Tcu - ÀCÓRDÃO 256E/2021 -PIENÁruO @RÁSIL, 2021)."

'?or Em, como constatado, das oito licirantes, cinco foram inabütadas pelo
descumpdmeato das alíneas "b" e/ou "c" do item 15.4 do edital [..] outra empresa, foi
inabilitada pelo não eovio da proposta atua.lizada com o ütimo larce üa sistema em até
duas hotas Ctem 15.5.1 do edital), o que denotou, segundo o ótgão instrutivo,
formdismo cragerado diarte do objetivo ücitatório da melhor proposta. TCU -
ÀcóRDÁo 468/2022 - PRIMEIRÁ cÁMÀRÀ (BRÁsrL, 2022)."

"Consdtui-se excesso de dgor a desclassiEcação de licitantes por conta de ero formal
oa apreseotação da proposta e da documentação eEgida t...] 9,4.1 tomar nulos os atos

administrativos que inabiütamm âs empresâs coícorreÍltes no âmbito do Pregâo

Elerônico f 26/2010, bem como todos os atos deles dccorrentes, os quais

desclassiEcatam sua6 pÍopostas, bem como os que homologaam o cettame e

adjudicatarn o obieto, retomaado a avença à fase de habütação. TCU - ÁCÓRDÁO
192412011 - PLENÀXrO (BRÀSIL, 2011)."

Merece destaque também a decisão do Supetior Tribund de Justiça (STJ) a tespeito do
tema em sede de Mandado de Segruança:

.MÀNDÀDO DE SEGURT\NÇÁ, ÀDMINISTRÀTIVO. LICITÁÇÁO,
PROPOSTÀ TÉCNTCA. INÂBILITÁÇÁO, ÁRGÜIÇÁO DE FÀITÁ DE
ÀSSINÁTURÀ NO LOCÂI PREDETERMINÀDO. ÀTO II-EGÀI. EXCESSO DE
FORMÀLISMO, PRINCÍPIO DÀ RÀZOÀBILIDÁDE.
1. À interpretação dos termos do Edita.l não pode conduzir a atos que acabern pot
malfeú a pópria finalidade do procedimento ücitatório, testringindo o núrneto de

concortentes e prejudicando a escolha da melhor ptoposta.
2. O ato coator foi desproporcional c desarrzzoado, morrnmte tendo em conta que não
houve falta de assinatuta, pua e simples, mâs assinâtuÍas e rubdcas fora do local
preestabelecido, o que não é su6ciente para invalidar a pÍoposta, eüdenciaado claro
excesso de formalismo. Precedentes.
3. Segutança concedida. STJ - MS 5869/DF - PNMEIRÀ SEÇÁO @RÀSIL, 2002,
gifo nosso)."

Âssim, resta evidente a impotânc.ia desse pdncípio p^ta 
^ 

correta coodução do certame.
IgnoráJo pode viÍ t fizer com que o pÍocesso seja tevogado ou até mesmo anulado, coofotme o gÍau
da iffegularidade apÍesenada. Pot Ern, cabe destacar que os princípios que conduzem a mais
formalidade não são vilões e não devem ser desconsidetados. PeIo contrádo, a formalidade e burocracia
trazida por eles levam a mâÍchâ processual a ter mais seguança iurídica, de forma que a intenção desta
análise é demonsüat a necessidade de pondera$o dos princípios.

19) CONCLUSÃO

Diante do exposto, opiÍrâ essa assessoda pela possibüdade da deflagtaÉo inicial da
ücitação, desde que atendidas as tecomendações e condiçôes delineadas na fundamentação, expostas e

desde que comptovado que o obieto do referido certz.me âtenda às necessidades do município,
devendo cumprL todos os reqüsitos exigidos legatnente, fazendo-se menção ao cumprimento do que

paÍa tanto, procedet a respectivaestabelece o Editâl anteriotuente mencionado, podendo
PUBLICÀÇÃO, pam que surtâ seus iutídicos e legais efeitos

Salvo melhotJuízo. É o PÂRECER.
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AVISO DE LICITAÇAO

MODAI,IDADIt: Prcgão (Eletrônico)

TIPO: Maior Oferta

EDITAL N" 2024.08.26.2

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de Instituição f inanceira Pública ou Privada,
regularmente cm atividade, conformc legislaçâo específica, para Prcstação de Serviços dc: (a)
processamento dos pagamentos originados da F'olha de Salários dos Servidorcs Ativos
Efetivos, Contratados, Comissionados, inativos, aposentados e pcnsionistas da administração
direta e indireta do Poder Executivo do Município, conforme Termo de Rcferência, em
caráter de exclusividade; (b) concessão de Crédito Consignado aos servidores mencionados na
alínea "a" acima, sem exclusividade, conforme espccificações constantes no Edital
Convocatório.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Noíc, Estado do Ccará, no uso de suas atribuiçõcs
legais. torna público, para conhecimcnto dos intercssados, quc estará realizando. atravós da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com. por intermédio da Bolsa de Licitaçõcs do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.08.26.2, do tipo clctrônico. cujo objcto é
a contratação de lnstituição F'inanceira Pública ou Privada. rcgularmente em atividade. conforme
legislação específica, para Prestação de Serviços de: (a) procossamento dos pagamentos originados
da Folha de Salários dos Servidores Ativos Efetivos. Contratados. Comissionados. inativos,
aposentados e pensionistas da administração direta e indircta do Poder Exccutivo do Municipio.
conforme Termo de Referência, cm caráter dc exclusividade: (b) cor.rccssão de Cródito Cor.rsignado

aos servidores mencionados na alínea "a" acima. sem exclusividade, conforme cspecilicações
apresentadas .iunto ao Edital Convocatório e seus anexos. conl abenura marcada para o dia I I dc
setembro de 2024" a parlir das 09:00 horas. O início de acolhimcnto das propostas comcrciais
ocorrerá a panir do dia 28 de agosto dc 2024, às 17:00 horas. Maiores inÍbrmações no Setor de

Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz. n' 120. Centro - CEP: 6i.010-015 -

Juazeiro do Norte - CII - Fone: (88)3199-0363. no horário de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-

mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 26 de agosto de 2024

Wan son de Freitas Pereira
Pregociro Oficíal do Município
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂCOPIARA ÂVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 2024.08.23.0]
A PRECOEIRA OFICIAL DÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA - Cf,ARA, TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS
INTERISSADOS, QUE REÀLIZARÁ Á LICITAÇÀO NA MODALIDADE PREGÀO ELE'TRÔNICO, IOMBADO SOB O 2024.08.23.03, DO
TIPO ME\0R PREÇO POR LOTE. TENDO COMO OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JI,]RIDICA ESPECIALIZADA NO FORNECÍMINTO DE MATERIAL DIDATICO PARA EDUCAÇAO INCLUSIVA E PARÂ
RIFORÇO ESCOLAR DOS ÂNO§ INICIÀIS DA ALFABETIZAÇÃO AO 5Ô ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL I, DE TNTERESSE DA
SECRITARIA DE EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA - CE. NOS TERÀÍOS DO PARECER PEDAGOGICO DA SECRXTARIA
DA EDUCAÇÃO, O EDITAL ESTÁ DISPONÍVEL NOS ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: WWW,COMPRASACOPIARA,COM BR E WWW,TCE.
CE,GOVBR. COM O PRAZO DE CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS NO COMPRÀSACOPIARA ATE O DIA It DE SETEMBRO DE 2024
AS Ot:59MIN. ABERTURA DAS PROPOSTAS AS 09:OOMIN (HOúRIO DE BRASÍLtA), O QUAL ENCONTRA.SE NA ÍNTECRA NA SEDL
DA CoMÍSsÀO, CENTRo ADMINISTRÁTIVo, SITUADA À AVENIDA JoSÉ MARQUES FILHo, N" 600, ARoEIRAS ACOPIARA . CEARÀ. . . ,
MAToRES INFóRMAÇôES No ENDEREÇo criADo, No HoRÁRro DE 0ErooH À§ rz,oor r, einavÉs oo e-verr- ç1ffi$Ao@HdüE'AÇAÚ
GMAIL.COM, JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA- PREGOEIRA. ACOP]ARA/CE.

MUNrcrpAL ,. ,o"l'i,l'l íir*Aro Dr ADEsÃo À ArA Df, -.";i$3$:--#
PROCESSo N'P330152/2024 ADESÃo N' AD24005 - SMS - A Secrclariâ Municrpal da sàirdE comunica a Adesào à Ara de Regislro de Preços N"
2021/2ti241, oriunda do Pregào EIetlônico n" 20220040, realizado pe]o Govenlo do Estado do CeÀrá (Secretaria do Plânejamcnto e Geslão - SEPLAG).
FUNDÂMENTAÇAO LEGAI-: An. 32 e Art. 3l do Decreto MunicipalN" 2.25712019. OBJETO: Aquisiçào de lúaterial de Consumo - Sabonete liquido,
para atcndcr as nccessidadcs da Sccrclariâ Municipalda Sâúdc dc Sobral. CONTRATAD^: COSMETICS TEi\-D LIFE ÍNDUSTRIAL E COMERCIAL
LTDA, pessoa juridica inscrita no CNPJ N" 4l .47 1 . l 5 l/0001 -05. VALOR GLOBAL: RS 37.102,65 (lrinta e sete mil, cento e dois reais e sessentâ e c,nco
centavos). DOTAÇOES ORÇAMENTARTAS: 07.01.10.105.00?4.210?.33903000.1500100200; 0?.01 .10.305.0074.210?.33903000. 1600000000, 07.01 .

I 0.3 05.0074.2107.33903000.262I 000000; 07.01 . I 0.302.0073.23 76.13 903 000. 15001 00200; 0?.01 . 1o.302.0071.2116.33903000. I ó00000000; 07.0l l0 302
0073.23?6.31903000.1621000000;07.01.10.302.0073.2376j3903000.1706000000; 0?.01 10.302.0073.21?6.13901000.2621000000; 07.01.10.302.0073.

23 E4.31901000. l5 00100200; 07.01. | 0.302.0073.23114.33903000.1600000000; 07.01 . 10.102.0073.231t4.3 3 903 000. 1706000000, 07.01. | 0 l0l 0071.24111 .l
3903000.1500100200; 07.01.10.301.0073241t.3!903000.1600000000; 07.01.10.301 0073.2418.33901000.1706000000i 07.01.10.122.0500.2570.339030
00.1500100200; 07.02.10.122.0500.2441.33903000.1500100200. Sobrâl-CE, 23 de Agosto de 2024. Leticiâ Relchcl dos Srnros - Secretárir Municiprl
d. Sâúdc.

t.SC

iÍs to
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EsTADo Do CEARÁ - PREFDTTURA MUNICIPAL DE Ípu - ExrRAto Do coN'fltÂTo.- coNCoRRÊNCÍA t]LETRôNtcA N'
00l2024CEESP- CONTRATANTE: Prcfeiturx Municipal-d,.j Ipu. localizr,lo r Pr sr 

^bi[o 
MaÍtins. S/N", CeIUo. lpu. CE. CNPJ n'07.679 723,0001-

08 CONTRATADA: P2 ENGENHARIA E CONSTRUÇAO CML LTDA com erdereço à Ruâ Dulce MaÍià G. Firmezr N' I 29 - BairÍo - Loreamcrto
Presídio - Cep: 61.700-000 - Aquiraz. Ceàrá, inscÍiro no CNPJ sob o n" 05.162341/0001-87 e lnscriçào Municipal sob o n" 223. FUNDÁMENTO
LEGAL: Processo de Licilaçào na Modalidâde Concorréncia Eletrónica N'00l2024CEESP OBJETO: Contratação de enrpresà pàra exccutar a conclusào
da construçào de Ginásio de Esportes no Município de lpu/CE. PRtrÇO: R$ 1.575,796,70 (Um Milhào, Quinhenlos e Setenlâ e Circo Mil, Seleccntos e

Noventa € Seis Reais e Setenta Centavos). PRAZOS: Validade do contralo será de l2 (doze) meses. ORIGI,M DOS RECURSOS: As d€spesas do presente
ob.jcto corrcrào por conta dâ Dotâçào OrçamcntiíÍia dâ Sccrctaria do Espoíc c Juvcnrudc - Construçào, Ampliâçào c Rcfomra dc lntracsruruÍa Eportiva -
sobon l1.01.2781201211.040-4.4.90.51.00-FontedeRecursos:ConvênioCelebÍadoentreoMrnrstérrodoEsporteatrâvésdaCârxaEconomicaFederal
e â Prefeiqura Municipal de Ipu-CE, cujo númeío do Plano de Trabalho é n" PT 105808547/2018. DATA DO CONTRÂTO: lpu, I2 de Agosto de 2024.
SICNATARIOS: CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ipu - Rai'nundo José Àragào Martins - Ordenador de Despesas dâ Secrelaria do Esporte €

Juv€ntude. CONTRATADA: P2 ENCENHARIA E CONSTRUÇÀO CML LTDA - Paulo Cesar Eyangelism , Sócro Adrninrsrador. Ipu-CE, l2 de
Agosto dê 2024. Rallnuhdo José Aragão Mârtlns - Ordenador de Despesas dr Sêcr€tariâ do Espoíe e Juventude.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso dc LicirâçÀo - Prcgão no 2n24.08.26.2. O Prcgocrro
O6ciâl do Municipio de Juazeiro do Noíe, Eslado do Ceará, no uso de suas âtÍibuições l€gais, toma público. para conhecirÍenro dos interessirdos. que
estará reahzando, atÍavés da platal'orma eletrônica *§lr,-bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitâções do BLasil (BLL), cerume Iicitalório,
na modalidade Pr€gào n" 2024.08.2ó.2, do tipo Eletrônico, cujo objeto é a contÍataçào de Insrioiçio Financeira Pública ou Privâda, regularmente em
atividade, conforme legislação esp€ciíicâ, pâm Prestação de Seíviços de: (a) procÊssal|)êllto dos pagamentos onginados da Folha de SêláÍios dos Senr'idores
Ativos Efetivos, ContraEdos, Comissionados, inalivos, âposeniados e pensionistâs da administraçio düetâ e indireta do Podcr Executivo do Municí)ro.
conforme Termo d€ Ref€rêncra, em caráter de exclusividadei (b) concessào de Crédrto Consignado âos servidorcs mencionâdos nâ aliner "ã" acrma. senl
exclusividade, confoÍme especiÍicações aprcseniadas junto ao Editâl Convocatóio e seus anexos. com abertura marcada para o dia ll de s€tembro dc
2024, a partir das 09:00 horrs. O inicio de âcolhimento das proposras comcrciâis ocorrcrá a paíir do dia 28 de agosto de 2024, às I7r00 hoÍâs M,rioÍes
inlbrm0ções no S€tor de Lrcitaçôes, sito na Rua lrleryentor Frarcisco ErivMo Cruz, n" 120, Centrc - CEPI 61.010-015 - JuâzeiÍo do Noíe - CE - Fone
(88)J199-03ó3,nohoráflode08:00àsl4100horasoüaindapeloe-mail:cpl@juazeiroce.Bov.brJuazeirodoNorte/CE.26dcir_sostode2024.WaDdsonde
Frcrtas Pcrcira PrcgocrroOticraldoVunrcipu,.

EsrADo Do celnÁ - pnrrctruRA MUNIcIrAL DE cARIRtAçu-cEARÁ - Avlso DE ExrRATo DU coNTRATo - pRocESSo
ADMINISTRATM N'00004.20240627/0001-02 - CONTR^TO N'202408t30001 - ORIGEM: PREGÃO \" 2024.07.29.0tCONTRATANTE:
SECRETARIA DE EDUCAÇÀO CONTRÂTADA IO),,,,,: WL SERVICOS E COMERCIO LTDA OBJETO: AQUISIÇÀO Dt UTENSÍLIOS PARA
oRNAMENTAÇÀo DE EVENToS,TECIDoS, MATERTAtS DE TNSTRUMENToS MUstcArs pARAATENDERAS NECESSTDADES DAs EscoLAS
É DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀo DE cARtRIAÇU - CEARÁ. - vALoR TorAL. Rs 2t?.000,00 (DUzENTos E DEZESSETE
MIL REAIS) . PROGRAMA DE TRABALHO: O4O2 I 2,36I ,0002,2,09ó . MANUTENÇÀo DAs ATIv IDA DES DA s ECRETA RIA DE EDUCAÇÀo.
R$ 61.294,00 NO ELEMENTO DE DESPESÀ 33903000: MATERLAL DE CONSUMO, MATERIAL DE CONSUMO;M04.12365.OO24.L111 -
MANUTENÇÀo DA REDE DE ENstNo INFANTIL - 3o%, Rs 76.991,00 No ELEMENTo DE DESPESA lie03o00: MATERIAL DE coNsut\4o.
MAIERIAL DE CONSUMO;0404. I2,36I ,OOOE,2, I I I - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUND AMENTAL - FUNDEB 3O%, R$
76,7I],OO NO ELEMENTO DE DESPESA 339O3OOO: MATERIAL DE CONSUMO, MATERIAL DE CONSUMO; - VICÊNCIA: DE 5 IúESES - DA,IA
DA ASSINATURA: l3 DE AGOSTO DE 2024. MARIA JOELIA CORREIA MARTÍNS - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO.

Í.sT^D(-, lx)(f,rRi-PREtElllrlr.\lluNI(lP{LDlis.l\'l^){.\tro.rt'.rH..rÍ-\\ts()Dlit,t(t1'.r(.i()-Prru(Es\():r,r(tii.\,,

dc Contratrsio

E§(rdo do Cerró - Prefeiturr Municip.l de UmâÍl - ExtElo do Contrâlo n' 23.08.2024/01 - Íhêriglbilidâdc dc l,icitação no 2024.08.21.l. Fundrmcnlo:

^rt. 
74, Inciso II, da Lei Federaln" l4.lll/2021. Partes: o Munrcipiodc UnraÍi, através dâ SecÍetâria Municrpal de Cullura eaernpresrMtsS Produçôes

^rtistrcas 
e Eventos LTDA. Objelo: Conlrataçào de Show Afiistico do Folró Bâlancear, a se re.rlizar duranrc as Íestividades âlusivâs aos 68 ânos de

Emâncipaçâo Polilica do Municipio de Umâri/CE Vâlor do Show: RS 80.000,00. V'gência ConU atuâlr A lé 3 I I212024. Dara do Show: 14 09l2O24-
Sitsnatários: Francisca Isâbely Pinheiro da Silva e MáÍcro B€lizário Silva. Dara: 23 de agoslo de 2024

t2 ..li

r.li



DIARIO 0FICIÂL f)A flNIAO. seç:o r t§sN r677-706q Nq 165, tcrça-í.n, 27 de aSono dc 2024

PREFEITURA MUNICIPÀL DE CEDRO

avlso DE LtctraçÃo
(oNconnÊNct^ púBLlcÀ ETETRôNtcÁ Nr itoT.0l/2014-03

Cêdro . Ceará, 26 de agorto
TÚLIO LMA SÁLÊS

PREFE|TURÀ MUNtctP^L DE GUA|úBA

avtso DE Lrcrraçtro
PRrGÁo ELEÍRôNrco N' @,005/2or+Pr

ExÍÀÂÍo oE côNÍn^Ío 
Foiha No

coNcoRirÉNcrÀ ErÉrRóN c,t N, i2o24cEa5F _/Jr__K

--rTlti65ÁoDfLtctIAÇÀ
PREFEITURA MUNICIPÀL

Ávrso Dt ÂDtÀMtNTo
roNcoRf,ÊircrÀ ErrÍRôr,üca N, a4 2t,oalpÍ

!ldirlpo.à C4, 26 de ÀgÕ!lc de 20).
V/IL5IÁNE 

'OÁIIT5 
OL OLIVÉIPA À'ARQUE5

O AtenLÊ dê Corúàtrçio êm .oníoím dade .om o qle píê.€luJ Ád 6e,

.c'i, XXXV rl, AIinez E c XLV, dà Lêr N.e14.I3l/202r ToÍnr púh .o a L ot.çáo nê
noiàlidàde Côncorrên.La r,úhlicâ El.rrónicá Nç 1107 01/2024-0J Delo .Í téric ír!io.
Dcr..nrurl d. dcrcorroí cuiô ôbr.to ó o R.[r5tÍo d. Píccos raro íutuírs.onrratrçõ,ri
do, seru(or dr manutenção píedral .oúetiva e preventva lob denrandô a serem
erecut.dos nos imóveir e espãços público§ com íorne(imênto de môrÊriàr e máo dê
obra pelo crl"á.o de maior perc.ntoã de desco.to!,"m trbelas unntcàdãs ôíía6,
runtô âs oivecai Se.retaÍiar do Muhi.irrio de C.dÍolce, entreSa dàs propostas ô pa.tr
dêsta dâr. àbenurã dâs proposrãs e lessão de drputà di, 12 Jê !êrÊhbro dê 2024

Íudo .onÍoÍn. espcun.!çô€í conrdJe no Edrtà1, o qual

inte8ra nâ sàlà de drâçõc!, no hoÍano .je 07.C0h ar 1l.0oh r nús \rt€s
wwe.t.. ce go!.hr e www.bllcompras.oÍB.br.

aoNInÁiANlÊ Prêienlra t uhi.ipa de lpu o.a i:rdD à prrçr Ab o Í\4rn n! srins, Ceilro,
pu Ca, iNp, f C7 r,?o 7.:r.'1r,4Li CO\TqÀl1DÁ D2 .\Ga\l-ÂP À r'ONSTPU(ÁO C,vn
LÍ0À (onr c.díreço , Rúà Oul.e Mríá G. Ê rÍnerà rio ir, Êd rô loterocntú Prejiíl'ó

Cep 61.700 oOC 
^ou(ir 

- C.árá, ,ir.r lc nô CNPI iob o .' Ol 162 J!l/0001 87 e
ini.íçio Muf.rp.l !óh o nq 221. Fl-rNDÀllllNlO LaCÂL Pnn€rto Je ú.nJçro nô
MôÍlàlrÍlJde Co.coí.n., tl.nü ., N! 0012024C[[SP. OBI[TO: CoitÍàtaçío d( c'npi4sa
paÍa ere.ular ã .on. u5ão dâ .o.rvuç5. do Grná!ô dÊ a'pôrtês no M!ni.ipro dc lp!/Cl:
PREçO. A5 L 575 796,70 (Urn M lhào, Qumhentor Ê Selen(a e c,n.o Mrl, sete.€otos e
Nôventa e sei5 REàE e Set€nta Centõvo, r,ltÀZosr Valrdadc do corúãro rerà de 12 (doz€)
mes€s. ORGEM 0OS RÉCURsOS, Às dÊspê!âr dô pí€sêrrê oLrero rúrÉÍão por (onti dã
Cotr(;o O(rmenlánr dJ S€.r.tiíà dô t5pôrtê c ruvcnrúdc Côníru(Jo, Ámpl'ôçJo c
RcÍorm, de lnhaestruu.a Er)o11rv. - 5ôb o nt 11.01.2781201211040- r a.90.51.00 - FD tir
de RÊcutros. con!ênio celêbràdo e.tÍÉ ô Mrônlirjo tlo tupo(e aúàvés dã càta
a.onon,cà Fedêíal € o PÍeÍêrl!ra Muni.iprl de lp! CE, cúto número da Plàno de Tr.bálho
é nv pÍ lO5A@\ a//)013 OAIÀ DO (Oft I'ialJ. lp-. .) de &ono oe 2J2r. 5 uNÀÍAnlOS
CONÍRÀrANT[ P.eÍc(!ra Mun/.rpal de DU RJmund. ]oió araelo Àlâ11'ns - OÍdc.ador
dc Dc5pesás d.sctr.ránã do Espo.te e tuv€nrudc CoNTRATADÁ: P2 tN6Er,llrÁÂrÀ t
coNsÍRUçÁo crv I LÍDÀ Pà(o c.sàr EvànBclità sôcio Àdíi iínàdor

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAITINGÁ

EÍTNAÍO OO ftNMO ÀDI'IVO

^ 
Pr€írituÍ. Muhrcipil dê Gua'úbà-CÉ, por meo do Íe(relário de Édu.áEão e

oeroo(o, torn. eúb .o que sc .n.onlrã à disporçío dos r.t€res3.dor o ÉorÍÀL 0O
pREGÁo ELETRÔNrco Nr oo006/?024.PE / ro nr 90016, qle rêrn c.írô objêro â

coNÍRÂÍÀ(ôEs DÉ sEÂvrços De puBLrcaçôts oE ÀTos oFrcrars oE INTTRESSE DÀ5

DtvERsas SEcRET^RtÁs oo MUNtcípto oE GUÁtuBÀ/cF

E5rá h.itaaío esrá s!rotá rr d(ooícó.! dâ tcr têderrl f! 1L131/1021
o Êd(a podE:á !e. obtdo no slle do co rprar Gov aÍôvca Jôr endÊreços

e.líôr.ôs hli p ,r/www.compLr rsÕv .ôdl ir r htlÍr//www.B!àrúbn.c.Cov[r// o

[(rp5://1,. iacDêr rcê .. Bov b,/ c ,ê.eb,n]€rto drr praposltrs ãlrtrv;j do tire d. Compros

6ov dar n'á a«ir! 03h19 \,rl o .r,a 11,/09/'2014. Abrrnrà daç Pfopo ài. 1UO9l2014 ài
09hconlin l.i.ó da oúDuia dÉ Lonci i! 09h00hin drr 11/09/202.í (horário de 8.ási ô)

solL.(ãÇões de ace&à do .dital devcrào ser e.vàdãs ao

êndeíeço eletíônko de e-màil: l(itàcào(âBUà uba ce sov.br.

Sego.do Íermo Adtrrvo .o conrrato Ne 1223.0a.180o1, decoÍênte dc ProcÉÍó
adrn hisvâtDo do Tôm,da dc Preços Nc 2013.11003 ÍP.!l! ob,cto é a.ôntritrçáo dr
emprera pàrà êxe.ução dÉ Rader e lníâlàçôer 9ànitarias parà nonta8.m de,rcüràs
môd!llrês nos 8ãiíos Pãrque 006 Prdro e Ancuri ro l,/lúô.ipio de llàin.8álaÉ
co.tr!tarrc Prêic tura M!nrc Dal dc llaihhBô, aúavés da SccrotáÍii Êdu.açíô coht.ãt.d,
PMG ConstÍu.ro e Lo.âÇào LTDÁ, l.s.nrÂ no C^rpr Ne 2126.919/0001-lll F!ndam.nro
píó.rs50 Àadnr!ÍarNó Nc 7023.12.@3 Íp, conrrro N0 11.23.08.18.001, e Àdr80 65,

in.6o r, Álíneâ Â . 3 . E 1, dr tê Fêdeal N! 8.666 de 21 de lúnho cé 1993 Vrlôr do
Àdtrrvo R5 192 m3,16 (C.fro c nov.fta c dotr mrl .olo,-êaú.Í'nlarrci!..ntavor,
Dêíàf,r.o r dolo và r, Gbi)ri dÊ ÂS -ea2 157,5i í,ove.entG e o{-É tà 4 oi5 h . .rnr.
e cnrquenta ú serê tu,ôtr r rhquenti Ê ftê cenhvoi) 

^srna 
pela (ontÍatántÊ rúârii

Clrêfi N4ã.1 nt rrôlr Âsrirô ,eia CnntÉtrd: l.rê Rã.!rL !e V6qLrltr Nero.

PRTÍ:EITURÂ MUÀIICiPAL DE ITAPIPOCA

Guôruba, 26 dê aBosto dr 2024.

tosÉ MÂ[ÍoN ÂRÀúto NocRATo

PREFTITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE

Ávtso ot t-tctÍÀçÃo
coNcoRrtNcrÁ Er.EÍÂó rcÂ Nr 2ota,olt.r2,1

Se.retãnã Lle lnÍâeetíÍurã
Á 5eúreranà dÊ lnÍrr.Írut!rr, pôr nrero dr Aaente de aontÍatoçáo, to..à

plbh.o ao5 inrcreiladôs que a rsà 73ção da Lrorrçro n. Modãldàde con.oíÉn.à
Elekôn'cã Nc 24.2304/PE,.ujo oBlÊIo é 3 CohtÍar3ç:io de empre!à e,pê.rãldadô ôa
p.enação d. ,.ru ço, de êr..1çãô dc pãvrmcDrãÇ;o ra prd., ioÍa, iâ ló(nlidadc d'. $ô
Íomé a Ct 168 no M!óicip,o de lLàpipocô/Cg píev]ltâ ânteriorrrenie paía oda 13 de
Set.mhro de 2024 às 10h, Í(. RÉ[4^RCÁDÂ parJ c.]a 02 de Olrlurô iê 202,1 ir 10h, n.
piatàloroa M2Â IÊ.nokR,a (ww.m2àte.o..ioRrà com bd

O Ad amê.to ocoÍeu dev do â DroblÊmo! té.nr.os ocohdot .i plôtrÍorfr..
os rnre'*sairr podcÍio (lrrr o tdtra e rcls Àncros no s te

*ww'r2rre(onolôBiô.com br
lul8ãmento Menor sÍeÇo 6ohal objelo: conkatição de Êópreia prra execulâÍ !ervços
d€ palrnrenLàí5o !íálticr nà iocillrde dê crjL'êro dà Marhãdr, orvtro de aueimôJas pT

^0 
10!215a-69, aonvê rio 

^É 
954651, do rúunici»ro d-ê rlorronte/CE

o pía:o de.rda«íãmê.tô e ãbêdurã pà.ã 3nà,8€ dãs propo*àr 5êr; zt. Àj

O9h00h n do dla 12 de cdehbro de 20)4
o ad'tàr podeÍá rer adqlindo nos endereços eletrônr.os

www.ompDsnêl tdbr, www. ho,izon! ê .€.gov.br, ww kc.ce.sov br,

htlpr.//www.eov brlpncp/pt-b., a partü da dara destà pub icação

lnÍormàçôe5. Cooídê .çãó d. ú.iiã(áo e ao trãto5, na Àv Prêsidenre ca3r.lo
8..nco, ne s100, ccntro Horizontê/cÊ ou (35)3222 0533.

Horiro.telcE, 26 d€ rso*o d€ 2024

AÁFAELÂ L'MA DOS SANÍOS MANTINS

Âge.rc de conÍrrâção

PREFEITURA MUN!CIPAL DE IBARETAMA

o{Á) PrêBocrDÍa) ofr.râldo l.ruírcipic dê luan.o do No.r.. Eíado do Ccari,
nú u$ dc n,ãs ãtriIuiça]es lêBã !, t â pútrliro, !ári conl,eíí enh .,os ,{crrssà.loi, !n,
eíiÍá íealiznndo, rlÍãvér di pi,tõíormr ei.kô.(J wrvw.b ronrprds..om, por 

'nIÊrred 
J

dà êolsa d. LEt3çíN dc Brisil(SL(),.,:rtàm. rtrrtón., aâ nô.jrlrdãdc Pni8ào [fióic.)
f' )024.03 2tj.1, .újo ,bjero é . aquúiçào de í,aLer àl iJeÍn3.e.le de!tinrdo! â.
ãterd mÉÍo dãi nê.ÊÍsdid.! dÉ drvê.sor 5êtoÍê, e Undrier dê sÀúde, p€(e"c,.nrer ,
Se..etaria tlúnicnal de SàLlce d. lLraiêÍ. .j. Í\o.(e,/Ct, tunloÍnp espÊ.,i."çõ.1
rpreteftrdds lurta tro Ed lJlc ir abe(!r. mür.àda pJrr. d )
I dr etÊmlÍó d.202! ; ra/.. dà\ !SC0 l,o.às C,ni.o dc à.ohmê.1(, iãs I'DD.!1J,
come,c'ars o.oflerá r..an do.r', 13.rê âgono de 2024, á, C,100 loras

Mã5 nÍo. n3Çôe, 
'ro 

scrar de lr.lrçôer, qto fa ítur hleNeÍtor lrxn.ir..
E.,vano C.ur, n! 120, Ce':Ío CEPr 63 010 015 - -lua:rtro do None . Ct, t-"le,one. 133)1199
Cl6l, 

^o 
horrno de 0800 rs 1.00 horai o! â:.dJ peio e-nrar1. rp @luarêro .e.3ov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

Ávtso DE LtctÍaçÃo
PÂEGÁo tLtTRôNtco N' 2024.0a,26.t

luà:.íô do llortrr ' CE, 26 dê ãgosto d. 2C2l
í,aoÂo .ltl,rRrQut cÀNoroo DE L F^

P.egoerrc

^vrso 
oE uarrÂçÃo

PÀr6Ão í\r' 20x.08,26,2

rúàr.ío dô ^r.r!. 
. Ca, 2a .. àÊô!rr da 2c2a

lvÁNDsON DI TRI]TAS PTN€ ÂA
Pr-êÉoe ro

avrso Dr BEGISTAo or PREço5

Àtas de tlê8§ro de Preços Ne I/)O24 I AA1|7O14
oíe8ào EleÍôntro Ns 003/2024 sRP sÉsÁ

Â pÍefêltúra MlnrcipJl de lb.reram!, tornâ púb[(o o EXTIiAÍO 0ÂS AiÁS OE

AEclsÍÂo DÉ PÂÉços N0 001/2024 e 002/2024, cí8,ôônr dô Pro.esso dô úcrtição nô

MoDÁLroaDc PÂ86Ã0 tLtTAÔNrco No ô01/2024-SFP sEsÂ. cuio objcrôr Rr8isrro te
P.eçôs vEindo tútura . Ev.ntuàl Áquitição dc Mcd cameÍiios Éri.os, Ge én.os c Shllare!
.om base na Iàb€ra oíioal . óR6Áo GEREr.lo^ooR. secretaria de sôüde do Mu.rcí.ro de
ItJàÍêtàhJ/CÉ. EMPR€SÀS sÂNTÀ BRANCÁ DI5ÍR|BIJIOORA O€ MÉDICÀMENÍO LÍOÂ,

inecrilà no C PJ/MF nç 06 051.353/0001-36; p.ra o lote 01. Peíazendo o valoí toLâi de RS

112 99l,Bs (crnlo c víÍt dois mrl, novtlc.nlós r rovcnta Ê Íó, n"ah . ôircnri c .ov(
..ràyo, . MFDrcl licsprrÀLÂR LrDÀ, rnscíra .o CríPI/MF ne 19.986.á8210001-36: par;
01 iot.s: 02, 01, 04 c 05 PrÍíá:lndô o vàk, rotár de: 35 319.650,10 ioiro.enkr r
detenôve mrl reisrêntcs ê crnqúeàtr rEâi5 e cer centtr!os), vlGÊNclÀi l2 {do/e) lvleles, a

prnir da datà de d$inaru.a.

o PreÉoÉno oníãi do Munr.ipD dc rúàzêrr. do No{r, Esrado dc ccàJá, Íxr
uró de slrs dtrib!(õcs le8a r, t .r pub ico, para (o.he(lúêhto dos nlercllador, qle
êsr.Ía rêãlràôdü. 3tÍavéÍ da plat,íóiha êretrôn'.â rrd blr.ômpràs.om, pü.
rôterné.dro dâ Bólrà 4ê Lr.tâçacs do er4rlút.t),.e.ra c rrcratôro, nr,nodàrladc
Pregào n' 2O)4.03 26 2. do upo el4lrôniLo, (!jo obtetú e ! co.tÍatâção dc lórlh!,t3o
Finaf.ctrà Públi.a o! Privád;, íoeü ãr'n.hl. .rr x1vidad., .onroÍnc l.Slslec;o
espe( Ícô, pora Pr.ltJção de sêrurços dê' lÀ) pro.esrmr.to dos p.BJnrcnto,
oris'nados dâ Í:o |ã de s.lános dos S€fridoÍes Al vos !Íetivos, coníôtãdoe
Co'nEsiohido!. nrat/vos, aposentàdor e Dens on'stàs dà 3dm,nirÍ3ção diretô Ê nd'.etâ
do Podêr LxêcuIvo do Muhi.ioo, conioímê TêÍmo d. nêíeréncia, em.3rárLr de
erdurivdáder lh) ro..er5ào de (Íéd o co.íshrrlo àos ÍêÍlrdoÍes m.nconôdos na
àlnrea 'r" arma, ier' erc u!v,dâde, .oníorme especncdçó€3 àpresentôdai,!^to âc
Fdtrâl Convo.ãkjrlo com ã&rtuà mâr.àdr nar. o drâ 11 d. ser.írhÍo
de 2024, a prin rjàs 09:00 horás.

O 'r..ro lc a.olh mento das pÍoposr3! (oáeÍcân o.oÍerj, oa-f, .jr d,]
23,1. Jg.(ôd.2c1'r,,5 r700 horar Mi o«r irÍormaçõ{s fó s.t a.r.táçõ7i 5ij

Fr!á.ô (:íú7, ne 120 Cer(ro aaP 6l0r0.1115 . lL,,e Í.
i. N.rte Ca.Fof. (34)119!-016!, nô h{r;.iÕ.l.03ccrs i.l0a r'onr).1- 3r /,{à r..r
c mirl: .pi@turetro.ce.gov.br

rbôrêt!ma.cE, 2r de aSosto de 202a

,oÃo DÉ ca9ÍAo DE cHAGÀs r,tEro

seíêtáío dê saúde,

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IBICUIÍINGÀ

E)(ÍÂAÍO OT TERMO AOITIVO

Concoréoc,ê puhl'.a ne 02/2021-5Éoê-cp
2e adrrivo rô coNTRÂTo No 2o2r 11 roool sEoB coNcoSÂÊNclÀ PÚsLrca N?
0212021.5ÉOB Cp OAIEÍO: Pavimêntaçào AsÍáh'(â em Divcrsàs Ruae do
Municipro de lh cuihngã CE, CONFORME MAPP 2228 CONVINIO Nc 16/2021
PHOCESSO Ns A1914520/2021 CONTRATANTE. Secrelaíia de Obrâs e servrços
urbànos. CoNTRATADA: CONSÍRAM Cohstr!çôet e Aluguêl de Mrq!na§ Ltdá
PRÁZO Ot DU,iAÇÂO. âré 23 de mà'. de 2025 ASS,NA PELÂ CONÍRÂIÂoA.
Hrrcí[a de souza O]rverrô Aràúro. ÁSSINA PÉlÀ coNÍÂAÍÂNÍEr lordelo coe ho
Oàrôrceno. !bicuit,h83 - Ct,26 de.gosro de 2O24

tcP
x\2f



AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 27 DE AGOSTO DE 202408 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico n" 2024.08.2ó.t. O(A)

Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, rotna público, para

conhecimento dos inreressados, que estará realizando, arravés da

plaraÍorrna eletrônrca wwwb[compras.com, por inrermédio da Bolsa

de Liciraçóes do Brasil (BLL), ceÍrame licirârório, na modalidade

Pregão Eletrônico n'2024.08.26.1, cujo objeto e a aquisição de

mâteÍial permanente desrinados ao atenclimento das necessidades de

diversos setores e Unidades de Sairde, pertencentes a Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro cio Norte,/CE, coníorme especiíicaçôes

. ..:senradas junro ro Ediral Convocrrório e seus anexos, conl\
abertura marcada para o dia 9 de setembro de 2024, a partir das

09,00 horas. O inÍcio de acolhimento das propostas comerciâis

ocorrerá a parrrr do dra 28 de agosto de 2024, às 09'00 horas. Mais

iníormaçôes no Seror de Licitaçóes, sito na Rua Interventor Francisco

Erivano Cruz, n" I20, Centro - CEP, 63.0Í0415 . Juazciro do Norre

- CE, telcíone' (88)3199.03ó3, no horário de 08,00 às t4,00 horas

ou ainda pelo e.mail, cpl@uazeiro.ce.govbr. Juazeiro do Norte/Ceará,

26 de agosto de 2024. Pedro Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a)

OÍicial do Municipio.

ESTADO DO CEARÁ

V PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Avrso de Licitaçáo - Pregao n'2024.08.26.2. O Pregoeiro Oíicialdo

Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ccará, no uso de suas

arribuições legais, rorna público, para conhecimenro dos rnteressados,

que estará realrzando, através da plaraíorma eletrônica
www.bllcompras.corn, por inrermédio cla Bolsa de Liciracões do Brasil

(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregao n" 2024.08.2ó.2,

do ripo elerrônico, cujo objeto é a conffaracão de Instiruicão Financerra

Pública ou Privada, regularmente em arividade, conforme legislação

especÍfica, para Presraçio de Serviços de, (a) processamento dos

pagarnerrros originados da Folha de Salários dos Serviclores Arivos

Eíerivos, Corrcracados, Comissionados, inâtivos, âposentirdos e

pensionisras ela adrninisrÍação diretâ e indireca do Poder Executivo

do Municipio, conÍorme Termo de Reíerência, em carárer cle

exclusrvidadei (b) concessão de Crédito Consignado aos servidores

nrencionar.los na alínea "a'acima, senr cxclusividade, coníorme

especificaçôes apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus

anexos, com abertura marcada para o dia I I de serembro de 2024, a

partir das 09,00 horas. O inicio de acolhimento das ptopostas

comerciais ocorrerá a partir do dr.r 28 de agosto,le 2024, ris 17'00

horas. Maiores informaçócs no Seror de Licitaçôes, siro na Rua

Inrervenror Francisco Erivano Cruz, n' 120, Centro - CEP, 63.010-

015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)1199{363, no horárro de

08'00 às t4:00 horas ou ainda pelo e-mail, cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Notre/CE, 26 de agosro de 2024. Wandson de Freitas

lereira - Pregucrru O[icial du Mun,(ipi,J.

sAo 0f LrcrIA0At

ha No
pqil

Exemplares disponíveis na página
https ://Www.j uazeirodonorte.ce. gov.br/

diariolista.php
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